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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Memo n° 2007 - DILIC
Brasilia, 0 Lde março de 2007.

Ao Protocolo Geral

ASSUNTO: Abertura de processo.

Solicito, a esse Protocolo, abertura de processo com os seguintes dados:

Interessado: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

Assunto: Licenciamento Ambiental para a construção de ponte internacional sobre o Rio

Paraná e seus acessos, entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco na fronteira

Brasil-Paraguai.

• Atenciosamente,

LUIZ FEL
Diretor de Lic

VLA - COTRA
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DNIT MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO - GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03, Lote A, sala 13.40, Brasilia/DF, CEP 70040-902 Tel.: (61)
3315-4185

Foils  MZ, 

Procasso13291°f

Assinatura 

Oficio n° 101/2007/CGMAB/DPP/DNIT

Brasilia,, de fevereiro de 2007.

Ao Senhor Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador— Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis da
Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno'" _ !RAMA.
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA , Bloco "C"- 1° andar.
CEP 70818 — 900 Brasilia , DF.

• Assunto: Licença Prévia para obras de duplicação da BR-277/PR.
Referência: Requerimento de Licença Prévia.

Anexo: (1) Formulário de Requerimento;
(2) Mapa da situação;

Senhor Coordenador.

PROTOCOLO DILIC/D/QUA

IBAMA

N°:1411
DATA:

RECEB :
/07

Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o previsto na

Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, estamos encaminhando, em anexo, devidamente

assinado pelo representante legal do DNIT, o formulário de requerimento referente á solicitação para

obtenção de Licença Prévia, bem como, mapa de situação do empreendimento, objetivando a

execução de obras de duplicação da BR-277/PR, trecho: Ponte sobre o rio Emboguaçu — Fronteira

Brasil/Paraguai (Ponte da Amizade), subtrecho: Aduana Foz do Iguaçu — Fronteira Brasil/Paraguai

(Ponte da Amizade), no segmento km 732,2.

É importante salientar que a localização da ponte ainda está em fase de estudo de

alternativa de traçado, no entanto há necessidade da implementação desta ponte. Esta obra visa

garantir o fluxo e a integração com o Paraguai, atualmente comprometido na ponte atual.

Concluindo, colocamo-nos á disposição

façam necessários.

.10 volm....RnOonnenIce 1007104 LP BR • IIT_PR

era maiores e quaisquer esclarecimentos que se

Atenc samente,

Enga A

Coordenadora -Geral"Meio mb -nte/DPP/DNIT

CIO.- 68 laia
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SISTEMA DE DE LICENCIAMENTO DE kssinatura 
ATIVIDADES POLUIDORAS

REQUERIMENTO 
1 SOLICITAÇÃO
x

PARA OBTENÇÃO DE:
LICENÇA PREVIA IL P)

LICENÇA DE INSTALAÇÃO (L I)

LICENÇA DE OPERAÇÃO (L 0)

LICENÇA DE AMPLIAÇÃO

RENOVAÇÃO DE LICENÇA PREVIA (RL.P)

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (RLI)

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (RLO)

OUTROS

2. CLASSIFICAÇÃO(USO

PP

DO IBAMA)

MP AP N.

3. LICENÇA

LP

ANTERIOR:

LI LO
N°

4.
Nome

DEPARTAMENTO

DADOS DO REQUERENTE:
ou Razão Social:

NACIONAL DE INFRA — ESTRUTURA DE TRANSPORTES

CGC/CPF:

04.892.707/0001-00
Endereço:

Setor de Autarquias
dos Transportes,

Norte, Quadra 03, Lote A, Edifício Núcleo
1° andar, sala 13.18

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cep

70040-902
Telefone (DDD)

(61) 3315 - 4185
Fax (DDD)

(61) 3315 — 4083
Endereço Eletrônico:

Município

xxxxmcxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cidade

Brasilia
Estado

Distrito Federal

5. REPRESENTANTES LEGAIS:

Nome:

Mauro Barbosa da Silva
CPF:

370.290.291-00
Nome:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx

CPF:

xxxxxxxxxxxxxxxxx)owxxxxxxxxxxxxxxxocxxxm0000cxxxxxx

Nome: CPF:

6. ÓRGÃO FINANCIADOR:
TESOURO NACIONAL

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

7. CONTATO:
Nome:

Angela Maria Barbosa Parente
E-mail:

angela.parente@dnit.gov.br .

Endereço

SAN,
para correspondência:

Quadra 03, Lote A, Edifício Núcleo dos Transportes, 1° andar, sala 13.18 — Brasilia, Distrito Federal.

Cep

70040 - 902
Telefone (DDD)

(61) 3315 — 4185
Fax(2CID)), /

) 3315 - 4;•43

DECLARO,
REALIZAR-SE-Á

PARA OS DEVIDOS FINS, QUE 0 DESENVOLVIMENTO
DE ACORDO COM OS DADOS TRANSCRITOS

DAS IVIDADES ",` • CIONADAS NESTE REQUERIMENTO
E, E ANEXO, 11\15/• DOS NO ITEM 9 (NOVE).

Nome:

Mauro Barbosa da Silva
Assinatura: 

liti *(1,,,-;,, 1054..r io osrt
Local:

Brasilia, Distrito Federal
Data.•,,..y 
„1.1 de aneiro cl:

G \CGMeloAmbente,SAGARFOocumentos 2007,R equerimentostReq. LP BR-277-PR • Front 6res41.P8ra9ueJ doc





9. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE (localização e descrição técnica do empreendimento):

Fottla  041  t

 Haroca3ser-4492-V-0.

Assinatura  '

9.1 - Localização: Rodovia BR-277/PR no estado do Paraná.

as

da

73

do

as

se

op

flu

po

9.2 - Descrição: 0 empreendimento objeto do presente requerimento de Licença Prévia refere-se
obras de duplicação da BR-277/PR, trecho Ponte sobre o rio Emboguagu - Fronteira Brasil/Paraguai (Ponte
Amizade), Subtrecho Aduana Foz do Iguaçu - Front Brasil/Paraguai (Ponte da Amizade), no Segmento km
2.2

A obra compreende a construção de ponte rodoviária ou rodo-ferroviária sobre o rio Parana entre Foz
Iguaçu e Presidente Franco/PY, dos centros de fronteira no Brasil e no Paraguai e dos seus acessos desde
rodovias BR-277/BR e Ruta 7/PY. A extensão dos acessos até as rodovias federais tem por objetivo
gregar o tráfego da ponte, evitando-se o uso da infra-estrutura urbana por trafego de cargas e os problemas
Nacionais decorrentes da integração do tráfego de passagem e do tráfego local. Esta obra visa garantir o
(o e a integração com o Paraguai, altamente comprometido na ponte atual. A escolha da localização da
le e a seleção do tragado dos acessos são questões interligadas que serão definidas em projetos.

XXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

10. OBSERVAÇÕES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ESTE FORMULÁRIO DEVE SER ENDEREÇADO A COORDENAÇÂO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL —CGLIQ DA DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE
AMBIENTAL DO IBAMA , NO ENDEREÇO SAIN L-4 NORTE, BLOCO C, BRAMLIA/DF, CEP 70.800-200, AOS CUIDADOS DO COORDENADOR DE LICENCIAMENTO.G CGMerAinblenteGAGARP,Dccurnerdos 200712equenmentostRect LP 1311-277-PR - Fr. Bon» -Paropm.floc
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANS
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra 03, Lote A, sala 13.40. Blasilia/DF, CEP 70040-902 Tel.: (61) 3315-4185

Oficio n°1q /2007-CGMAB/DPP

Foi  — 

Processo  1521 ( 

AI  /9jur 

Brasilia, (‘ de fevereiro de 2007.

Ao Senhor Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador-Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis da
Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 10 andar
CEP 70818-900 - Brasilia/DF.

Referência: Rodovia BR-277/PR — Ponte Brasil/Paraguai (Ponte da Amizade)

Assunto: Encaminhamento de Relatórro

Anexos: 1) Levantamento de Informações Básicas para a construção de uma

segunda ponte ligando o Brasil (Foz do Iguaçu) e o Paraguai

(Presidente Franco) - Relatório Finai — Volume Anexo A (Formato A4)

2) Levantamento de Informações Básicas para a construção de uma

segunda ponte ligando o Brasil (Foz do Iguaçu) e o Paraguai

(Presidente Franco) - Relatório Final (Formato A3)

Senhor Coordenador-Geral,

1 Estamos encaminhando o relatório referenciado acima, para conhecimento e

instrução quanto ao pedido de Licença Prévia — LP feito ao IBAMA, por meio do Oficio

n° 101/2007-CGMAB/DPP, de 05/02/2007 (protocolo IBAMA n°1411, de 05/02/2007).

2 Colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se

façam necessários.

Atenciosamente,

Eng. Geo es I ric4--ti iteiraos Filho
Coordenação gera de Meio Ambiente /DPP

Substituto

PROTOCOLO D IL I C/D I QUA

'RAMA.

N°:218

D

RECEB

ATA: 0 76,,?/ 

PO •

• .e."

C5— (c4,3 33'41

Atr(\k_
.1? VO-- •

\110.100.15.40lgruposICGMeioAmbientelRicardo DutralPonte 8,sil Paraguail0ficio IBAR7); Encaminhamento de Documenta 0o Instru0o

Requerimento de Licença Previadoc
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iFolha  0+ Processo  4329101" 1

Assinatura  da 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN — Trecho 2, Edificio Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio no/I/2OO7 — COTRA/CGTMO/DILIC

Brasilia, JO de março de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Parente
Coordenadora Geral CGMAJDPP/DNIT
SAN Q 03 lote A sala 1340
CEP: 70.040-902 — Brasilia/DF
Fone/Fax: (61)3315-4185/3315-4336/3315-4083

Assunto: Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco —
Brasil/Paraguai.

Senhora Coordenadora,

1. Informo que para o licenciamento ambiental para obras de Ponte Internacional sobre
o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco — Brasil/Paraguai, será necessária a
elaboração de EIA/RIMA, logo, faz-se necessária a apresentação de nova solicitação de Licença
Prévia e publicações conforme a Resolução N° 006/86 do CONAMA.

2. Após o recebimento da nova solicitação de Licença Prévia, uma equipe técnica deste
Ibama agendard vistoria ao local para a elaboração do Termo de Referencia para o EIA/RIMA do
empreendimento.

3. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Coordena
COTRA/CG

1

or de Tra, s'iortes
MO/DIL /IBAMA

VLA
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO-GERAL DE MEIO AMBIENTE

SAN, Quadra03, Lote A, sala 13.18, Brasilia, CEP 70040-902 Tel.: (61) 3315-4185

Oficio n°30,-L /2007/CGMAB/DPP

Processo  432(110i 1,
Folha 

Assinaturs  1er 

Brasilia, 19 de março de 2007.

Ao Senhor Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador — Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis da
Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA.

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 10 andar.
CEP 70818 — 900 Brasília,, DF.

Assunto: Licença Prévia para obras para construção de Ponte Internacional da BR-277/PR.

Referência: Requerimento de Licença Prévia.

Anexo: (1) Formulário de Requerimento.

Senhor Coordenador,

Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o previsto na

Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, estamos encaminhando, em anexo, devidamente

assinado pelo representante legal do DNIT, o formulário de requerimento referente à solicitação

para obtenção de Licença Prévia, objetivando a execução de obras para construção de Ponte

Internacional e seus acessos da Rodovia BR-277/PR, Trecho: Entroncamento BR-277/PR —

Segunda Ponte sobre o Rio Paraná — Entroncamento Ruta 7/PY, solicitamos desconsiderar o

requerimento enviado por intermédio do Oficio n° 101/2007/CGMAB/DPP de 05 de fevereiro de• 2007, com protocolo do IBAMA n° 1411, de 05 fevereiro de 2007.

Concluindo, colocamo-nos à disposição para maiores e quaisquer esclarecimentos que se

façam necessários.

PROTOCOLO DILIC/DIQUA

IBAMA

N°:3215
DATA:. fl
RECEBIDO:

Atenc samente.

Engi
Coordenadora - Geri

Parente

o Ambiente/DPP/DNIT

GS. 6'

00-1-w

`lorn

J
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SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE I Assinatut
ATIVIDADES POLUIDORAS

REQUERIMENTO 
1 SOLICITAÇÃO
)(

PARA OBTENÇÃO DE
LICENÇA PRÉVIA (L P)

LICENÇA DE INSTALAÇÃO (L I)

LICENÇA DE OPERAÇÃO (L 0)

LICENÇA DE AMPLIAÇÃO

RENOVAÇÃO DE LICENÇA PREVIA (RL P)

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (RUI

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (RLO)

OUTROS

2. CLASSIFICAÇÃO(USO

PP

DO IBAMA)

MP AP N°

3 LICENÇA

LI'

ANTERIOR:

LI 1 i LO
N°

4. DADOS DO REQUERENTE:
Nome ou Razão Social:

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA — ESTRUTURA DE TRANSPORTES

CGC/CPF

04.892.707/0001-00
Endereço-

Setor de Autarquias Norte, Quadra 03, Lote A, Edifício Núcleo
dos Transportes, 1° andar, sala 13.18

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cep Telefone (DDD)
70040-902 (61) 3315 - 4185

Fax (DDD)

(61) 3315 — 4083
Endereço Eletrônico

Municipio

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cidade Estado
Brasilia Distrito Federal

5 REPRESENTANTES LEGAIS:

Nome:

Mauro Barbosa da Silva
CPF:

370.290.291-00
Nome:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx 

CPF:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Nome: CPF:

6 ÓRGÃO FINANCIADOR:
TESOURO NACIONAL 

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

7. CONTATO:
Nome:

Angela Maria Barbosa Parente
E-mail:

angela.parente@dnit.gov.br

Endereço

SAN,
para correspondência:

Quadra 03, Lote A, Edificio Núcleo dos Transportes, 10 andar, sala 1318— Brasilia, Distrito Federal

Cep

70040 - 902
Telefone (DDD)

(61)3315-4185
Fax (DDD)

(61) 3315 - 4083

DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE 0 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADE - io CIO 'ADAS NESTE REQUERIMENTOREALIZAR-SE-A DE ACORDO COM OS DADOS TRANSCRITOS E, EM ANEXO DICADO" NO ITEM 9 (NOVE).
Nome.

Mauro Barbosa da Silva
Assinatura: ,

Local

Brasilia, Distrito Federal

• -OW Data: •
lb de marc• de 201', etov-G 

et•

000 '5 400.001,CGMeloAmplente,SPGARF.Docurnentp,. 80.277.00 .F,o,I Brasa
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9. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE (localização e descrição técnica do empreendimento):

9 1 — Localização: Rodovia BR-277/PR: no estado do Parana.

9.2 — Descrição: 0 empreendimento objeto do presente requerimento de Licença de Prévia refere-se

as obras para construção de ponte internacional e seus acessos da BR-277/PR, trecho: Entroncamento BR-

277/PR — Segunda Ponte sobre o Rio Parana — Entroncamento Ruta 7/PY

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

10. OBSERVACOES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ESTE FORMULARIO DEVE SER ENDEREÇADO A COORDENAÇÃO 6ERAL DE. LICENCIAMENTO AMBIENTAL --CULIO DA DIRETORIA DE LICENCIAMENTO C QUALIDADE
AMBIENTAL DO BANIA,I NO ENDEREÇO SAIN L-4 NORTE. BLOCO C. BRASILIA!DF, CEP 70 EOu.701. AOS CUIDADOS COORDENADOR DE LICENCIAMENTO

G CGMeroirrnbien.SAGARFOacomenros 2007Reor,eirmentoarReq LP 13R•277.PR • Front Brasil .Paragtrar dor
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URGENTE

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA NO ESTADO DO PARANÁ

Memo N° 10/07-NLA/SUPES/IBAMA/PR

Curitiba, 02 de abril de 2007.

Senhor Coordenador,

PROTOCOLO DILIC/DIQUA

IBAMA.  

N°  • 4500 
DATA •

REcE 'AT 4o.  

Anexo a este, segue o documento protocolado sob N°

02017.002808/07-54 de 02/04/07, referente ao oficio /PRM/FI/PR N°

387/2007 da Procuradoria da Republica de Foz do Iguaçu/PR, em relação

ao Licenciamento da Segunda Ponte entre Foz do Iguaçu (BR) e Presidente

Franco (PY).
Recomendamos que a resposta seja enviada diretamente a

Procuradoria, com copia ao NLA/PR; bem como o numero do protocolo do

processo apresentado em Brasilia/DILIC.
Informamos que o endereço da Procuradoria é : Avenida das

Cataratas, N° 42- M'Boicy- CEP — 85.853-000/ Foz do Iguaçu/PR (fone

(45) — 3521-4500).

Atenciosamente

..S"RXxArD
Sergio Roberto Xavier

Coordenlgii de Lie.  Ambiental
IBAMA/PR

Ao Senhor
Julio H. de Azevedo
Coordenador Substituto/CGTMO/DILIC
IBAMA/BRASÍLIA
Fax: 061-3225-0564

0:7
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1

MINISTÉRIO POBLICO FEDERAL
OCURADORLA RF.P1:13LICA NO MUNIC.IPIO oi Foz DO IC;L:AW/PR.

,F13 - i>j_l__•• '' '.

Proc. 9
Rubr.

0.F/PRfV1/F1 /PR n. 378/2007 Foz do Iguaçu, 23 de março de 2007.

enhor Chefe,

4::umprimentando-o corn a finalidade de instruir o
Procedimem o Administrativo n. 1.23,003_C06227/2007-99, solicito a Vossa

Senhoria no:; L,:rmos do artigo 8", inciso IL da Lei Complementar n° 75/93,
no prazo de 1( (dez) dias, a contar do recebimento deste, que informe sobre
eventual pedid) de licenciamento para a construção da SEGUNDA PONTE
ENTRE F02 DO IGUAÇU (3R) E PRESIDENTE FRANCO (PY),
juntando na re posta3 toda a documentação referente ao procedimento;

.11.tenciosarnerue,

,
Gag Figueiredo

curadora da República

•••

' ( t

Ao Senhor
ELI BARRET() DE LIMA
Chefe do IBA! A em Foz do iguaçu/PR

D O I:: Li M E: N -r o

0 0 17 . 002808 / 0 7 —54
Ei M / Mrifiq   SUP . E: (3 TA DUA L... /

0 64- ?b-e-te-,3L-



I

•

•



Folha

Proce5s3 329
A-singers

o

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SCEN — Trecho 2, EdifIcio Sede— Bloco C, Brasília-- DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n°02'S /2007 — DILIC

Brasilia, e25 de abril de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Sr'. Gabriela Rodrigues Figueiredo
Procuradora da Republica
Procuradoria da República de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M'Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone: (45) 3521-4500

Assunto: Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco —
Brasil/Paraguai.

Senhora Procuradora,

1. Em resposta ao Oficio N° 378/2007 — OF/PRM/FI/PR, encaminhado a este lhama,

pela Superintendência do lhama no Paraná, informo que em 05/02/07 o DNIT solicitou concessão

de Licença Prévia para a realização de obras de construção de Ponte Internacional sobre o Rio

Paraná, entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco — Brasil/Paraguai. Para isso, em 02/03/07 foi aberto

o Processo de Licenciamento Ambiental N° 02001.001329/07-98.

• 
2. Informo, ainda, que foi definida a necessidade de apresentação de EIA/RIMA do

projeto. Objetivando a definição de Termo de Referência para orientação desses Estudos, este

Instituto realizará, oportunamente, vistoria à Area do projeto. Após a definição da data de vistoria,

essa Procuradoria será informada e, caso haja interesse, poderá acompanhar os técnicos durante a

mesma.

3. Segue anexa cópia dos documentos que constam no processo de licenciamento do

empreendimento em questão.

4. No mais, coloco-me A. disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,
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Foz do Iguaçu, 21 de Margo de 2007.
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DE : NILSO RAFAGNIN
PARA: IBAMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS RENOVA VEIS

ASSUNTO:
Requerimento para Não-outorga da Licença Prévia para construção da 2". Ponte BR-
PY entre Foz do Iguaçu-PR(BR) e Ciudad Presidente Franco(PY) e Suspensão das

Atividades Portuária de Carga no Porto Fluvial do Porto Meira .

Em nossas mãos matéria jornalística do dia 06 de março de 2.007 do jornal "A Gazeta
do Iguaçu" (Pág. 03) de Foz do Iguaçu—PR onde o DNIT — Departamento Nacional de
Infra-Estrutura de Transportes, torna público na pessoa da chefia da Assessoria
Internacional do Ministério dos Transportes Maria Lúcia Barillo Ribeiro, afirmando
este departamento que:

"requereu ao IBAMA a Licença Prévia para obras de duplicação da BR-277 PR, trecho
Ponte sobre o Rio Emboguaçu — Fronteira Brasil Paraguai (Polite da Amizade), no
segmento Km 732,2. A obra compreende a construção de ponte rodoviária ou
rodgferroviária entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco PY, dos centros de fronteira
no Brasil e no Paraguai e dos seus acessos desde as rodovias BR-277.BR e Rufa 7 PY".

Afirma ainda, a mencionada assessora, ter havido um equivoco na publicação do diário
oficial, havendo necessidade de nova publicação, pois onde se denominou "Rio
Emboguaçu" deverá se corrigir para "Rio Paraná", incluindo agora a dispensa da
exigência do modal ferroviário.

Aproveitamos o ato falho do DNIT para requerer, a titulo de precaução, os termos,
conforme a seguir:
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1. A não outorga da Licença Prévia pretendida pelo DNIT, tendo em vista que o local
que se pretende para construção da 2'. Ponte BR-PY entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco/ PY, é em direção a essa cidade paraguaia, onde se conduzirá todo o tráfego
pesado para a Area central do "Pólo Turístico Internacional do Iguassu", regido essa
constituída pela Resolução 41/ 97 do Grupo Mercado Comum no Mercosul, junto a Area
de influência direta de um dos mais importantes sítios turísticos de nossa região.

2. Que o MAMA verifique se não existe outras alternativas viáveis, já que existe amplo
território disponível ao norte do município de Foz do Iguaçu(BR) e Ciudad del Este(PY)
ou Hernandárias(PY) para implantar importante obra de infra-estrutura, desviando o
tráfego pesado da Area central do referido polo, sem causar impactos negativos
irreversíveis a um dos mais importantes pólos turísticos da América do Sul.

3. A transferência das atividades Porto Fluvial do Rio Iguaçu no Porto Meira em Foz do
Iguaçu-PR como porto de carga, ou o término dessas atividades logo após o
cumprimento do prazo definido pelo MAMA na licença atual de 05(cinco) anos, tendo
em vista que Area em questão situa-se junto ao marco fronteiriço brasileiro, cenário do
maior interesse paisagístico, histórico-geográfico e turístico brasileiro.

O mesmo tipo de porto instalado no marco paraguaio, atividade completamente
incompatível com a vocação turística do lugar, existindo outras Areas disponíveis nesses
municípios para tal atividade, sendo que junto aos três marcos de fronteira se propõe a
constituição de 3 parques ambientais integrados entre AR-BR-PY.

4. Tendo em vista a previsão de construção de duas pontes internacionais em nossa
região entre BR-PY e AR-PY (ver manifestação do Embaixador Felix Córdova Moyano
na matéria jornalística jornal ABC Color do dia 13 de abril de 2.005 em anexo), com
impactos substantivos que o IBAMA gestione em conjunto com o Ministério de
Planejamento, o MIRE — Ministério de Relações Exteriores Brasileiro, Organismos do
Mercosul, envolvendo a sociedade civil e governos os municípios e estados parte AR-
BR-PY, a implementação de um "Plano de Desenvolvimento Regional Integrado para
a Regido do Pólo Turístico Internacional do Iguassu" apreciando as alternativas
propostas pelo MOVIMENTO IGUASSU — TERRA GUARANI no PROJETO
AGUAS GRANDES, síntese em anexo, único projeto apresentado e debatido junto A
sociedade civil e autoridades desde 1.988, entre elas a de construção de um "Anel
Viário" tangenciando os três grandes aeroportos da AR-BR-PY existentes na região,
tendo sido o projeto reconhecido por inúmeras entidades como "Marco Lógico do
Desenvolvimento Integrado e Sustentado da Região Internacional do Iguassu",
declarado corno de interesse por dois dos Municípios-Parte e inúmeras entidades, entre
elas a "FPAA — Federação Pan-Americana de Associações de Arquitetos — o IAB —
Instituto de Arquitetos do Brasil — Departamento Nacional — o IAB do Estado do
Paraná e IAB de Foz do Iguaçu", onde afirmam, conforme anexo que o projeto pelo
caráter cientifico pode caracterizar-se como um "Novo Modelo de Desenvolvimento"
para as regiões de Fronteira da América.
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FRONTEIRA OBRA VAI DESAFOGAR TRANSITO NA FONTE DA AMIZADE

A nova ponte ligará o bairro Porto Meira, em Foz, a Presidente Franco, no Paraguai.

Propostas da 2.'
ponte em Foz serão
entregues no dia 22
Foz DO Inuaçu —AS EMPRESAS
QUE CONCORRiM NA LICITA-
Vio para elaborar o projeto de
engenharia da segunda ponte
sobre o Rio Parana, ligando o
Brasil ao Paraguai, entregarão as
propostas no proximo dia 22, em
Brasilia. A obra, aguardada ha
mais (le uma década, devera ali-
viar o transit° de veículos existen-
te hoje na Ponte da Amizade, que
liga Foz do Iguagn a Ciudad del
Este, impulsionando a economia
daregião.

Inicialmente, as propostas
seriam entregues no (lia 8 de
janeiro, mas o prazo foi prorroga-
do porque as empresas alegaram
dúvidas em relação ao edital.
Segundo o Departamento Nacio-
nal de Infra-Estrutura de Trans-
porte (Dnit), o anúncio da empre-
sa vencedora sera feito após unia
avaliação de todas as propostas.
Depois desta etapa o Dnit abrirá
uma nova licitação, para contra-
tar outra empresa, que ficará res-
ponsável pela execução da obra.

Confonn
projeto de_ art AO Donte

valia( tom 
empresavenc ora er um pra-

INVESTIMENTO—

R$ 120
MILHÕES

é o custo total da nova ponte
entre Brasil e Paraguai, do pro-
jeto de engenharia à execução
da obra. 0 valor sera pago peto
governo brasileiro,

so de 330 dias para a elaboração
do projeto. No edital ainda cons-
tam algumas características da
ponte: 17,85 metros de largura —
com duas faixas de rolamento com
3,6 metros --, acostamentos, pas-
sagem de pedestres e acessos de
14,40 quilômetros, incluindo liga-
Vies ate a BR-277. Avia terá unia
extensão de pelo menos 745
metros. Ainda esta prevista a
construção de uma aduana no
lado brasileiro e uma no lado para-
guaio, alem de espaços para a
Polfcia Federal, a Receita Federal
e a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Arivisa). Caso

todas as etapas sejam concluídas
no prazo previsto, as obras deve-
rão começar na segunda metade
de 2008.

A proposta prevê a coast rtição
de tima ponte rodoviária, apesar
do interesse de lideranças e
empresários da Região Deste em
uma obra rodoferroviaria para ser
ligada ao ramal da Fermente, em
Cascavel. Mas haveria resistência
por parte do governo brasileiro. ja
que não ha ferrovia no lado para-
guaio e em Foz do Iguaço, o que
aumentaria os custos do projeto.

Reivindicação antiga da fron-
teira, o projeto da segunda ponte
foi retomado em 2004 eatuahnen-
te está incluído no Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC)
do governo federal. A via sera
construída a partir do bairro
Porto Meira, em Foz do Iguaçu,
ate o município de Presidente
Franco, no Paraguai, vizinho a
Ciudad (lel Este. Estimativas ini-
ciais indicam que o valor da obra
sera de pelo menos R$ 120
milhões, pages pelo governo brasi-
leiro, conforme acordo feito com
o Paraguai.

Donn PAR°
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Ministério descarta hi modalidade da pole
Chefe tia Assessoria Internacional [hi tine ferrovia triplicaria valor de construção
Nelson Figueira da bimodalidade para a região
Foto: Robson Meireles

Brasil e Paraguai ser rodoferro-

tes es rto Atem_a_posSiblii-
dade e a  se_gunda polite entre

0 Ministério dos Transpor-

i••••-•

....•. 1.e., 

.

::: , t.:, .
. .,..1 -...•.. . - 

.. Aria" la lembrou que o a-csordO‘

-, Maria Lúcia reforçou a in-

"não vai poder ser rodoferrovi-

foi substituído pelo atual - fir-

formação de que a estrutura

inicial entre os países, de 2000,

vidria. A informação, na contra- ......... 44:41!:;•,. mado em 2005 - "poi s da ma-
ma.° do-que desejam algumas li- neira como tinha sido assinado
deranças, einpresários e direto- há sete anos a obra seria con-
res de estatais de ambos o ) i.-- \.. edida â iniciativa privada"
ses f•• I I IA , 'a Lticia a- No entani-o—, a (jug-nil:We de

he e a Assess°-. i• 1, veículos que trafegam entre as
-ria nternacional d inistéri

1; • fronteiras teria demonstrado
dos Trans orte e a Kepresenta que a empreitada não seria atra-
o .Iwo na comissão binacional tiva â iniciativa privada - uma
que discute a construção da es- 'vez que a ponte seria pedagia-
tn_gLiu- .

1„ 
da, e o arrecadado não seria I u-

A declaração da assessora, crativo. "Por isso o acordo foi
ontem, por telefone coroou uma refeito e o governo brasileiro as 

de interpelações que a Ga- sumiu o compromisso de cons-
zeta do Iguaçu tem feito no sen- truir", destacou.
tido de obter informações do Mi- Segunda ponte deverá ter um sentido de fluxo Estudos iniciais apontam
nistério dos Transportes. Entre oposto ao da Ponte da Amizade que a segunda ponte entre bra:
as questões levadas até a pasta, de o pedido publicado no órgão Carta de Foz sil e Paraguai tell apenas urn
por meio de sua assessoria de oficial não apenas envolver a Informada sobre a sentido defluxo, .as_sando a
comunicação, está a publicação Ponte da Amizade e a aduana "Carta de Foz" - firmada atuar em conjunto corn i 

Pontede um aviso de licença na edi- da Receita Federal, mas também por lideranças políticas e da AriirgEtcom o trânsito di-
ção do Diário Oficial da União o de dar abertura para que a li- empresariais de Brasil e Pa- re-cio-nado no sentido-Ciposto.
de 13 de fevereiro gação entre Foz e Puerto Fran- raguai e dirigida aos res- No entanjo-,-a-di3Mitpircú ocor

No texto, o Departamento co seja rodoferroviária. Inicial- pecti vos presidentes rerd.após corcelu-Siio do projeto
Nacional de  1nfra,-Estruttura de mente, o Ministério dos Trans- mostrando a importância básico de engenharia.
TranNorte (DNIT) moo -- portes informou que se tratava 

_ _._ ___-_

11 
Oafti5rifro reeiou Aao71*!7.._r e de uma outra obra. Apos insis-

• toy& 
oté•ncia da reyortaosiji

ecursos N tur 
veis ( ama) a iccn a Prévia ,u i com ca ma o que saiu no
aia was e duo icação da BR- Diário Oficial c tenho a in formar

277/PR, trecho Ponie sobre o Rio que (o texto) será revisto, pois
Emboguaçu - Fronteira Brasil não está correto. Não é sobre o
Paraguai (Ponte da Amizade), Rio Emboviaçu (como consta
subtrecho Aduana Foz do Igua- no DOU). E sobre o Rio Paraná,
çu - Fronteira Brasil/ Paraguai para construção da segunda
(Ponte da Amizade), no segmen- ponte, e já ficou decidido que
to km 732,2.  A obra compreende será rodoviária e não rodoferro
a construVo de ._onte rodovit •dri ' dTs7Naria, ucia,
riSinirddolerroviaria eno-eLy. epresentanie do Brasil na
,iró 1 ua u  e Presidente Fran-&6/ Comissão Mista Brasileiro-Para-
, os centros de fronteira no guaia que trata do projeto, a as-

Talre-no Paraguai e dos seus sessora complementa que a es-
acessos desde as rodovias BR- . ar Lora Co sera bimodal " or. .-
277/BR  g Ruta 7/PY". A nota é que-41'um a o não tern ferrovia
assinada pelo diretor-geral do e do outro também n2L-M-
departamento, Mauro Bar .'a cinalmente porque o prego tri-
da Silva. 

  _ pi 
icaria e esta ponte está sendo

construída corn recursos a..
.
..

governo brasileiro. Com exce-
ção dos aces-SOS do lado para-
guaio", explicou.

Equívocos

Entre os questionamentos
feitos pela equipe estava o fato
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4: DIPLOMATIC° INSISTE EN CONSTRUIR OTRO PUENT
—

El agua contribuye al desarrollo del Paraguay,
afirmo ayer el embajador argentino Eélix Córdova
Moyano. Selialó que Paraguay es "la Kuwait del
agua", porque tiene dos represas hidroeléctricas
binacionales y una en camino (proyecto Corpus con
Argentina). I • • ' • .e e m Isar la
construccion • e_ui I a_Dgirto ranco
convaagiannianzgii. jiEIMI

FOlhali Ica 13 de evilvie,:thic

•
El embalador sai ente de Argentina, Mix Cordova Moyano, durante una visita a nuestra redacston. Se
desplde luego de cuatro anos de gestIOn. Le reemplaz a Rafael Roma.

El agua contribuye al desarrollo del
Paraguay, afirma embajador Cordova

airdova Moyano concluye este vier-
nes su misi6n diplomática en Paraguay
luego de cuatro anos de exitosa gestietn.
Durante una visita a nuestra redacción in-
sistió en la necesidad de potenciar las ties e
fronteras integradas por Paraguay. Ar-
gentina y Brasil.

- zQue proyectos se p,;tdrian enca-__ AMMOr r para las tr f o
e )Deffiys. javertir las cataratas en

el credito dõlas ties istéEiiu 
pa.ai

- z(lui past') con el proyepo 4,e cantes
construccion de otro • uente Co,-
-t9=IihtflEantrittireflritaletitiV2:t •

jjluL IliLIEU—erto Yguazu sobre

- I lace 13 arms firmamos las notasii;
%%sales, pero coando iiirreFealifFrkno
einba ador CI 2-&-friar
lsiiF)i5ó 11h etin mix
con a mu 'I e a ecretaria c

acucrc o en asignar „tiers.a-

Asamblea de Lideres de Universidades
Privadas del MERCOSUR más Bolivia y Chile

Nuevas Estrategias de Integración y Mejoras
de la EducaciOn Universitaria del MERCOSUR

I nvitados Presidentes de las Asociaciones de Universidades Privadas de:

= Argentina

Brasil

• Paraguay

  Uruguay

Mr Bolivia

Chile

Presidente de ASUPRIM (2003- 2004)
Dr. Mario Mena, Ex.Presidente del Consejo de Restores de Universidades
Privadas de Argentina, CRUP.

En representarion del Presidente de la Asociación Nacional de Universidades
Particulares de Brasil, ANUP, Dr. Lanrisio Antonio Ciocari. ¡Rector de
Universidade Ciudade de Sao Paulo)

Presidenta Asociacion Paraguaya de Universidades Privadas de Paraguay
Ora. Alex Prieto de Martinez (Pectora UniversIdad Compere)

Secretario Pro-Tempore del Consejo de Restores de Uruguay
Pbro, Antonio Deana (Rector Universidad Católica)

Presidents Asociación Nacional de Universidades Privadas de Bolivia
Dr. Martin Dockweiller (Presidente Universidad de Aquino)

Presidente Corporation de Universidades Privadas de. Chile
Dr. Hadar ZOniga (Presidente Universidad del Mar)

Invitamos a todas las autoridades aeadémicas del pais, sin contra, el
viernes 15 de abril ele 2005, a las 9:00 looms, en la tltrivrsirtad Americana

•
, N I PSIAD

AMERICANA
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EL MARIO COMPLETO

tilotiszoilopez .5_tioppitig;
Nevi& 5050
(Ades de Gaulle. Inc 26.
Telefmr 6011 514

San Imam
Rodriguez de Frantic 461
r/Defersores del Choro.
Telefax: 5E17 964

a a
e cowio e prefacubilidad. é J;Ne,p4g,
Trkttue hiked° si o si.

- ,Que falta entonces?
- Y tenemos que impulsar.  En el Para-

ua la can ITT& Leila lirfril._tr-dritiltilt
ro e Obras "trileUt7intinic-aTigires,
parWilLielé44.151.raa

aciel denn interes  
l

tern4,4-
iZ.L2s Ea....14.....bidar el

o.
- LIALraligat Eta de acuerdo?
- Claro. _ELpucnte intern_acionaLtst-

drá ereV.A.Clat-o'ini:cos_jrnpOrtaDtisinios
pa i."11117:egion.

4)(' por (pie no se eiecuta entontes
el

enenios us; l ItrIliar itus,Lisameiv
para er=ollo de la,ucaiones 
ts tic ados(ia,JJ3i"¡jayr.
r17.-Meriins tres_gobierpos teTior
  &sun' ktiT.hlier

SO:As? ileuciuntsJeg4ti
inas cad-a-uno de e los con pjer2o1,0-
(41,

- zllax illguna °pottage
- cpsLaue no. ParaguaLLArgentitia

tienen unit coruttuidad_de intere.szappj:
  arkeutinmitoleuggm futur ear_a_gvaxi 4.6jgitil 1lo: fiebrc_aith

ataca acorlfl(eligéijcm
rsguinalmeiite. Ni, tistie sentido yUitãi
M—un fachii.dsjaEcre vaeur del oiro-7

- Camo los dos_pafses deben erica-
rar sus tos?

- Hay que identificar inteteses eomu-
nes corno la eiradicacián de la fiebre alto-
sal problemas del meifiiraTnf,;ipite, fa
preservaCiein de IniniedaleCel aprOvecha-
niiiiiiTi del rfo Pileomayo y la utilizaCión
al rnáximrao de la energfa_

Entrevista de Pablo Guerrero

- zEse es un problema pitra IOS dos
eid_r_S?

- No. Yasyreta_apr_gjempk,Jp es (le
Para_gtlay exclusivamente  ni de Argerti-
na. Necesitamos un socio que comprenda
y nosotros debemos entender que el de-
sarrollo del Paraguay es "filaiodependien-
te. Cada metro cúbico de agua es un poco
más de democracia salud y educación.

- zEn que qued6 el proyecto hidroe-
léctrico Corpus sobre el rio Parana?

- Es hijo de Yacyreta. Va adelante
con mocha intensidad. Se esuin haciendo
estudios geotecnicos en la zona para fijar
el lugar especifico del empIanuniento.

- Pero hay resistencia al proyecto
en la provincla de Misiones.

- Est(' n la espera para impulsar on
nuevo plebiscito.

- Hay un cronograma de obras?

- SI. claro. Pero nadie nos va a creer
que vamos a hacer Corpus, si tenemos
Yacyretti sin terminar. Adernas. tenemos
que respetar el tnedio ambiente.

- ',Con que dinero se financiaran
los proyectos de desarrollo de las regio-
nes compartidas?

afio pasadi) lixa cancillet es Leila
Rachid y Rafael Bielsa pidieron al Millar
del Banc() Interamericano de DesannlIn
(BIM Di. Enrique Iglesias, financia-
zniento para ejecutar el proyecto en forma
conjunta. El BID envi6 un fiando de
preinversión de unos INS 70.000 para ca
da pais para designar consultores y buscat
integrar cadenas productivas desde las
más sofisticadas hasta las pequenos.

IA PISTA IVIIA.S (RANDE i)EL PAÍSS

LLAMADO A INSCRIPCION
CIERRE MARTES 19 DE ABRIL

PIERIA POR PANTA

7..Wffc

I NrSC'14 BASE: P tel. 75-44-11  :studio 3000 tel: 0141-11

Terminal:
Av. lode de le Mora 2192
c/Rai. Argentina
let 55 33 78, lax. 556 945

YEGROS 745* VENTAS: 415 1515.CENTRAL: 41 51 000

Ciudad Mtge:
Rivas Driallado
c/Compayly.
Telefnx. 061 500 151

torarnotian
iv. irozóbel (florae P•mmel
(Goledo 5spetalis1
felefox 071 703 915

(get Oviedo;
WI. [stigmatic 752
Tel. 0521 203 502
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1. TÍTULO
PROJETO "AGUAS GRANDES".

2. AREA TEMÁTICA
Infra-Estrutura para o Desenvolvimento Econômico do Turismo, Comércio, Indústria e
Prestação de Serviços no âmbito da Região Internacional do Iguassu.

3. AREA A SER ATINGIDA
Do ponto de vista espacial, o projeto abrange toda a Região do "Polo Turístico
Internacional do Iguassu" constituída juridicamente pela resolução 41/97 do GMC -
Grupo Mercado Comum no Mercosul, abrangendo um circulo de raio médio variável
entre 15km e 30 Km a partir do ponto de confluência dos Rios Iguaçu e Paraná junto
aos três marcos de fronteiras da Argentina, Brasil e Paraguai, alcançando as Província
de Missiones(AR), o Estado do Paraná(BR) e o Departamento do Alto Paraná(PY).

4. DESCRIÇÃO GERAL
0 Projeto "Aguas Grandes" para essa região caracteriza-se como uma proposta para
um Plano para Desenvolvimento Integrado Composto por Cinco Dimensões
Fundamentais da Sustentabililidade: A) Ambiental; B) Social; C) Politico-Institucional;
D) Infra-Estrutural; E) Econômico-Financeira.

Folha  Aq 
Pmcesso  132C110)-

Aired= )5frir  •

FICHA TÉCNICA DO PROJETO "AGUAS GRANDES"

MARCO LÓGICO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA
REGIÃO DO PÓLO TURÍSTICO INTERNACIONAL DO IGUASSU - AR-BR-PY

2006/2010
PROJETO No 01

5. OBJETIVOS
a) Transformar a Região Internacional do Iguassu em um Grande Centro Logístico,

Turístico da América do Sul gerando impactos positivos e substantivos nos campos
econômicos, sociais, politicos-institucionais, ambientais e infra-estruturais;

b) fomentar a geração de emprego e renda formais, assegurando a qualidade de vida
das atuais e futuras gerações, aumentando substancialmente o indice de
Desenvolvimento Humano - IDH atual de nossa população;

c) consolidar estrategicamente a imagem da "Região do Polo Turístico Internacional
do Iguassu" junto aos mercados nacionais e internacionais de cada pais envolvido.

d) oferecer as condições ideais para o efetivo controle fisco-alfandegário e migratório,
eliminando riscos e ameaças à Segurança Física Regional;

e) otimizar nossos recursos na forma compartida, fortalecendo a competitividade dos
Estados-Parte no âmbito do Mercosul;

f) potencializar a geração de novos negócios com vistas a re-coversão econômica da
região, agregando valor às áreas de abrangência do projeto "Aguas Grandes";
corrigir os desvios do crescimento urbano desordenado, visando o desenvolvimento
harmônico integrado; assegurando a qualidade espacial e ambiental dessa região.

6. METAS FÍSICAS E SOCIAIS
Metas Físicas - Implantação do Complexo turístico cultural de lazer integrado (AR -
Br e PY); 4 (quatro) pontes internacionais; 3 (três) portos fluviais com alfândega
integradas; 3 (três) portos secos; 1(um) anel rodo-ferroviário da tríplice fronteira de
raio médio variável entre 15Km e 30Km tangenciando os três aeroportos
internacionais da AR-BR-PY; 3 (três) parques ambientais - um em cada pais; 1 (um)
sistema de transporte teleférico internacional; 3 (três) atracadouros para novos
circuitos náuticos fluviais; 3 (três) heliportos;
Metas Sociais - 6.000 empregos diretos; 30.000 indiretos so no período da obra;
Melhoria do IDH/ Variação Prevista de 0.78 para 0.81 (Base:Paraná-BR)

- Metas Econômicas - Efeito multiplicador dos investimentos: U$5.000.000.000,00 -
Retorno de U$ 60.000.000,00 anuais a partir do término - Aumento anual previsto
para as arrecadações federais: 0,29 % - Aumento anual previsto para as
arrecadações estaduais 7% - Aumento anual previsto para as arrecadações
municipais 0,92% - Aumento do PIB municipal anual: 7,61% - Aumento da renda per
capita municipal: 7,61% - Tempo de retorno: 16,6 anos.

g)
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7. BENEFICIÁRIOS
População - Ocupação e Renda.
Economia - Reconversão Econômica, Autosustentabilidade, Aumento da arrecadação.
Turismo - Aumento do tempo de permanência. Nível Qualidade dos Serviços.
Meio-ambiente - Compartilhamento dos recursos naturais e seu potencial.
Exportação/ Importação/ Controle -Integração Hidro-Aéro e Rodo-Ferroviária Regional.
Segurança - Maior racionalidade e controle através da hierarquização dos sistemas.
Municípios - Melhoria da qualidade de Vida - Arrecadação.
Estados/Provincia/Depto - Desenvolvimento Agro-Negocio e Turismo - Arrecadação.
Mercosul - Politico-Intitucional assegura pleno cumprimento do Tratado de Asuncion.
Educação - Animação, Identidade e melhora Auto-estima - icone - Símbolo da Região.
8. PRAZO DE EXECUÇÃO
10(dez) anos - Alternativamente em 04(quatro) anos.
9. ESTIMATIVA RECURSOS FINANCEIROS
U$ 33.333.000,00(Trinta e três milhões, trezentos e trinta e três mil dólares), anuais
em cada pais; não inclusos os custos com a extensão da FERRO-OESTE trecho
Cascavel-Foz(BR), as Avenidas Beira-Rio da AR-BR-PY e o Parque Desportivo Tr -
Nacional AR-BR-PY - Custo do Projeto: 2,3% - U$ 23,3 milhões de dólares.
10. CAPTAÇÃO DOS RECURSOS

• Estudo de Viabilidade: Recursos à Fundo Perdido - Implantação: Recursos da Iniciativa
privada, governos, organismos financeiros nacionais e internacionais.

11.PLANOS-ENTIDADES-POLÍTICAS QUE SE HARMONIZAM COM A PROPOSTA
Prefeituras e Legislativos Municipais - (AR-BR-PY) - "Carta de Foz do Iguagu"(BR)
Governo do Estado/ Província e Departamento (AR-BR-PY)
Governo Nacional (AR-BR-PY)
COMITÉ DE FRONTEIRA CIUDAD DEL ESTE(PY) - FOZ DO IGUAÇU(BR)
Planos e Programas Nacionais de Desenvolvimento do Turismo (AR-BR-PY)
Pianos e Programas de Desenvolvimento Nacionais de Faixas de Fronteira
IRSA - Integração Regional Sul-Americana
Itaipu Binacional/ Instituto Polo Iguassu - Programa de Integração Turistica(AR-BR-PY)
AMOP - Associação dos Municípios do Oeste do Parana - BR
ANCEICAP - Asociación de los Municipios Linderos de Itaipu - PY
LINDEIROS - Conselho dos Municípios Lindeiros de Itaipu
Entidades Não-Governamentais - Sociedade Civil Organizada Regional
IES - Instituições de Ensino Superior e correlatos da AR e PY
CODESUL - Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul - BR
PEDITS - Programa de Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável feito pelas

Secretarias de Turismo e Planejamento do Estado do Parana.

• 
FONPLATA - Fundo de Desenvolvimento da Bacia do Rio da Prata
CNT - Confederação Nacional dos Transportes
ABCT - Associação Brasileira de Transporte de Carga
ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre
Conselho Nacional de Infra-Estrutura/BR
Agência Nacional de Transporte Terrestre - BR
ABAV - Associação Brasileira dos Agentes de Viagens - BR
COMTUR - Conselho Municipal de Turismo de Foz do Iguaçu
Conselho Estadual e Nacional de Turismo
CNI/ FIEP/ ACIFI - Associação Comercial e Industrial de Foz do Iguaçu - PR(BR)
ETCO - Instituto de Ética Concorrencial(BR)
Organismos correlatos da AR e PY
FCES - Fórum Consultivo Econômico e Social do Mercosul
CPCM - Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul
Frentes Parlamentares p/ Navegabilidade da Bacia do Prata
MERCOSUL - Fundo de Convergência Estrutural (FOCEM)
12. ESTAGIO DE DESENVOLVIMENTO
Busca de definição do Estatuto .furidico — Proposta. ConstituicAo de Sociedade de Propósito Especifico (SPE.)

Tecton - Argil item ra, Planejamento Urbano-Ambiental, Edificações e Incorporações
.1K, 1819- .Setor Comercial Ed Solar dos Girassóis - Térreo - Rifagnin. Damen e Cia Lida - CEP 85.964-000

Foz do Iguavu-PR(BR) - Fosse: (045) 302 7 1904 - (045) 9103 5457(CeL)- rafain.brfa•hotmail.com
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CARL A DEL RECOME VDU:AO
HA coy' N !DADE: DOS ARQI nr-rrA

PROJETO AkitlAS (i RAN DES
iDenimlipiaçaq, origenariA idiorna (17,orirani.

O Comite Executivo da FPAA - .redergção Pariamericana das Associacbes dos Arquitetos.
reunido em Faz do Iguaçu-PR(BR) no Mercury- Gran Internacional Hotel, no dia 12 de Marl. de
2006,. juntamente com o RR/ ON Instituto de Arquitetos do Brasil, o Instituto

dos Arquitetos do Parana e o em concordancia, imediatamente apo's a
realizglo da t:'anferineia International de Desenvolvimento Urbano das Cidades de
Frmttelra" &Went:

andf,

O PROJETO AGUAS GRANDES. do relevante importincia; apresentado rui 4Jf
Conferiria litternacional Desenvolvirrsetno Urbane das Cidades de Fronfelra"
propondo a convivencia harmônica e pacifica entre os povos.

Que PROJETO AGUAS GRANDES, pelo seu canner cientifico. pode caracterizar-se
como um "Novo Modelo de Desenvolvimento" para as regales de fronteira de nossa
America a partis da "Região do Polo Turistico lritemacional do lguassu constituído
juridicamente pela resolução 41/ 97 do Mercosul no (MU Grupe Mercado Comum",
¡Mica no mundo entre AR-BR-PY.

Que o PROJETO AGUAS GRANDES visa transformar a Região Internacional do
Iguassu em um "Grande Centro Logistieo, Turistico da America do Sul- gerando
impactos positivos e substantivos nos campos econômicos, sociais, politicos-
institucionals, ambientais e infra-estruturais.

i. Que o PROJETO AGUAS GRANDES coin a mais ampla participação popular tem se
caracterizado comp "Marco Lógico do Plane.iarneraw Estratigico" da região
mencionada e visa oferecer as condiçiaes ideais para o efetivo controle fisco-
alfandegário e migratório, eliminando riscos e ameaças a Segurança Fisiea Regional.

Que o projeto poderá corrigir os desvios do crescimento urbano assegurando a
qualidade espacial e arribiental, reposicionando estrategicamente a imagem regional
nos contextos nacionais internacionais de cada pais.

Que o PROJETO AGUAS GRANDES visa otimizar os recursos exiStentes nessa
região na forma compartida, se enquadrando dentro das Pohticas de Desenvolvimento
desses países, melhorando as RelaOes Internacionais com a partieipaçao
conforme orienta a resolução n°. 98 0"--01 00) do "(71)/ Conselho inienamericano
porn o Desenvolvimento Integral' na "V Reunião Ordinária da OEA Organização
dos Estados Americanos".

RECOMU:NDAÇA0
Carta de Recomendação que fazem as entidades representativas abaixo-assinadas ante a
Sociedade Civil e Governos dos "Municipios e Estados-Parte" da Região Trinacional da

AR-BR-Py, que lendo em vista sua • ortincia, propugnamos pela sua mais urgente

ik'fl-li%!LIt it, nog
ANY4

VP/IA - Nic
11 fit OLIVTIILA - SEIL T

MIL -room amourrirresno
mu) VIIMOND 611. rut"( Pi.F I. BILTI

ARUM% DE ARIA IT IS 11.16 merlin nit Airetiterni-6x kit -04 tot m•t•
. tilt /MATO mberr vnto micro - Harm.
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DNIT
Oficio n°.

MINISTERIC
DEPARTAMENTO
DIRETORIA DE PL
COORDENAÇA0-1
SAN, Quadra03, L(

/2007/CGMAB/C

PROTOCOLO/ IBAMA

DILIC/DIQUA

N°: 6.113
DATA:

RECEBID6:.

TRANSPORTES

Tel (61) 3315-4185

rasilia, de maio de 2007.

Ao Senhor Julio Henrichs de Azevedo
Coordenador / CGTMO da Diretoria de Licenciamento Ambiental do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA.
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,

Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 10 andar.

CEP 70818-900 Brasilia, DF.

Assunto: Oficio n° 302/2007/CGMAB/DPP, de 19 de março de 2007.

Senhor Coordenador,

Venho pelo presente reiterar o Oficio n° 302/2007/CGMAB/DPP, de 19 de

março de 2007, do protocolo n° 3215, com objetivo em atender a Resolução CONAMA

n° 006 e a Resolução CONAMA n° 273, o qual estipula um prazo de até 30 (trinta) dias

corridos, subseqüentes à data do requerimento e/ou da concessão da licença, no DOU.

e no Jornal de grande circulação do Estado.

Faz-se necessário o presente diante da situação semelhante, o qual esse

Instituto orienta aguardar pronunciamento do mesmo sobre a realização ou não de

EIA/RIMA no âmbito do licenciamento em epígrafe.

No mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou informações

adicionais.

Eng.
Coordenadora -

41!"11° a rente

4 ...e Meio Ambiente

010.100 15.40 Ngrupos \CGMeioAmbtente‘SAGARROocumentos 2007 \Moos \Oficio IBAMA 
reitero Req 001.217-PR Ooc

s-Pk- 
QU1-1-0

c_s
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Júlio He
Coordenador

CGTMOIDILIC/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS - IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

SCEN — Trecho 2, Edificio Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Folha 23

Processo

,Assinstura

32q 03.

Oficio n°0299 /2007 — COTRA/CGTMO/DILIC
Brasilia, 31 de julho de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Parente
Coordenadora CGMAB/DPP/DNIT
SAN, Quadra 3, Lote A, 1° andar, sala 1318
CEP 70.040-902 - Brasilia — DF
Fax: (61) 3315-4083

Assunto: Oficio 524/2007/CGMA/DPP
Referencia: BR-277 — Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre foz do Iguaçu e Presidente

Franco — Brasil/Paraguai

Senhora Coordenadora Geral,

Informamos que o oficio n° 302/2007 GGMAB/DPP/DNIT foi respondido através do

oficio n° 128/2007 COTRA/CGMTO/DILIC de 20 de março de 2007, conforme cópia cm anexo.

Atenciosamente,

JÚLIO HEN
—Ceerdenador. -
(ICOTRA/CG

-11E. AZ V F DO

ransportes
AMA

Recebicie

Hora:

Per.

Lj 7/
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DNIT
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
COORDENAÇÃO-GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra03, Lote A, sala 13.18. Brasilia, CEP 70040-902 Tel • (61) 3315-4185

Oficio n° fcl) /2007/CGMAB/DPP

Folha ,21i
Processo 32q

rr
Assinatura

Brasilia, 10 de agosto de 2007.

Ao Senhor Julio Henrichs de Azevedo
Coordenador / CGTMO da Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA.
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 1° andar.
CEP 70818-900 Brasilia, DF.

Assunto: Licença Prévia para obras de construção de Ponte da BR- 277/PR.

• 
Referência: Requerimento de Licença Prévia.

Anexo: (1) Formulário de Requerimento;

Senhor Coordenador,

Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, de acordo com o previsto na

Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, estamos encaminhando, em anexo,

devidamente assinado pelo representante legal do DNIT, o formulário de requerimento

referente à solicitação para obtenção de Licença Prévia, objetivando a execução de obras

de construção de Ponte Internacional e seus acessos da Rodovia BR-277/PR, trecho :

Entroncamento BR-277/PR — Segunda Ponte sobre o Rio Parana — Entroncamento Ruta 7

•
De acordo com o Oficio n° 128/2007/COTRA/CGTMO/DILIC, de 20/03/2007, o qual

este Instituto solicita um novo Requerimento ao empreendimento em questão.

Concluindo, colocamo-nos à disposição para maiores e quaisquer esclarecimentos

que se façam necessários.

PROTOCOLO/ IBAMA

D I LI C /D I QUA

10.205 (_
DATA : /06/07
REC/*0 :\

40/ /

Aten osam -

Eng. ;arente
Coordenadora - G d Meio Ambiente

(911(J
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Folha  LJ

Processo 4)2'f
SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE Assinatura V

ATIVIDADES POLUIDORAS ,
• ci.MA

REQUERIMENTO
1. SOLICITAÇÃO
)1(

PARA OBTENÇÃO DE.
LICENÇA PRÉVIA )LP)

LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)

LICENÇA DE OPERAÇÃO (L.0)

LICENÇA DE AMPLIAÇÃO

RENOVAÇÃO DE LICENÇA PRÉVIA (RL P)

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (RLI)

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (RLO)

OUTROS

2. CLASSIFICAÇÃO(USO

PP

DO IBAMA)

MP AP N°

3. LICENÇA

LP

ANTERIOR:

LI LO
N°

4. DADOS DO REQUERENTE:
Nome ou Razão Social:

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA — ESTRUTURA DE TRANSPORTES

CGC/CPF:

04.892.707/0001-00
Endereço:

Setor
dos

de Autarquias
Transportes,

Norte, Quadra 03, Lote A, Edifício Núcleo
1° andar, sala 13.18

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Cep

70040-902
Telefone (DDD)

(61) 3315 - 4185
Fax (DDD)

(61) 3315 — 4083
Endereço Eletrônico:

Municipio
xxxxxxxxxxxxxxnxxxxxxxxxx

Cidade

Brasilia
Estado

Distrito Federal

5. REPRESENTANTES LEGAIS:

Nome

Mauro Barbosa da Silva
CPF:

370.290.291-00
Nome:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)ocxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx

CPF:
xxxxxxxxxxxxxLxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)ocxxxxxxocxxxxxxxx

Nome: CPF:

6. ÓRGÃO

TESOURO
FINANCIADOR:

NACIONAL

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

7. CONTATO:
Nome:

Angela Maria Barbosa Parente
E-mail:

angela.parente@dnit.gov.br

Endereço para correspondência:

SAN, Quadra 03, Lote A, Edifício Núcleo dos Transportes, 10 andar, sala 13.18— Brasilia, Distrito Federal.
. .

Cep

70040 - 902
Telefone (DDD)

(61) 3315 — 4185
Fax (DDD)

(61) 3315 - 4083

DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE 0 DESENVOLVIMENTO
REALIZAR-SE-Á DE ACORDO COM OS DADOS TRANSCRITOS

DAS ATIVIDADEZ-RE 'Cie,. - DAS NESTE REQUERIMENTO
E, EM ANEXC/VINDICABV; gigkEM 9 (NOVE).

Ni; 

Barbosa da SilvaMauro
Assinatura: 

i

do NOT

Local:

Brasilia, Distrito Federal
Data:

0 61 de a sto d, ‘07.

GACGMeioAmlnientelSAGARF Documentos 2007 1. RequerimentoskReq. LP BR.277-PR - Ponte Internacional e sett ssos.doc
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Foiha 

Processo 13 6i 
9. DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE (localização e descrição técnica do empreendimento):

9

Assinatura

.1 — Localização: Rodovia BR-277/PR no estado do Parana.

9.2 — Descrição: 0 empreendimento objeto do presente requerimento de Licença Prévia refere-se ás obras

para construção de Ponte Internacional e seus acessos da BR-277/PR, trecho: Entroncamento BR-277/PR —

Segunda Ponte sobre o Rio Paraná — Entroncamento Ruta 7 / PY.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

10 OBSERVAQ_OES: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ESTE FORMULARIO DEVE SER ENDEREÇADO A COORDENAÇÃO GERAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL —CGLIQ DA DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E QUALIDADE
AMBIENTAL DO RAMA,! NO ENDEREÇO SAIN L-4 NORTE, BLOCO C, BRASILIA/DE, CEP 70.800-200. AOS CUIDADOS DO COORDENADOR DE LICENCIAMENTO.

GACGMeioArnbientelSAGARF \Docurnentos 20071Requerimentos0eq. LP BR-277-PR - Ponte Internacional e seus acessos doc
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Folha

DNIT
Oficio n° .1061-/2007/CGMAB/DPP

fiProcesao
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPOF Namibia 
ini .

PROTOCOL

DILIC/DIQUA

N 
112.-/613/(37A

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

COORDENAÇÃO-GERAL DE MEIO AMBIENTE

SAN, Quadra03, Lote A, sala 13 18, Brasilia, CEP 70040-902 Tel (61) 3;

°:
DATA:
RECEBIDO: c I oil

Brasilia, 10 de

Ao Senhor Julio Henrichs de Azevedo

Coordenador I CGTMO /
Diretoria de Licenciamento Ambiental do

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
IBAMA.

Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,

Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C"- 1° andar.

CEP 70818-900 Brasilia, DF.

Assunto: Publicação de requerimento de Licença Prévia para construção da Ponte

• 
Internacional e seus acessos da Rodovia BR-277/PR.

Anexos: Cópia de Publicação no Diário Oficial da União.

•

Senhor Coordenador,

Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o 
previsto

na Resolução CONAMA n° 006 e Resolução CONAMA n° 237, 
encaminho, em anexo,

cópia da publicação, no Diário Oficial da União, do requerimento de 
Licença Prévia para

execução de obras de construção de Ponte Internacional e seus acessos da 
Rodovia BR-

277/PR, trecho: Entroncamento BR-277 — Segunda Ponte sobre o Rio Paraná —

Entroncamento Ruta 7 / PY.

Com relação à publicação em jornal periódico de grande circulação, 
informamos

que a mesma já foi providenciada, de tal modo, assim que recebermos 
a publicação em

jornal do Estado, estaremos repassando-a a V.S.a.

No mais, colocamo-nos à disposição para quaisquer dúvidas ou 
informações

adicionais.

Atenciosamente,

Eng. Carlos Augusto de Souza Louchard

Coordenador de Meio Ambiente Terrestre /CGMA C 5 - -q/Qq°5

0:%C.,..;ti.MilSaftdeAk,WM
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Jornal: Diário Oficial da União

Seção: 3 Pág: 99 Data: 22/08/2007

Diário Oficial da União - seção 1.3

N° 162, quarta-feira, 22 de agosto de 2007

ISSN 1677-7069
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AVISOS OF. LICENÇA

r-- 0 Departamento Nacional dc Infra-Estrutura de Transportes -
DNIT. toma público quo requereu ao Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais RenovEveis - IBAMA. a Licença
Previa para execução de obras de construção de Ponte Internacional c
seus acessos da Rodovia BR-277/PR. trecho, Entroncamento BR-277
- Segundo Ponte sobre u. Rio Parana - Entroncamento Ruts 7 / PY,
onde o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Na-
turais Renovaveis - IBAMA determinou a realização de Estudo de
Impact° Ambiental (EIA/RIMAL
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES Pmam5043244)0+ .
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA Assinabra JOK 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MEIO AMBIENTE
SAN, Quadra03, Lote A, sala 13.18, Brasilia, CEP 70040-902 Tel.: (61) 3315-4185

Oficio n°. I18( /2007/CGMAB/DPP

Brasilia, 16 de outubro de 2007.

Ao Senhor Julio Henrichs de Azevedo
Coordenador / CGTMO /
Diretoria de Licenciamento Ambiental do
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur!
IBAMA.
Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 2,
Edifício Sede do IBAMA, Bloco "C" — 1° andar.
CEP 70818-900 Brasilia, OF.

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N°:

DATA:  ,R4/07

11 64n

RECEBIDO:f7101

eis

Assunto: Obras de construção da Ponte Internacional e seus acessos aa rcouovia BR-
277/PR.

Anexos: Cópia de Publicação em Jornal Periódico.

Senhor Coordenador,

Em complemento ao oficio n° 1.067/2007/CGMAB/DNIT, encaminhado a este

Instituto, em 10/09/2007, segue, em anexo, cópia da publicação no Jornal "Gazeta do

Povo", no Estado do Paraná, do requerimento de Licença Prévia para execução de obras

de construção de Ponte Internacional e seus acessos da Rodovia BR-277/PR, trecho:

Entroncamento BR-277 — Segunda Ponte sobre o Rio Paraná — Entroncamento Ruta 7 /

Concluindo, colocamo-nos à disposição para maiores e quaisquer

esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

,
Eng. Carlos Augusto • - ouza Loucha

Coordenador de Meio Ambiente Terrestre /CGMA

¡V- ergD'c°
r)1 0-1 tO1 "F

GACGMeioAmbiente SAGARF Documentos 2007l0ficiosNIBAMA Pub. Req L.P. Complemento BR.277_PR. Poole Internacional e seus acessos doc
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PUBLICAÇÃO — REQUERIMENTO DE LP

Jornal: Gazeta do Povo (Parana)

Seção: Economia Pag: 25 Data: 25/08/2007
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), 25 de agosto de 2007

DNI PIAJJMWTO 
DIRETORIA DE

Ministêno dosE PFq4.54
COORDENAC,A0 GERAL Transportes

EARAIXOVenitOffisTrali4 IIVCRZ DE maoavaerrE GOVERNO FEDERAL

AVISO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PREVIA

0 Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
torna público que requereu ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença Prévia para execução
de obras de construção de Ponte Internacional e seus acessos da Rodovia
BR-277/PR, trecho: Entroncamento BR-277 - Segunda Ponte sobre o Rio Parana
- Entroncamento Ruta 7/PY, onde o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA determinou a realização de Estudo de
Impacto Ambiental (EIA/RIMA).
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PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N°: 13.843
DAT • Al / O07
REC D :

if/ Sib

Folha 32
Process° 43026/ 04" 1

Assinaturo 

VIINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria da República em Foz do Iguaçu/Pr
Avenida das Cataratas, 42 - M. Boicy - Foz do Iguaçu/Pr.

Telefone /fax (45) 3521-4500

Oficio n.D2.1-i1412007/PRM/FI/PR
Foz do Iguaçu, 22 de outubro de 2007

Ao limo
Valter Muchagata
Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental do IBAMA
SCEN — Trecho 2, Edifício Sede — Bloco C
Brasilia/DF — 70.818-900

Senhor Diretor,

A fim de instruir o Procedimento Administrativo n°.

1.25.003.006227/2007-99, requisito a Vossa Senhoria que, no prazo de 30

(trinta) dias, preste as informações constantes do despacho em anexo.

Atenciosamente,

Alexan e oll:rz Baraosa
Procurador da Repú"lica
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM FOZ DO IGUAÇU - PR

PROCEDIMENTO MPF PRM/FI/PR 1.25.003.006227-2007-99
ASSUNTO: CONSTRUÇÃO DA 2 PONTE BR/PY
Câmara Temática: 4' CCR

DESPACHO 

Na esteira do despacho de fls. 194/196, vieram as

respostas do IPHAN (fl. 201) e do DNIT (fls. 206/209).

Pela primeira, verifica-se que o Marco das Três

Fronteiras não é tombado a nível federal, nem se vislumbra ainda, pela simples

construção, qualquer agressão ao conjunto paisagístico.

Pela segunda, pouco se acrescentou aos autos,

tendo em vista fls. 141 e 162. De diferente, há a informação de que ainda não

se vislumbrou como oportuno o contato com os demais órgãos federais

atuantes na Ponte.

licenciamento ambiental.

Portanto, focalizando exclusivamente da questão do

Deste modo:

1) oficie-se ao IBAMA, com cópia de fl. 162,

indagando quando ao andamento do

licenciamento em referência bem como para

enviar cópias do que eventualment tiver sido

acrescido aos autos após fl. 11

dias);

azo de trinta
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Amman  fl 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM FOZ DO IGUAÇU - PR

2) Para melhor organização dos autos, elabore-se

apenso com fls. 163/174 para o procedimento do

IBAMA, de modo a facilitar a futura juntada de

cópias posteriores;

3) Oficie-se a Secretaria de Estado da Cultura do

PR indagando se o Marco das Três Fronteiras,

incluindo seu conjunto paisagístico, em Foz do

lguagu/PR, é bem tombado em nível estadual

(prazo vinte dias).

Com as respostas, voltem-me conclusos.

Foz do Iguaçu, 22 de outubro de 2007.

`
ALEXANDRE 

COLLA‘ 
S BARBOSA

Procurador da República

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 1BAMA

SCEN — Trecho 2, Edificio Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° Lai /2007 — CGTMO/DILIC

Brasilia, .1.4 de novembro de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Parente
Coordenadora Geral CGMA/DPP/DNIT
SAN Q 03 lote A sala 1340
CEP: 70.040-902 — Brasilia/DF
Fone/Fax: (61) 3315-4185/3315-4336/3315-4083

Assunto: Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

Senhora Coordenadora,

1. Reportando-me ao processo de licenciamento das obras de construção da Ponte

Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, informo que no dia 20
de novembro de 2007 sera realizada vistoria técnica ao local proposto para a instalação do
empreendimento. Para tanto, solicito a participação de um representante do DNIT.

2. Indico, para mais informações, os analistas: Viviane e Jorge Britto; no telefone (61)
3316-1410.

Atenciosamente,

/1/4,-tek•,--10

VITOR C LOS KANIAK
Coordenador Geral de Tra sporte, Mineração e Obras Civis

CGTM /DILIC/IBAMA

ReCebbliD OM; t2et2/

Hora. 

Por. 

I,zze4,z(G

V LA - COTRA

FAX TRANSMITIDO EM:
 /  4 /O-

Às  46  :(2L) H
RESPONSÁVEL:
VitiANe 

FAX NQ: (61)3315 -4033 .t



•

•



FoItia  3 6

Primes° i r

Assinilura

MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Memo n" ,o /2007 - CGTMO/DILIC

Brasilia, (4 de novembro de 2007.

Ao Coordenador do Núcleo de Licenciamento — SUPES/PR
Sr. Sérgio Roberto Xavier

ASSUNTO: Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

1. Reportando-me ao processo de licenciamento a construção de Ponte Internacional

sobre o Rio Parana entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, informo que do dia 20 ao dia 22 de

novembro de 2007 será realizada vistoria técnica ao local proposto para a instalação da referida ponte,

como também reuniões, para a elaboração do Termo de Referência que norteará o EIA/RIMA deste

empreendimento. Segue abaixo o cronograma de viagem:

• Dia 19/11/07- Deslocamento Brasilia/DF — Foz do Iguaçu/PR;

• Dia 20/11/07 — Vistoria ao local proposto para a construção da ponte;

• Dia 21/11/07 — Reunido com a administração do Parque Nacional do Iguaçu;

• Dia 22/11/07 - Reunião com a SUPES/PR para elaboração do TR;

• Dia 23/11/07 - Deslocamento Foz do Iguaçu/PR - Brasilia/DF.

2. Para tanto, solicito a participação de representante dessa SUPES/PR e indico, para mais
informações, os analistas: Viviane e Jorge Britto; no telefone (61) 3316-1410.

Atenciosamente,

VITOR CA OS KANIAK
Coordenador Geral de Tran orte, Mineração e Obras Civis

CGTMO ILIC/IBAMA

VLA - COTRA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

SCEN — Trecho 2, Edifício Sede— Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° 44 /2007 — DILIC

Brasilia, o2.2., de novembro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da Republica
Procuradoria da Republica de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M.Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone/Fax: (45) 3521-4500

Assunto: Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco —

Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Em resposta ao Oficio N° 2447/2007/PRM/FUPR - Protocolo/lbama N° 13.843 de

30/10/07, informo que entre os dias 20 e 22 de novembro de 2007 sera realizada vistoria ao local

proposto para a construção de ponte internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e

Presidente Franco, como também, reunido com a administração do Parque Nacional do Iguaçu.

2. Todo procedimento visa subsidiar a emissão de Minuta do Termo de Referencia que
norteará o EIA/RIMA

3. Segue abaixo o cronograma da viagem:

• Dia 19/11/07- Deslocamento Brasilia/DF — Foz do Iguaçu/PR;

• Dia 20/11/07 — Vistoria ao local proposto para a construção da ponte;

• Dia 21/11/07 — Reunião com a administração do Parque Nacional do Iguaçu;

• Dia 22/11/07 - Reunido com a SUPES/IBAMA/PR para elaboração do TR;

• Dia 23/11/07 - Deslocamento Foz do Iguaçu/PR - Brasilia/DF.

4. Conforme solicitado, segue anexa cópia dos documentos que constam no processo
de licenciamento do empreendimento em questão, após a fl. 11 (fls. 12-31).

5. No mais, coloco-me A. disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

ROBERTO MESSIAS FRANCO
Diretor de Licenciamento Ambiental

VLA - COTRA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

RELATÓRIO DE VISTORIA N° ei /2007 — COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Dos Técnicos:

Ao:

Brasilia, 30 de novembro de 2007

Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Viviane Lourenço de Amorim
Sérgio Roberto Xavier — SUPES/PR
Michel Marcusso Kawashita — SUPES/PR

Dr.Julio Henrichs de Azevedo
Coordenador de Licenciamento de Transportes

Data da Vistoria: 20/11/2007 a 22/11/2007.

Assunto:

N° do Processo: 02001.001329/07-98

1 - INTRODUÇÃO

Relatório de vistoria referente ao licenciamento para a construção de segunda
ponte sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

1. Entre os dias 20/11/07 e 22/11/07 realizamos vistoria dos aos locais propostos
para a construção da segunda ponte internacional sobre o Rio Paraná entre o Brasil (Foz do
Iguaçu) e o Paraguai (Presidente Franco), seu acesso pela rodovia BR-277, como também,

• reunião com a administração do Parque Nacional do Iguaçu e com o IBAMA/NLA/PR para
embasar a elaboração do Termo de Referencia que norteará o EIA/RIMA.

2 - DESENVOLVIMENTO DA VISTORIA E CONSIDERAÇÕES

Vistoria dos locais propostos para a construção da ponte: 20/11/2007
2. Durante a vistoria foram visitados os pontos mais importantes das duas
alternativas apresentadas no projeto protocolado no IBAMA e mais uma terceira que, de acordo
com o empreendedor, está sendo elaborada.
3. A vistoria iniciou-se com o local onde se propôs na alternativa 1 implantar a
cabeceira da ponte (ver figuras 1-4). Está proposta passa por um terreno que não possui
construções nem vegetação (figura 2).

1
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Row=  13.2R 

Aida=

FIGURA 1 — Vista da área onde se pretende FIGURA 2 —Vista da área onde o acesso chegará
implantar a cabeceira da ponte (Alternativa 1). na cabeceira da ponte (retroárea — Alternativa 1).

Area prevista para a cabeceira da pinte no Paraguai

FIGURA 3 — Vista da área onde se pretende FIGURA 4 — Vista do Rio Parana, mostrando Area
implantar a cabeceira da ponte, mostrando a prevista para a implantação da cabeceira da ponte
vegetação da APP e o Rio Paraná. no Paraguai (Alternativa 1).

FIGURA 5 — Vista da margem do Rio Paraná do FIGURA 6 — Detalhe da vegetação da margem do
ponto proposto na alternativa 1 para a cabeceira Rio Paraná do ponto proposto na alternativa 1
da ponte para a cabeceira da ponte

2
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FIGURA 7 — Vista da propriedade que será FIGURA 8 — Vista da propriedade que será
cortada para a implantação da cabeceira da ponta cortada para a implantação da cabeceira da ponta
na alternativa 2. na alternativa 2.

4. Com relação aos acessos, ambos passam em área urbanizada, cortando
propriedades, rodovias, plantações e outros equipamentos urbanos.
5. 0 trecho mais critico encontrado no projeto é o que corta um fragmento de
vegetação próximo a Avenida Morenitas (ver figuras 9 e 10). A figura 9 mostra parte da planta
TG 10/21 do projeto apresentado a este lbama.

FIGURA 9 — Trecho de acesso 6 ponte onde inicialmente se previu a interferência do empreendimento
em fragmento de vegetação em estágio intermediário de crescimento.
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FIGURA 10 — Vista do fragmento de vegetação cortado.

110 6. As duas alternativas se direcionam para o trevo de acesso para a Ponte entre o
Brasil e a Argentina (ver figuras 11 e 12).

FIGURA 11 — FIGURA 12— •

7. Como as duas alternativas apresentadas têm o traçado de seus acessos
passando por áreas urbanizadas, os mesmos cortam ruas e avenidas (ver figuras 13-15). As
figuras 13 e 14 mostram onde a alternativa 1 cruzará a Avenida General Meira. Já a figura 15
mostra onde a alternativa 2 cruzará a mesma avenida.
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FIGURA 13 — Vista do local onde a alternativa 1
cruzará a Avenida General Meira.

y
FIGURA 14 — Detalhe da vegetação que existe no
local onde a alternativa 1 cruzará a Avenida
General Meira.

FIGURA 111 7 Vista do local onde a alternativa 2 cruzará a Avenida General Meira.
8. Existe uma terceira alternativa 'due o empreendedor pretende apresentar que
ligará a alternativa 2 a alternativa 1, pela Avenida Felipe Vandshfer chegando na Rua Arrolo
Dourado (ver figuras 16 e 17).

FIGURA 16 — Vista da Avenida Felipe Vandshfer. FIGURA 17 — Vista da Rua Arroio Dourado.

5
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9. Todas as propostas apresentadas terminam na BR-277, as figuras 18-21 mostram
o ponto onde a alternativa 1 deverá chegar e, conseqüentemente, também a terceira
alternativa.

FIGURA 18 — Detalhe da BR-277 mostrando o
FIGURA 19 — Vista da BR-277.

local onde ela cruzara com a alternativa 1.

• FIGURA 20 — Vista da área de onde virá o trecho FIGURA 21 — Vista da BR-277
que se ligará a BR-277.

TABELA 1 Pontos de GPS coletados em 20/11/2007
Pontos Latitude Longitude Elevação Observação

2 -25 34' 20,27981" -54 35' 23,93865' 185,178 Cabeceira Alternativa 1
4 -25 35' 22,29798" -54 35' 22,34245" 156,82 Marco Três Fronteiras .
5 -25 35' 26,73398" -54 35' 25,08591" 133,988 Espaço das Américas
6 -25 34' 56,07070" -54 3525,97680" 160,665 Cabeceira Alternativa 2
7 -25 34' 40,44519" -54 34 53,73376" 178,209 Alternativa 2 cruza com a Av. General Meira
8 -25 34' 02,57678" -54 34' 53,09513" 177,968 Alternativa 1 cruza com a Av. General Meira
11 -25 3427,99176" -54 33' 26,47482" 179,17 Fragmento de mata que sera cortado por acesso
12 -25 29' 03,64617" -54 29' 44,43862" 266,169 Local em que a Alternatina 1 encontra a BR-277

6
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Reunido com a administração do Parque Nacional do Iguaçu: 21/11/2007

10. No dia 21/11/2007 foi feita uma reunião com a administração do Parque Nacional
do Iguaçu, na qual foram apresentadas as alternativas elaboradas pelo empreendedor para a
construção da Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Parana entre Foz do Iguaçu e
Presidente Franco.

Reunido com o IBAMA/PR: 22/11/2007

I Falha

Prccesso 13 }*
'AsairL.L_nb_s__AA .

11. No dia 22/11/2007 foi feita uma reunião com os representantes do IBAMA/PR:
Sérgio Roberto Xavier e Michel Marcusso Kawashita. Nesta reunião foram discutidas as duas
alternativas e as particularidades da area vistoriada e, a partir dai, elaborou-se o Termo de
referencia.

1110 3 - CONCLUSÃO

12. A partir das informações coletadas em campo durante a vistoria, consideramos
ser necessárias as seguintes recomendações:

a) necessidade de buscar um tragado para o acesso da ponte que não corte o
fragmento de mata da planta TG 10/21;
b) evitar ao máximo desapropriações.
C) 0 tragado de acesso à ponte pela rodovia BR-277 deverá levar em
consideração a distribuição urbana dos bairros, assim como também deverá evitar
que a construção do acesso rodoviário importe segregação e isolamento de areas
urbanas que atualmente se encontram totalmente interligadas ao centro da
cidade.
d) A escolha do local para a implantação da ponte deverá observar a cobertura
vegetal não apenas para as cabeceiras, mas também a disponibilidade de area
para a implantação das edificações, patios, galpões e outros equipamentos
urbanos de apoio e controle.

Consideração Superior,

JO Ul RITTO CUNHA REIS
7/Geólogo! Analista Ambiental

Matricula:6e59.1.10

f 
SERGIO ROBERTO XAVIER

Eng. FlorestaT / Analista Ambiental
MaWreula: 679367

Vikarriik)
VIVIANE LOURENQO AMORIM
Arquiteta / Analista Ambiental

Matricula: 1512546

MICH MARCU SO KAWASHITA
Eng. Civil / Analista Ambiental

Matricula: 1407770
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E
DO RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL — EIA/RIMA, REFERENTES A
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1- INTRODUÇÃO

Esse Termo de Referência —TR tem o objetivo de determinar a abrangência, os procedimentos e os critérios
para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental — EIA e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental —
RIMA, instrumentos que subsidiarão o licenciamento ambiental prévio do empreendimento "Segunda Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná e seus acessos", ligando o Brasil (município Foz do Iguaçu) com a Paraguai
(Presidente Franco) correspondendo ao processo IBAMA n.° 02001.001329/07-98.

2- PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

0 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA procederá ao
licenciamento ambiental do empreendimento, com base no Art. 228, parágrafos 1° - IV e 4° da Constituição
Federal. 0 licenciamento ambiental será realizado de acordo com o Art. 100, § 40 da Lei n° 6.938/81 e o
Decreto 99.274 de 06.06.90 no seu Art. 19°, incisos 1, II e III e § 3° e § 5°, ouvindo os Orgãos Estaduais de
Meio Ambiente, doravante denominados OEMAs do Estado do Paraná, e os preceitos do Art. 3° e Art. 40, §
10 da Resolução do CONAMA 237/97.

Como parte integrante do processo de licenciamento, observado o principio da publicidade, e considerando
os impactos ambientais decorrentes da implementação do empreendimento que se farão sentir no Estado do
Paraná e nos municípios, sera promovida Audiência Pública, nos termos da Resolução CONAMA n° 009/87.

Considerar ainda, a Resolução CONAMA n° 237/97 em seu artigo 10°, § 10: no procedimento de
licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando
que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estilo em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo.

A expedição deste Termo de Referência não impede o IBAMA de solicitar a qualquer momento da analise
do EIA, complementações que se fizerem necessárias para melhor entendimento do projeto e de suas
conseqüências.

3- LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL

O EIA/RIMA da "Ponte sobre o Rio Parana" deverá obedecer, especialmente, as regulamentações
apresentadas a seguir.

411 Resoluções CONAMA n° 001/86, 006/86, 009/87, 001/88 e 002/96, 237/97 e 369/06.

Lei n° 9.985, de 18.7.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e estipula a
exigência de compensação pela implantação de empreendimentos com significativos impactos ambientais
(Artigo 36), e regulamentação pelo Decreto Federal 43.040/2002.

Lei n° 4.771/65, que institui o Código Florestal, estabelecendo as florestas e demais formas de vegetação
consideradas de preservação permanente.

Lei n° 6634 de 02 de maio de 1979, que dispõe sobre faixa de fronteira, regulamentada pelo Decreto n°
85.064 de 26 de agosto de 1980.

Lei n° 11.428 de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providencias.

Decreto n° 750 de 11 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o corte, a exploração, a supressão de vegetação
primaria ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e da outra providencias.

Decreto-lei n 25/37, que organiza a proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e a Lei n 3.924/61,
que dispõe sobre os Sítios Arqueológicos, além dos demais instrumentos legais incidentes na area de
implantação.
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Demais normas aplicáveis ao caso especifico do empreendimento em questão, a exemplo da legislação citada
no Anexo I da publicação "Política Ambiental do Ministério dos Transportes".

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor de âmbito federal, estadual e municipal,
referentes â utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e ocupação do solo, bem
corno os planos e projetos previstos em planos diretores municipais.

4- DIRETRIZES PARA DESENVOLVIMENTO DO EIA/RIMA

0 Estudo de Impacto Ambiental — EIA é um documento de natureza técnica, que tem como finalidade
avaliar os impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores ou
que possam causar degradação ambiental. Deverá preconizar medidas mitigadoras e de controle ambiental,
garantindo assim o uso sustentável dos recursos naturais e a qualidade ambiental da Area de influência do
projeto. Este estudo deverá conter, no mínimo, as informações relativas aos temas apresentados a seguir,
considerando as respectivas abordagens técnicas.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as normas especificadas neste Termo de Referência
ou com práticas cientificas consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos correspondentes.

prognóstico ambiental deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução e de não execução
do empreendimento.

0 EIA a ser elaborado deverá obrigatoriamente atender a itenização apresentada a seguir
neste Termo de Referência, sendo que esta condição será observada quando da realização
do check list. 

Caso haja algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer dos itens
propostos, sua omissão ou insuficiência no referido EIA deverá ser justificada com argumentação objetiva e
bem fundamentada.

5- FORMAS DE APRESENTAÇÃO DO EIA/RIMA

5.1 OBSERVAÇÕES GERAIS:

Deverão ser entregues ao IBAMA:

• 10 (dez) conjuntos do EIA/RIMA em formato impresso;

• 04 (quatro) em meio digital;

• • 01 (uma) cópia, em meio digital, elaborada em formato PDF gerado com baixa resolução,
priorizando a performance para visualização e não para impressão, em um único arquivo (contendo
capa, índice, texto, tabelas, mapas e figuras) com no máximo 12Mb, para serem disponibilizadas na
Internet.

Ressaltamos a necessidade de que pelo menos um conjunto do EIA/RIMA deverá estar rubricado e
assinado por todos os inte2rantes da equipe técnica responsável pelos estudos.

O estudo deve ser ricamente ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas de modo a
facilitar o entendimento. Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite e
aerofotografias), assim como mapas temáticos de informações ambientais da região, em escala adequada.
Técnicas de geoprocessamento deverão ser empregadas na avaliação integrada das informações temáticas
ambientais.

5.2 APRESENTAÇÃO DOS DADOS DIGITAIS:

5.2.1. Textos

O estudo deverá ser apresentado preferencialmente em arquivo único, devendo ser evitada a subdivisão do
estudo em excessivos arquivos.

3



•

0



Fathe 8
iq 132. 0

5.2.2. Dados Aiiindos 
Os dados gerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em forma de tabelas completas, nas
quais os resultados fisico-quimicos, listas de fauna e flora e dados sócio-econômicos, entre outros, devem
constar com seus respectivos pontos ou vértices das Areas geográficas amostradas.

ziAsjlocalizações geográficas dos pontos ou das Areas devem ser apresentadas preferencialmente no datum
(LA-- D69 no formato de coordenadas planas ou geográficas e os dados fisico-químicos devem ser apresentados
em conformidade com as Resoluções CONAMA n° 357/05.

5.2.3. Mapas (-• ,

Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados preferentemente no SAD69 no formato de
coordenadas planas ou geográficas e apresentados, numa escala compatível com as dimensões das Areas de
influência direta e indireta da atividade, devendo ser claramente indicada e justificada a sua escolha.

Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas, propostas e referendadas pelo
CONCAR — Conselho Nacional de Cartografia.

O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência padrão segundo definição do
IBGE — referencia quanto a Datum Vertical e horizontal e demais padrões cartográficos. Deve-se especificar
claramente qual sistema de projeção foi utilizado — seja UTM, SAD69 ou outro compatível com sistema
adotado no Brasil. v. C,

J

• 
Os mapas vetoriais deverão ser entregues nos formatos passíveis de exportação para sistema ArcGis ou
compatíveis com padrão OpenGIS.

Imagens georreferenciadas, se apresentadas, deverão ser entregues em formato GEOTIFF.

Quando apresentados os arquivos em formato CAD deverão apresentar níveis de informação de acordo com
a natureza temática - rios, estradas, limites, etc.

Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser identificados através de níveis de
informação, deverão ser armazenados em bancos de dados, planilhas ou formatos compatíveis.

As feições cartográficas apresentadas deverão ser apresentadas quanto A sua topologia e toponimias.

Adotar padrão de legenda vigente segundo normas CONCAR, IBGE, DSG.

A escala deverá ser condicionada ao tipo de empreendimento em análise — predominantemente linear,
espacial, pontual, por nível de exigência de acurácia e precisão especifica de cada classe de empreendimento.

Deverá ser considerado, quando da representação de informações na forma de mapas temáticos, o fator
unidade minima de mapeamento, a ser definida segundo escala e acurácia requerida.

5.2.4. Dados no formato RASTER

Dados do tipo RASTER (imagens) deverão ser entregues em formato GEOTIFF, geometricamente corrigidos

• segundo projeção adotada no projeto.

5.2.5. Observações Complementares

Informações relativas ao memorial descritivo poderão ser apresentadas em arquivos metadados anexos aos
principais.

Os metadados deverão conter obrigatoriamente formato, acurácia, precisão e origem dos dados utilizados,
assim como descrição detalhada dos procedimentos (processamento digital e analítico) dos dados e
informações constantes nas bases de dados.

As tabelas, relacionamentos, fontes, etc. deverão fazer parte do documento geral de descrição dos dados
digitais (metadados).
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6- CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

6.1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR, DA EMPRESA CONSULTORA E DA EQUIPE
TÉCNICA RESPONSÁVEL PELOS ESTUDOS.

6.1.1 - Identificação do empreendedor:

• Nome ou razão social;

• Número do CNPJ;

• Endereço completo;

• Telefone e fax;

• Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

• Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

• Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA;

• Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

6.1.2 - Identificação da empresa consultora:

• Nome ou razão social;

• Número do CNPJ;

• Endereço completo;

• Telefone e fax;

• Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e

• Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

• Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

6.1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar:

• Nome;

• Área profissional;

• Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

• Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

6.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

6.2.1. Localização e Inserção Geográfica

Apresentação de fotografia aérea recente da Area do empreendimento e de seu entorno imediato (englobando
os trechos de todas as alternativas locacionais avaliadas).

Identificação cartográfica do empreendimento e de suas alternativas locacionais, incluindo referências
politico-administrativas, em escala compatível.

Apresentar mapeamento do traçado das alternativas previstas, indicando a presença de corpos hídricos,
delimitação das bacias hidrográficas, das Areas de preservação permanente, da vegetação (discriminando as
diferentes tipologias e respectivos estágios de sucessão dos fragmentos remanescentes), unidades de
conservação, Areas indígenas e quilombolas eventualmente existentes, divisas de propriedades, acessos,
construções e demais benfeitorias existentes.

Descrição da infra-estrutura de transporte já existente e de seu uso atual.

6.2.2. Descrição das Obras/ Método Construtivo

Todas as atividades, assim como a infra-estrutura de apoio, envolvidas na implantação e operação do
empreendimento deverão ser descritas de forma compreensível, indicando as respectivas responsabilidades.
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Informar a infra-estrutura existente e a necessária para as obras de construção da ponte, obras acessórias e do
sistema viário, descrevendo o empreendimento com base nos dados técnicos disponíveis, contemplando:

• principais características da Ponte sobre o Rio Paraná: extensão, principais componentes, pistas de
rolamento, acostamentos, passarelas, vão livre, sistema construtivo, fundações, pilares, etc..;

• o tipo de revestimento a ser utilizado na faixa de rolamento e acostamento;

• o volume de tráfego previsto/projetado para a ponte e para as vias de acesso, considerando os horários
normais e, eventuais horários de pico;

• a velocidade e o limite de peso que será permitido na ponte e seus acessos;

• tipos de veículos que serão permitidos trafegar na ponte e seus acessos; e

• tipos de cargas que serão permitidas transportar na ponte e seus acessos.

• caracterização das intervenções necessárias em Área de Preservação Permanente — APP (com a máxima
preservação de mata ciliar e de condições para circulação da fauna local);

• estudos preliminares de dimensionamento das Obras de Arte Especiais - OAEs e estruturas de drenagem,
em função da caracterização hidrológica das bacias, ocorrências de enchentes, e da compatibilidade com
os sistemas de drenagem existentes (rodovias, áreas urbanas, projetos de irrigação /abastecimento);

• caracterização dos sistemas de drenagem e de proteção superficial (definitivos e provisórios) a serem
implementados, visando estabilização de taludes e prevenção/controle de processos de
erosão/assoreamento;

• estimativa de volumes relativos As obras de terraplanagem, compreendendo cortes, aterros, empréstimos,
jazidas, bem como resíduos gerados na implantação do projeto;

• a indicação da provável localização das Areas de apoio necessárias à implantação do projeto,
especialmente dos canteiros de obra e alojamentos, informando como serão elaborados os seus pianos de
utilização e de recuperação e qual a característica dos equipamentos de infra-estrutura - captação de
Agua, coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos (lixo, resíduos da construção civil) e líquidos
(esgotamento sanitário e destinação de efluentes), sistemas de drenagem e equipamentos de segurança;

• a origem, quantificação e qualificação da mão-de-obra a ser empregada nas diferentes etapas do projeto;

• as intervenções necessárias à implantação do empreendimento, tais como: remoção da cobertura vegetal,
acessos, desvios, vias auxiliares, placas educativas e sinalização;

• todas as ações previstas na fase de implantação do projeto, considerando as etapas construtivas da obra;

• 
• a listagem dos equipamentos necessários à implantação do projeto.

Apresentar cronograma fisico-financeiro e também o valor total estimado do investimento necessário para a
implantação do empreendimento.

As atividades decorrentes da implantação e da operação do projeto deverão ser descritas, relacionando-as ao
uso dos recursos naturais e identificando sua interferência com a população local no lado do Estado do
Paraná.

Para todas as ações previstas devem ser apresentadas as normas construtivas e operacionais, bem como as
normas de proteção ambiental pertinentes. Para efeito de avaliação de impacto, a infra-estrutura apresentada
passará a fazer parte do empreendimento como elemento potencialmente impactante a ser abordado no
âmbito dos estudos de impacto ambiental.

6.3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA, ECONÔMICA E SOCIAL

6.3.1. Objetivos do Empreendimento

Deverão ser apresentados estudos do potencial de desenvolvimento relacionado ao empreendimento,
consolidando sua justificativa econômica e social e a justificativa técnica para as intervenções previstas,
enfocando a interligação regional entre o Brasil e o Paraguai.
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Mencionar as políticas, planos e programas governamentais relacionados com a imi . . . e . •

empreendimento, relatando os processos decisórios e estratégicos adotados para a sua implementação e as
conclusões de eventual Avaliação Ambiental Estratégica — AAE e/ou de outros processos participativos

relacionados com o empreendimento ou a sua Area de influência, incorporando a visão e conceitos de

desenvolvimento sustentável.

6.3.2. Alternativas Locacionais e Tecnológicas

A justificativa do empreendimento deverá considerar as alternativas existentes e potenciais de transporte,
incluindo uma perspectiva multimodal.

Descrever brevemente as alternativas estudadas, as potenciais interferências e as magnitudes dos impactos

ambientais (para os meios fisico, biótico e sócio-econômico), vinculados a cada alternativa, com conseqüente

justificativa da alternativa selecionada.

Sugere-se a apresentação de um quadro detalhando a Area de desapropriação, extensão da ponte, Area a ser

desmatada (com diferenciação das tipologias e classes de sucessão dos fragmentos a serem atingidos),

número de propriedades atingidas, população a ser removida / realocada, volume de solo a ser movimentado,
custos envolvidos e outras informações pertinentes comparando as diversas alternativas locacionais

analisadas.

• 6.4. ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO:

Definição dos limites da Area geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos ambientais do
empreendimento e das intervenções propostas, de acordo com a metodologia de trabalho adotada, a ser
descrita sumariamente, para cada um dos meios do Diagnóstico Ambiental (sócio-econômico/antrópico,
físico e biótico).

A Area da Influência do empreendimento deverá ser estabelecida pela equipe responsável pela execução dos
estudos, a partir de dados preliminares colhidos, devendo compreender:

•

• Area de Influência Direta (AID): Area sujeita aos impactos diretos da implantação e operação do
empreendimento e de suas obras de apoio. A sua delimitação deverá ser em função das
características sociais, econômicas, fisicas e biológicas dos sistemas a serem estudados e das

particularidades do empreendimento. Deverá compreender: canteiros de obras, pátios, jazidas, Areas

de empréstimo, bota-foras, captação da água, estradas de acesso, acampamentos etc

• Área de Influência Indireta (All): Area real ou potencialmente ameaçada pelos impactos indiretos
da implantação e operação do empreendimento e de suas obras de apoio, abrangendo as microbac ias,

os ecossistemas e o sistema sócio-econômico passíveis de impactos provocados por alterações

ocorridas na Area de influência direta.

7
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O Diagnóstico Ambiental deverá caracterizar a situação ambiental atual da Area de influência do
empreendimento, nos aspectos fisicos, bióticos, sócio-econômicos. Dessa forma, será obtido um
conhecimento da regido antes da implantação das obras, que servirá de referencia para a avaliação dos
impactos advindos das mesmas. Os resultados deverão ser apresentados com apoio de mapas, gráficos e
tabelas. Todos os mapas devem ser apresentados também em formato digital, em conformidade corn as
determinações deste TR.

Para possibilitar uma visão sistemática da Area de influência, a caracterização dos diversos meios deverá ser
apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e interdisciplinar no item Análise
Integrada, podendo ser adotado o conceito de Unidade de Paisagem ou metodologia similar, que deverá
conter a interação dos componentes de maneira a serem caracterizadas as principais inter-relações dos meios
fisico, biótico e sócio-econômico.

A caracterização do meio biótico deve basear-se no levantamento de dados primários e secundários nas Areas
atingidas pelas intervenções, atentando para a sazonalidade das amostragens e enfatizando as espécies
indicadoras da qualidade ambiental, de valor cientifico e econômico, raras e ameaçadas de extinção.

Para todos os meios, também deverá ser realizado e considerado o levantamento dos passivos ambientais
identificados, resultantes de outras intervenções e/ou eventos ocorridos anteriormente, na Area de Influência

• Direta (AID), bem como a solução adequada para os mesmos, através da implantação do empreendimento.

Os seguintes temas deverão ser abordados:

7.1 MEIO FÍSICO

7.1.1. Caracterização climática e meteorológica:
• Regime dos ventos, temperatura e umidade do ar;
• Análise pluviométrica;
• Classificação climática da Area de influencia, considerando informações das estações meteorológicas

existentes, a bibliografia especializada; verificando, inclusive, a necessidade de implantação de novas
estações nas regiões não contempladas.

7.1.2. Qualidade do ar:
• Caracteriza a qualidade do ar na Area de influencia do empreendimento.
• Identificação de caracterização nas fontes pontuais significativas de emissão.

7.1.3. Ruído:
• Caracteriza;cdo dos níveis de ruído de fundo na região e descrição dos métodos adotados para a sua

• determinação.

7.1.4. Topografia:
• Descrição e mapeamento topográfico apresentando as curvas de nível para AID e a ADA, em escala

compatível.

7.1.5. Geologia e geomorfologia:
• Mapeamento da geologia local (utilizar escala adequada e georreferenciamento);
• Descrição da geologia e geomorfologia, abordando aspectos como declividade e formas de relevo;
• Análise descritiva e detalhada das Areas onde está prevista a realização de obras (litologia predominante,

estabilidade de maciços, grau de alteração das rochas e afloramentos, declividades de terrenos, geologia
estrutural e estratigrafia);

• Avaliação das caracteristicas geotécnicas dos terrenos atingidos diretamente pelas obras;
• Classificação das formas de relevo, caracterização de sua dinâmica (processos de erosão e assoreamento) e

Areas potencialmente instáveis (mapa da Area de influência, em escala compatível);
• Localização e identificação das Areas de apoio, especialmente das jazidas a serem utilizadas para as obras
(georeferenciamento — Areas de potencial utilização);
• Deverão ser utilizados dados primários.

7.1.6. Pedologia:
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• Descrição e mapeamento dos tipos de solos (unidades/classes - com auxilio de levantamentos de campos,

estado de conservação, características geotécnicas e eventual presença de solos hidromórficos;

• Descrição e mapeamento do grau de erodibilidade dos solos, destacando as áreas com suscetibilidade a

processos de erosão/assoreamento — quando necessário, deverão ser realizadas análises de estabilidade.

• Deverão ser utilizados dados primários.

7.1.7. Recursos hidricos:
• Avaliar as qualidades fisica e química das águas em pontos de amostragem de cursos d'água da Area de

Influência Direta, segundo Resolução CONAMA n° 357/2005, com justificativas para os critérios de

escolha dos pontos e parâmetros de amostragem, visando o respectivo controle e monitoramento.

• Identificar as possíveis fontes poluidoras desses recursos hídricos, na Area de Influência Direta, bem como

as Areas criticas afetadas.
• Deverão ser utilizados dados primários.
• Mapa com caracterização dos recursos hidricos e da rede hidrográfica, apresentando a captação, bacias ou

sub-bacias hidrográficas, e descrição das estruturas da Area potencialmente atingida pelo empreendimento.

7.1.8. Fisiografia fluvial:
• Apresentar estudo de cheias e caracterização dos regimes hidrológicos das bacias hidrográficas, como

também, suas interações com a UHE de Itaipu.

• 7.2 MEIO BIOTIC()

• Apresentar mapa em escala compatível com os pontos de amostragem utilizados para os trabalhos de

levantamento da flora e da fauna locais.
• Para todos os estudos direcionados a todos os componentes do meio bi6tico (fauna e flora) deverá ser

apresentada a metodologia empregada nos levantamentos, sendo que todas as referências bibliográficas

deverão estar devidamente registradas no item especifico do EIA.
• Ao final, deverá ser feita uma síntese para toda a biota, inter-relacionando as análises dos vários grupos

taxonômicos, e contendo discussões sobre a biodiversidade da Area de Influência, sua importância na

dinâmica dos ecossistemas e sua fragilidade ambiental.
• Efetuar análise da paisagem com e sem o empreendimento no que se refere A existência, manutenção ou

necessidade de implantação de corredores ecológicos.

7.1.1. Flora
• Caracterizar a flora da Area de Influência do empreendimento através de dados secundários (All) e

primários (AID e ADA), destacando as diferentes fitofisionomias existentes, relacionando-as com o meio

fisico (topografia e pedologia).
• Caracterizar as formações nativas quanto ao seu estágio de sucessão, permitindo defini-las como

• 
representativas de vegetação primária ou secundária.

• Apresentar levantamentos floristicos envolvendo espécies de todos os hábitos e em todos os estratos de

todas as formações vegetais nativas, respeitando-se os critérios de sazonalidade (período seco / chuvoso),

ressaltando-se as espécies endêmicas, raras, vulneráveis, ameaçadas de extinção; de interesse cientifico,

econômico, alimentício, e medicinal; aquelas protegidas por lei; aquelas com primeira referencia para o

ecossistema em questão ou para seleção de bioindicadores, a serem utilizados no monitoramento;

• Apresentar levantamentos fitossociológicos com suficiência amostral comprovada pela curva do coletor

que deve apresentar nítida tendência à estabilização para cada formação florestal nativa e para cada estágio

de conservação dentro da ADA (para subsidiar a futura Autorização de Supressão de Vegetação) e

eventualmente da AID (para subsidiar a escolha de espécies para monitoramento, resgate e uso em projetos

de recomposição da flora local que devem compor alguma das ações de mitigação do empreendimento).

• Apresentar estimativa de área de supressão de vegetação, junto com o provável rendimento lenhoso do

corte das áreas florestadas.
• Caracterizar e identificar a flora aquática eventualmente existente na Area de interesse.

7.1.2. Fauna
• Caracterizar fauna da Área de Influencia, considerando a riqueza e a abundância das espécies, nas áreas

atingidas pelas intervenções do empreendimento, a distribuição e interferência na biota regional, através de

levantamentos de dados primários (AID e ADA) e secundários (All), contemplando a sazonalidade

regional;
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• Deverão ser amostrados os seguintes grupos: mastofauna, avifauna, ictiofauna, herpetofaun
grupos faunisticos importantes, corno indicadores biológicos ou relevantes nos ecossistemas contemplados;

• 0 levantamento deverá considerar a riqueza e abundância de espécies da AID e AII (biodiversidade /
banco genético), ressaltando-se as espécies endêmicas, raras, vulneráveis, ameaçadas de extinção; de
interesse cientifico, econômico, alimentício, e medicinal; aquelas protegidas por lei; aquelas corn primeira
referência para o ecossistema em questão ou para seleção de bioindicadores, a serem utilizados no
monitoramento;

• Enfatizar a identificação de ambientes pouco antropizados, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e
outras Areas legalmente protegidas nas esferas federal, estadual ou municipal - cortadas ou limítrofes das
rodovias e que possam vir a sofrer impactos diretos ou indiretos decorrentes de operações da mesma ou de
suas unidades de apoio;

• Localização e mapeamento das Areas de interesse ecológico, principais fontes de alimentação e
dessedentação, de abrigos e habitats, de sítios de reprodução e desenvolvimento de crias, identificando a
fauna associada;

• Estruturação de um plano de monitoramento das interferências da implantação e operação da rodovia na
fauna, visando especialmente a identificação e a verificação da freqüência de atropelamentos e a
implementação das medidas cabíveis.

40 7.3 MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

7.3.1. Dinâmica sociocultural

7.3.1.1 Dinâmica demográfica:
Quantitativo populacional, taxa de crescimento e distribuição da população urbana e rural (podendo servir de
base para indicador).

7.3.1.2 Dinâmica social de ocupação do território:
• Processo histórico da ocupação humana na região;
• Condicionantes ambientais do território que apontem restrições à ocupação;
• Núcleos urbanos e rurais, identificando a sinergia urbano-rural e os padrões de assentamento. Identificação

dos vetores de crescimento urbano, bem como as expectativas da comunidade local em relação ao
empreendimento..

7.3.1.3 Qualidade de vida:

a) Economia familiar:
• Estrutura da renda familiar (podendo servir de base para indicador);
• Ocupação e nível de emprego.

b) educação
• indice de alfabetização;
• Nível de instrução da população rural e urbana.

c) Saúde
• Taxas de morbidade e mortalidade por causas.

d) Cultura, lazer e turismo
• Principais atividades e equipamentos de lazer;
• Áreas de valor histórico, cultural, paisagístico e arqueológico;
• Importância do turismo na regido;
• Levantamento das áreas relevantes do ponto de vista paisagístico, cênico, natural, considerando o
patrimônio cultural, os sítios arqueológicos, monumentos históricos e espeleológicos da Area de
influência do empreendimento;
• Áreas de uso para fins turísticos e culturais.

7.3.1.4 Dinâmica da organização social, cultural e política:
(bases para Programa de Comunicação Social e de remoção/reassentamento)
• Movimentos comunitários, grupos culturais, associações, lideranças, forças políticas e sindicais atuantes;

• Relações entre as lideranças comunitárias e o poder local;
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• Estrutura do poder local;
• Expectativas e apreensões das comunidades;
• Sentimentos e direitos legais à continuidade cultural de agrupamentos populacionais com características

culturais singulares;
• Situações de conflito;
• Levantamento/cadastro das famílias a serem, eventualmente, removidas ou que sofrerão interferências

decorrentes do empreendimento., sua relação com o local e perspectivas de relocação/reassentamento ou
indenização.

7.3.1.5 Comunidades rurais:
• Mapeamento da Area rural, analisando as interferências na organização socioespacial da comunidade;
• Relações de dependência rural-urbana;
• Particularidades culturais da comunidade;
• Dinâmica social, cultural e política da população;
• Formação histórica da comunidade;
• Mecanismos de subsistência da população (trabalho familiar, atividades complementares, artesanato etc.);
• Dimensões das propriedades, caracterizando o regime de posse e uso da terra;
• Identificação das lideranças;
• Expectativas e apreensões da comunidade.

110 7.3.1.6 Comunidades urbanas:
• Significado histórico, cultural e social dos núcleos urbanos;
• Formulação de tipologias das edificações afetadas, considerando a categoria de uso, a dimensão da

edificação, o padrão construtivo, o estilo e a dimensão do lote;
• Gestão administrativa e institucional do núcleo afetado;
• Expectativas e apreensões da comunidade.

7.3.2. Dinâmica Econômica e Estrutura Territorial Produtiva

7.3.2.1 Ocupação produtiva do território:
• Distribuição espacial do uso e ocupação do solo;
• Função dos diferentes modais do setor de transporte na organização produtiva do território;
• Investimentos e programas públicos e privados de desenvolvimento produtivo existentes e planejados;
• Caracterização econômica dos municípios afetados, descrevendo os setores primário, secundário e terciário
e os produtos/serviços que se beneficiam ou dependem do transporte rodoviário.

7.3.2.2 Fatores de pressão sobre os ecossistemas:

• 
• Caracterização da pressão urbana sobre os ecossistemas;

7.3.2.3 Malha urbana:
• Infra-estrutura urbana existente e planejada;
• Equipamentos e serviços de infra-estrutura urbana;
• Mapeamento das áreas urbanas e de expansão urbana;
• Levantamento da legislação municipal relativa à ocupação de expansão urbana (planos de

desenvolvimento, zoneamentos, planos diretores).

7.3.2.4 Atividades econômicas (caracterização geral e setorial):
• Características, capacidade de geração de renda e emprego, e localização espacial dos principais ramos

produtivos e estabelecimentos;
• Mercados atendidos e importância econômica e social das atividades econômicas e unidades produtivas.

11
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Com base no diagnóstico, deverá ser realizada a análise das condições ambientais atuais, visando A
construção do Quadro de Atributos Ambientais da região. Tal matriz deverá refletir os atributos dos meios
natural e antrópico, os quais caracterizam o cenário atual, organizados de forma que sejam evidenciados os
valores associados a cada atributo, estabelecido com base em critérios específicos.

Tanto o Quadro de Atributos (matriz) quanto a identificação e análise de tendências têm como objetivos
subsidiar a identificação e a avaliação dos impactos decorrentes da operação do empreendimento, bem como
fundamentar a construção de cenário que caracterize a qualidade ambiental da Area de influência do
empreendimento.

9 - IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

As identificações e avaliações dos impactos ambientais deverão levar em consideração cada um dos fatores
componentes do meio natural abordados no diagnóstico ambiental e os diversos fatores de impacto e seus
tempos de incidência (abrangência temporal), assim como a análise integrada destes fatores, seu sinergismo
ou atenuação.

Esta avaliação deverá abranger os impactos adversos e benéficos da atividade, determinando uma projeção
dos impactos imediatos, a médio e em longo prazo; positivos e negativos; diretos e indiretos; temporários,
permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais, regionais e estratégicos.

Deverão ser consideradas as condições do meio ambiente na fase anterior A atividade, de modo a permitir um
prognóstico das condições resultantes, envolvendo os seguintes aspectos:

• Previsão de magnitude, considerando os graus de intensidade e duração e importância dos impactos
identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, métodos e técnicas de previsão utilizados.

• Importância qualitativa dos impactos identificados em relação ao fator ambiental considerado e a
relevância conferida a cada um deles, em relação aos grupos sociais afetados.

• Deverão ser consideradas, na elaboração desse prognóstico, as condições emergentes corn e sem
implantação da atividade, conduzindo à proposição de medidas ao equacionamento da atividade, conduzindo
proposição de medidas destinadas ao equacionamento dos impactos ambientais decorrentes da atividade.

• Avaliação dos métodos e equipamentos previstos para execução das obras, discriminando o uso e
vantagens especificas, considerando a produtividade e os impactos ambientais diferenciados.

• Na apresentação dos resultados deverão constar: a metodologia de identificação dos impactos, a técnica de
previsão de suas magnitudes e os critérios adotados para interpretação e análise de suas alterações.

9.1 Conflitos de uso

Na avaliação dos impactos ambientais deverão ser considerados os eventuais conflitos do projeto com o uso
atual do ambiente a ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações: atividades sócio-
econômicas; fauna e flora; pesca; turismo e paisagem; outros usos.

9.2 Avaliação de Riscos

Apresentar Estudo de Análise de Riscos, contemplando, no mínimo:
• Análise histórica
• Identificação dos riscos
• Determinação das tipologias acidentais
• Análise da vulnerabilidade do pessoal, materiais, substâncias, equipamento e estruturas expostas
• Medidas para redução e reavaliação dos riscos
• Diretrizes para Plano de Gerenciamento de Riscos e Plano de Atendimento a Emergências

12
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10- PROGRAMAS AMBIENTAIS

4W-dhp 53

pro. 3 261 104'
Assinatura_

 •

Com base na Avaliação de Impactos Ambientais e na Definição de Medidas Mitigadoras, deverão ser

apresentados os Programas Ambientais de Mitigação/Potencialização e Monitoramento dos impactos

identificados. Os Programas Ambientais deverão ser posteriormente detalhados, conforme orientações do

IBAMA, no Projeto Básico Ambiental do empreendimento, necessário para a obtenção de Licença de

Instalação.

Os seguintes Programas Ambientais deverão ser apresentados:

10.1. PROGRAMAS OBRIGATÓRIOS:

10.1.1. Programa de Gestão Ambiental — PGA

O Programa de Gestão Ambiental tem como objetivo geral dotar o empreendimento de mecanismos

eficientes de gestão que garantam a execução de todas as ações planejadas para controlar, monitorar e

compensar os impactos gerados, de forma a manter um elevado padrão de qualidade ambiental na

implantação e operação do empreendimento.

• 
0 Programa de Gestão Ambiental garantirá que as técnicas de proteção, manejo e recuperação ambientais

indicadas para cada situação da obra sejam aplicadas, além de criar condições operacionais para a

implantação e o acompanhamento dos Programas Ambientais de Controle e/ou de Compensação.

10.1.2. Plano Ambiental para a Construção — PAC

0 PAC se propõe basicamente a implantar ações preventivas à degradação ambiental, concomitantemente

implantação do empreendimento e a recompor, quando possível, todas as Areas impactadas pelo conjunto das

intervenções acima citadas, de forma que elas sejam restabelecidas nos seus aspectos cénicos e que sejam

desenvolvidas ações de proteção à fauna e flora.

de grande importância que se evite avanços de processos erosivos, bem como a diminuição da produção de

sedimentos, a manutenção da estabilidade dos terrenos atingidos.

10.1.3. Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos da Obra em Questões Ambientais

Este programa visa treinar e instruir os técnicos e operários que estarão envolvidos nas diversas atividades da

construção e da operação do empreendimento, de forma a orientá-los sobre as questões ambientais e relações

com comunidades locais.

• 
10.1.4. Programa de Comunicação Social — PCS

Este programa visa evitar transtornos à população e conflitos com o empreendedor, esclarecendo os reais

objetivos do empreendimento.

O objetivo deste programa é estabelecer um canal de comunicação continuo e interativo entre o

empreendedor e as comunidades direta ou indiretamente atingidas. Através dele, busca-se a conscientização

da população no que tange à proteção e a preservação da faixa de domínio do empreendimento e a criação de
mecanismos permanentes de informações sobre todos os procedimentos a serem desenvolvidos na obra, de

forma a evitar falsas expectativas da população.

10.1.5. Plano de Gerenciamento de Risco — PGR e Plano de Ação de Emergência - PAE

O Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) tem como objetivo principal garantir o cumprimento de

procedimentos que visam à operação do empreendimento de forma segura, prevenindo a ocorrência de

situações de emergência que possam gerar danos ao meio ambiente e, no caso de inevitabilidade de danos,
minimizar as conseqüências deles.

0 Plano de Ação de Emergência —PAE tem por objetivos definir as providências, as atribuições e os recursos

utilizados em caso de ocorrência de uma situação de emergência durante a operação do empreendimento e

avaliá-los, apresentando um conjunto de informações objetivas, que visam facilitar a visualização do cenário

de acidente e estimar suas possíveis conseqüências.
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Este plano tem corno base os cenários de acidentes identificados na Análise Preliminar de Riscos
Ambientais, especialmente os relativos ao transporte de produtos perigosos.

10.2. PROGRAMAS DE CONTROLE AMBIENTAL:

10.2.1. Programa de Resgate Arqueológico

0 programa tem como objetivo identificar, localizar e, eventualmente, proceder ao resgate e guarda do
patrimônio arqueológico (testemunhos de grupos sociais que ocuparam a regido no passado e que possam ser
afetados pelas obras).

Para tal, obedecendo aos procedimentos necessários à execução de empreendimentos potencialmente
causadores de danos ao Patrimônio Arqueológico Brasileiro, a obra deverá ser precedida por estudos
preventivos de arqueologia e de um plano de resgate/salvamento (levantamento prospectivo), devidamente
autorizados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, nas suas diversas fases
(levantamento/prospecção, resgate, guarda), de acordo com a legislação (Portaria n° 230, de 17.12.2002, do
IPHAN).

10.2.2. Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias

• Este programa objetiva executar todas as ações necessárias à aquisição das Areas para a implantação do
empreendimento, privilegiando mecanismos de negociação, com base em critérios justos de avaliação para a
indenização das propriedades, benfeitorias e atividades econômicas afetadas.

A estratégia básica do Programa é o estabelecimento de contatos permanentes com as populações afetadas,
que deverão acompanhar as diversas fases do processo: o levantamento topográfico da Area a ser
desapropriada, o cadastramento, a avaliação do imóvel e o registro em cartório.

10.2.3. Programa de Reassentamento de Populações

Este programa é previsto para o caso de empreendimentos que tenham necessariamente que afetar Areas
ocupadas por pequenas propriedades ou posses ou ocupações de baixa renda, onde o Programa de
Indenização de Terras e Benfeitorias não oferece solução para o impacto social causado.

Visando A recomposição e/ou reorganização das propriedades e Areas de produção total ou parcialmente
atingidas pelas ações acima citadas, sera' desenvolvido este programa, cujos objetivos serão manter ou
melhorar os padrões atuais de qualidade de vida da população afetada e a minimizar os impactos sobre a
economia local e regional, que possam vir a ser causados pela redução das atividades produtivas nas Areas
afetadas.

111 10.3. PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO:

10.3.1. Programa de Educação Ambiental

Este programa tem como objetivo informar a população sobre as características ambientais e
socioeconômicas da região e sobre os beneficios ambientais do projeto, disseminando os cuidados
necessários para sua preservação. Nele, será ressaltada a importância da participação da população no
processo de determinação e implementação das medidas propostas.

A importância do programa está no trabalho que será desenvolvido no sentido de conscientizar a população
na preservação da qualidade ambiental. Ele se aplica ao caso de rodovias em que existem populações
significativas nas margens da faixa de domínio, visando a medidas de segurança e apoio a programas de
recuperação e proteção de Areas florestadas ou de recursos hídricos.

10.3.2. Programa de Apoio Técnico is Prefeituras e Desenvolvimento Sustentável

0 objetivo deste programa é apoiar, em termos de recursos técnicos, os municípios onde os impactos
decorrentes das obras se farão sentir com maior intensidade, e suas ações deverão voltar-se para o
fortalecimento das estruturas municipais a fim de que possam dar continuidade a situações decorrentes da
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mitigação de impactos ambientais gerados pelo empreendimento ou para a consolidação/potenMização de
seus impactos positivos.

Delineiam-se como ações passíveis de desenvolvimento:

• promover medidas voltadas para atividades tais como o turismo, o desenvolvimento agropecuário, etc.;

• planos de arborização das margens dos corpos d'água; aproveitando a faixa de domínio e as Areas rurais
que ladeiam a rodovia;

• a ampliação/fornecimento dos serviços de saúde, educação e lazer;

• a melhoria da infra-estrutura urbana — Agua, esgoto e coleta / destinação de resíduos;

10.3.3. Programa de Recuperação de Matas Ciliares

O objetivo desse programa é promover a recuperação das fitofisionomias originais nas margens do rio
Tocantins. Levando em consideração que já não se observam matas ciliares (conforme o Código Florestal)
no entorno, sugere-se um programa maciço de recuperação não apenas na AID, mas que esse programa seja
estendido a Areas mais extensas dos respectivos municípios.

10.3.4. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

• 0 objetivo deste programa é de promover a recuperação das Areas degradadas para a execução das obras da
ponte, considerando as Areas de jazidas, caixas de empréstimo, bota-foras e outras Areas de apoio como
canteiros de obras e eventuais pátios de estacionamento de maquinário situados fora da faixa de domínio.

10.3.5. Programa de Apoio is Unidades de Conservação

0 objetivo deste programa é compensar, em parte, a perda dos ecossistemas diretamente afetados; propiciar a
conservação de amostras representativas do patrimônio natural remanescente; criar Unidade de Conservação
ou apoiar as existentes, consoante a Lei n° 9.985, de 18.7.2000 (Artigo 36) e o Decreto Federal 43.040/2002.

O apoio ou criação de Unidades de Conservação deverá ser planejado em sintonia com as diretrizes do
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade — ICMBio.

10.4. PROGRAMAS DE MONITORAMENTO:

10.4.1. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água

0 objetivo deste programa é o estudo das modificações ambientais nos sistemas aquáticos, além de proposta
de monitoramento da qualidade das Aguas, envolvendo os seguintes parâmetros: temperatura, oxigênio

• dissolvido, condutividade elétrica, pH; além da ação nos ecossistemas existentes na Area de Influência e os
afluxos de origem externa.

10.4.2. Programa de Monitoramento da Fauna e da Flora

O Programa de Monitoramento da Fauna e da Flora visa minimizar os efeitos negativos da implantação de
empreendimentos do Setor de Transporte sobre a fauna e a flora de cada local atingido, norteando e
implementando as atividades mitigadoras propostas, otimizando os impactos positivos, fornecendo diretrizes
para o manejo da fauna e da flora na regido afetada e, por fim, fornecendo subsídios para a gestão futura do
empreendimento.

10.4.3. Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar

Este programa tem por objetivo monitorar a evolução da qualidade do ar nas Areas de entorno do
empreendimento e implementar medidas de controle, durante as obras e na fase de operação.

10.4.4. Programa de Monitoramento de Ruídos

Este programa tem por objetivo monitorar a evolução da emissão de ruídos nas Areas de entorno do
empreendimento e implementar medidas de controle, nas fases de construção e de operação.
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11 - CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de avaliação do impacto ambiental

do empreendimento, enfocando os seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na região (naturais, sociais e econômicas) decorrentes da

implantação do empreendimento, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias

propostas;

• Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes do empreendimento, especialmente na fase de

operação da ponte e considerando as medidas potencializadoras propostas; e

• Avaliação do prognóstico realizado quanto h. viabilidade ambiental do projeto.

12- BIBLIOGRAFIA

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, devidamente referenciada e / ou

classificada por área de abrangência do conhecimento.

11) 13- GLOSSÁRIO

Deverá constar uma listagem de todas as siglas e dos termos técnicos utilizados no estudo.

14- RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL — RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental-RIMA deverá conter as informações geradas, apresentadas em linguagem 

acessível ao público. Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos e demais técnicas de

comunicação visual, de modo que se entendam claramente as conseqüências ambientais do projeto e suas

alternativas, comparando as vantagens e desvantagens de cada uma delas.

Dele deverão obrigatoriamente constar:

• a identificação do empreendedor;

• as características básicas do empreendimento;

0 
• a síntese do diagnostico ambiental;

• a identificação dos impactos ambientais mais relevantes e suas medidas mitigadoras;

• a síntese dos programas ambientais;

• avaliação da região com e sem o empreendimento, comparando beneficios e impactos negativos que trará

para a região.

O RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n° 001/86, contemplando

necessariamente os tópicos constantes do Artigo 9°.

16
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Memo ri° 21 /2007 - CGTMO/DILIC

Brasilia, C5 de dezembro de 2007.

Ao Coordenador do Núcleo de Licenciamento — SUPES/PR
Sr. Sérgio Roberto Xavier

ASSUNTO: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente

Franco.

Estou enviando, em anexo, minuta do Termo de Referência para a elaboração do
EIA/RIMA para o licenciamento das obras de construção da Segunda Ponte Internacional sobre o
Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, como objeto direto de trabalho dessa SUPES
corn está coordenação.

Atenciosamente,

VITOR ÇARLOS KANIAK
Coordenador Geral de Tr nsporte, Mineração e Obras Civis

CGTMO/DILIC/IBAMA

VLA - COTRA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
SCEN — Trecho 2, Edifício Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° kni( /2007 — CGTMO/DILIC

A Sua Senhoria o Senhor
Harry Luiz Avila Teles
Diretor de Controle de Recursos Ambientais
Instituto Ambiental do Paraná - IAP
Rua Engenheiros Rebouças 1206 - Curitiba — PR
CEP — 80215-100
Telefone: (41) 3213-3700 / Fax: (41) 3333-6161

04-

Brasilia, 65 de dezembro de 2007.

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco.

Senhor Diretor,

1. Estou enviando, em anexo, minuta do Termo de Referência para a elaboração do
EIA/RIMA para o licenciamento das obras de construção da Segunda Ponte Internacional sobre
o Rio Parana entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

2. Qualquer alteração deverá ser enviada a esta Coordenação no prazo de 30 dias.

3. Para mais informações, indico os analistas: Viviane e Jorge Britto; no telefone (61)
3316-1410.

Atenciosamente,

(NI

VITOR RLOS KANIAK

Coordenador Geral de Tr nsporte, Mineração e Obras Civis
CGTMO/DILIC/IBAMA

VLA - COTRA
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Assinatura t

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN —Trecho 2, Edificio Sede— Bloco C, Brasília-- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564— URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° /2007 — CGTMO/DILIC

Brasilia, G5 de dezembro de 2007.

A Sua Senhoria a Senhora
Ângela Parente
Coordenadora Geral CGMA/DPP/DNIT
SAN Q 03 lote A sala 1340
CEP: 70.040-902 — Brasilia/DF
Fone/Fax: (61) 3315-4185/3315-4336/3315-4083

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco.

Senhora Coordenadora,

1. Estou enviando, em anexo, minuta do Termo de Referência para a elaboração do
EIA/RIMA para o licenciamento das °bias de construção da Segunda Ponte Internacional sobre
o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

2.
3316-1410.

Para mais informações, indico os analistas: Viviane e Jorge Britto; no telefone (61)

3. Aproveito a oportunidade para lembrar da necessidade desse Departamento

• desencadear as providências cabíveis junto ao Ministério das Relações Exteriores, por se tratar de
obra internacional.

Atenciosamente,

4,4
VITOR C RLOS KANIAK

Coordenador Geral de Tr nsporte, Mineração e Obras Civis
CGTMO/DILIC/IBAMA

VLA - COTRA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

SCEN — Trecho 2, Edificio Sede— Bloco C, Brasília-- DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° dOOL /2007 — DILIC

Brasilia, 06 de dezembro de 2007.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da Republica
Procuradoria da República de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M.Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone/Fax: (45) 3521-4500

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco — Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Reportando-me ao Oficio n° 976/2006 — DILIC relativo à vistoria que seria realizada
entre os dias 20 e 22 de novembro de 2007 ao local proposto para a construção de ponte
internacional sobre o Rio Parana entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, informo que a mesma foi
realizada com sucesso, tendo como produto final o Relatório de Vistoria N°64/2007 —
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e a Minuta do Termo de Referência — TR para orientação do
EIA/RIMA.

2. Como tem sido solicitado por essa procuradoria cópia dos documentos que constam
no processo de licenciamento do empreendimento em questão, estou enviando todos os documentos
que contam no processo a partir da fl. 32 (fls. 32-60), os quais incluem o Relatório de Vistoria e a
Minuta do Termo de Referencia.

3. Informo que este Instituto aguardará eventuais contribuições ao Termo de Referência
em até 30 dias.

4. No mais, coloco-me h. disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

ROBEIftO MESSIAS FRANCO
Diretor de Licenciamento Ambiental

VLA - COTRA
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Fl.  65 

Proc.: 13Zii

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO MUNICÍPIO DE Foz DO IGUAÇU/PR

Avenida das Cataratas, 42 — M. Boicy — Foz do Iguaçu/Pr.
Telefone /fax (45) 3521-4500

Oficio n.li0/2009/PRM/FI/PR
Foz do Iguaçu, 9 de fevereiro de 2009

Ao limo
Roberto Messias Franco
Diretor de Licenciamento e Qualidade Ambiental - IBAMA
Scen, trecho 2 — Ed. Sede, Bloco C, 12 andar
70.818-900— Brasilia (DF)

Prezado Senhor.

A fim de instruir o Procedimento Administrativo n.

1.25.003.006227/2007-99, requisito a Vossa Senhoria que, no prazo

de 60 (sessenta) dias encaminhe, em complemento ao material já

enviado, copias do processo de licitação 02001.001329/07-98 após a

fls. 60.

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC/DIQUA

N'2. 1934
DATA: • / -109

RECEB1DO:

Atenciosamente,

Alexa Col res-Barbosa

Procurador da Republica
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN — Trecho 2, Edifício Sede— Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio ricA4 /2009 — DILIC

Brasilia, ,9"q" de fevereiro de 2009.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da Republica
Procuradoria da República de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M.Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone/Fax: (45) 3521-4500

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco — Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Reportando-me ao Oficio n° 180/2009/PRM/FI/PR que solicita informações
atualizados do processo N° 02001.001329/07-98 - Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Parana
entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco — Brasil/Paraguai, informo que este Instituto enviou em
07/12/0/2007, por meio do Oficio N° 473/2007 — CGTMO/DILIC, a Minuta do Termo de
Referencia — TR para orientação do EIA/RIMA. A partir dessa data não houve mais nenhuma
movimentação no processo em questão.

2. Conforme solicitado, segue em anexo as folhas 61-64, para instruir o Processo
Administrativo N° 1.25.003.006227/2007-99.

3. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

SEBASTIAI ODIO PIRES
Diretor de Lic ciamento Ambiental

IBAMA

A
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Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n°./L/ X572009/CGMAB/DPP

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

Ng: 12.960

DATA:/,,t't /09

RECEBIDO: Brasilia, Z'1 de outubro de 2009.

A Sua Senhoria a Senhora
Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora-Geral CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Brasilia - DF

•Assunto: BR 277/PR 2° Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY)

Anexo: Imagem satélite do Projeto da 2° Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto
Presidente Franco (PY)

',:ritzteri‘AAattrifee s
15?ne,beoriena Gf 300 it Obras

validade e a pequena variação na localização do conforme cons das imagens

empreendimentolies.m(eolo:_kctrvt1/47 ta

1. da rodovia BR
Amizade),277/PR, Subtrecho Aduana Foz do Iguaçu - Fronteira  no

Segmento Km 732,2 2° Ponte Brasil-Paraguai, solicitamos a formar se o
Termo de Referência encaminhado em novembro de MN, ainda se mantém, considerando a sua

satélites, em anexo.

e 2.

Senhora Coordenadora,

c-41
A.ir-oe)

Diante do exposto, coloco-me a disposição para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

Jair armento da Silva
Coordenad -Geral de Meio Ambiente

CADocurnents and Setlings1silvia.guedes*Ieus documentosloficio BR-116-envioibama28.10.09.docSG

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnitmov.br
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ACTA DE LA VIII REUNION DE LA COMISION MIXTA PARAGUAY-BRASIL

DEL SEGUNDO PUENTE SOBRE EL RIO PARANÁ

En la ciudad de Presidente Franco, República del Paraguay, el dia 4 de

noviembre de 2009, se Hew a cabo la VIII Reunión de la Comisión Mixta

Paraguay-Brasil para la construcción del Segundo Puente Internacional sobre

el Rio Paraná. La lista completa de los miembros de Ias delegaciones de los

dos países se adjunta como ANEXO I de la presente Acta.

La apertura de la reunión estuvo a cargo del senor Viceministro de Obras

Públicas, del Ministerio de Obras Públicas y Comunicaciones, Ingeniero Andres
Rivarola Casaccia, Jefe de la Delegación del Paraguay, quien saludo a los
presentes deseandoles que los resultados de la reunión sean satisfactorios.

La Delegación del Brasil estuvo presidida por el Ministro Antonio Alves, del

Ministerio de Relaciones Exteriores del Brasil, quien agradeció la acogida y
manifest) su convicción que los trabajos serán fructiferos. Los siguientes temas
fueron objeto de análisis durante la reunión:

1. Manifestación de la Delegación del Paraguay en cuanto a la
propuesta de localización del Puente de acuerdo a la presentaciqn
elaborada por la empresa VETEC.

La Delegación del Paraguay expresó su conformidad con la localización del
Puente en base a la propuesta presentada por la Delegación del Brasil.

La Delegación del Brasil present) los cronogramas de los estudios básicos y
ejecutivos de la obra, y de impacto ambiental. Se adjunta como ANEXO II.

Asimismo, senalaron que el Brasil incluyó dentro de su Plan de Aceleración del
Crecimiento PAC, los recursos financieros respectivos para iniciar la
construcción de la obras en el 2010. Por lo que ambas Delegaciones se
comprometieron en hacer el máximo esfuerzo para cumplir con el cronograma
trazado.

2. Esquema de participación de representantes del Gobierno
paraguayo en los trabajos desarrollados por Ias empresas brasilelias en
territorio paraguayo

La Delegación del Paraguay reiterá lo acordado en el Acuerdo Bilateral del 8 de
diciembre del 2005, para la construed& del segundo puente internacional
sobre el Rio Paraná en cuanto a la participaci& de la Comisión Mixta en:

• Preparar la documentación necesaria para la construcción del puente y la
realización de sus obras complementarias y acceso , teniéndose en cuenta
los aspectos técnicos, económicos, financieros y am entales.

• Ref rendar el proyecto ejecutivo de la obra:
• Proceder a la adjudicación de la obra, y
• Supervisar la construcción de las obras hasta su conclusi

().k
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El representante de la Dirección Nacional de Aduanas del Paraguay se
comprometio en hacer Ilegar en la brevedad posible el listado de requisitos que

deben ser Ilenados por las empresas PROGAIA y VETEC para la internación

en territorio paraguayo de equipamientos y materiales bajo el regimen de

admision temporaria_

Por su lado, la representante de la Direccion de Migraciones del Paraguay
serial° que agilizarán todos los trámites respectivos para el ingreso de los
técnicos brasiletios al Paraguay para tal fin sugiriá obtener el listado de
requisitos a través de la página web www.mioraciones.gov.py

Las Delegaciones acordaron realizar los trámites anteriormente mencionados a
traves del Consulado paraguayo en la ciudad brasileha de Foz de Iguazú.

3. Metodologia para la concesión de las licencias que permitan dar
cumplimiento al cronograma presentado por el lado brasileiio.

La Delegación del Paraguay manifesto que es indispensable contar con la
licencia ambiental de todo el puente internacional tanto del lado paraguayo
como del lado brasilerio. Aclaro que en Paraguay la entidad encargada del
proyecto es la responsable de solicitar las licencias ambientales respectivas
según las normativas legales vigentes.

La Delegación del Brasil aclaro que conforme su normativa interna no tendria
posibilidad de encargarse de los trámites internos en Paraguay. Agrego
ademas su buena voluntad para compartir todas las informaciones obtenidas y
estudios realizados por las empresas brasiletias con miras a facilitar los
trámites en Paraguay.

La Delegacion del Brasil realizo una presentacion sobre los pasos y exigencias
para el otorgamiento de las licencias ambientales en el Brasil. Los
representantes de la Secretaria del Ambiente del Paraguay accedieron a una
copia de la presentacion realizada.

Por su parte los representantes de la Secretaria del Ambiente del Paraguay,
presentaron los procesos administrativos de evaluacion de impacto ambiental
en el Paraguay.

Asimismo, serialaron que la normativa paraguaya prevé la obtención de licencia
ambiental para el llamado de licitación de la construcción y operación de la
obra, la misma contempla la licencia por el total de la obra, por un penado de 2
anos de vigencia renovable.

La Delegacion del Paraguay propuso incluir en la agenda d la Comision Mixta
para las próximas reuniones el análisis de la modalidad p ra el llamado a
licitación de la construcción del segundo puente.



4. Posibilidad de autorización para la extracciÓn de materiales y
yacim lentos
5. Indicación de Ias coordenadas de posible area para desechos de
materiales.
7. Aspectos relacionados con los estudios medioambientales.

La Delegación del Brasil preguntó sobre la posibilidad y los procedimientos
para que autoricen dichas areas también en territorio paraguayo.

La Delegación del Paraguay manifestó que es posible lo planteado por la
Delegación del Brasil. Los representantes de la Secretaria del Ambiente del
Paraguay, serialaron que para ello se necesitarian expedir ias licencias
ambientales respectivas para la extracción de materiales y la utilizaciem de
yacimientos en territorio paraguayo como también para Ias posibles areas de
depósito de desechos de materiales para cada caso en particular.

Ambas Delegaciones concluyeron que se debe de contar con las licencias
ambientales en ambas margenes del Segundo Puente de conformidad con ias
disposiciones legales vigentes en ambos países.

6 Indicación de los puntos focales para el Mecanismo de Contactos.

La Delegación del Paraguay incluyo entre los puntos focales de contacto a:
Ministro Brigid° Lezcano, Director General de Comercio Exterior del
Ministerio de Relaciones Exteriores - +595 21 443-720
Ingeniero Eloy Ramond, Asistente del Viceministro de Obras Publicas -
+595 981 247-227 — eloyramond@yahoo.es
Abogada Zonia Alfonzo Nufiez, Coordinadora Departamental del
MOPC — Distrito 10 - +595 973 883-032
Ingeniero Ulises Lovera, Director General de la Direccion General de
Control de la Calidad Ambiental y de los Recursos Naturales — +595 21
615-813 / ulovera@seam.gov.py

Por su (ado, la Delegación del Brasil agrego los siguientes nombres:
Ministro Joao Luiz Pereira Pinto, Director del Departamento de
America del Sur I de la Cancilleria brasileiia - +55 61 3411-8709 / dam-
ii@mre.gov.br
Senora Rosa Helena Zago Loes, Coordinadora de Licenciamiento
Ambiental de IBAMA - +55 61 3316-12912
Ingeniero Vicente Verissimo Junior y Ingeniero Rogerio Alves,
Direccion Nacional de lnfraestructura de Tnsporte de Foz de Iguazú -
+55 45 3528-6364
Ingeniero Robson Saito, Direccion Nacio al de Infraestructura de
Transporte de Curitiba - +55 41 3361-7372 / ro son.saito@dnit.gov.br



Las Delegaciones acordaron convocar a la IX Reunión de la Comisión Mixta

Paraguay-Brasil para la construcción del Segundo Puente Internacional sobre

el Rio Parana para el dia 4 de diciembre próximo, en la ciudad de Foz de

Iguazú, Republica Federativa del Brasil.

_

ç
l:/EPU'U LICA FEDERA IVA 10(EL BRA IL REPUBLICA DEL PARAGUAY

•

•



ANEXO I
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PLANILLA DE ASISTENCIA DE LA REUNION SOBRE EL 29 PUENTE

INTERNACIONAL ENTRE BRASIL Y PARAGUAY

FECHA: 04/NOVIEMBRE/2009

LOCAL: ROSA PALACE HOTEL
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS — IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E 
OBRAS CIVIS

SCEN — Trecho 2, Edificio Sede — Bloco C. Brasilia — DF 
CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — 
URI.: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° 11 /2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasilia, 09 de ja- 4de 2009.

Ao Senhor
Jair Sarmento da Silva
Coordenador Geral de Meio Ambiente

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT

SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes

CEP: 70.040-902, Brasilia - DF

Tel: (61) 3315 4185

! pRoTocoLo sEoLiuml
REC F.13

/ 12,

AS

ASS:

Assunto: BR 277/PR 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e 
Puerto Presidente

Franco (PY)

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em reposta ao oficio n° 1485/2009/CGMAB/DPP, que solicitou informações a

respeito do processo de licenciamento ambiental da rodovia BR 277/PR, Subtrecho Aduana Foz 
do

Iguaçu — Fronteira Brasil/Paraguai (ponte da Amizade), no segmento Km 732,2 — 2' Ponte Brasil-

Paraguai, informamos que o Termo de Referência (TR) encaminhado em novembro de 2007 sofreu

alterações. Assim sendo, encaminho em anexo novo Termo de Referência para a elaboração do

EIA/RIMA.

2. Saliento ainda, que caso haja necessidade de atender as exigências de outros órgãos

envolvidos no processo de licenciamento, complementações do estudo poderão ser solicitadas. No

tocante à possível identificação de comunidades indígenas, quilombolas ou populações tradicionais,

além de informações pertinentes a respeito do patrimônio cultural da regido, os devidos órgãos

serão informados ao longo do processo.

3. Aproveito para informar que qualquer alteração deverá ser enviada a esta

Coordenação no prazo de 30 dias.

4. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Ros 'LENA ZAGO LOES
Coordenador -Ger. de T nsportes, Min ao e Obras Civis

MA

\JFF
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS - IBAMA

I(

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO

AMBIENTAL E DO RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL —

EIA/RIMA, REFERENTES A IMPLANTAÇÃO DA SEGUNDA PONTE

INTERNACIONAL SOBRE 0 RIO PARANÁ, DIVISA BRASIL (FOZ DO IGUAÇU)

/ PARAGUAI (PRESIDENTE FRANCO).

MINUTA

Processo: 02001.001329/07-98

Interessado: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT)

Brasilia
Novembro / 2009
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1-INTRODUÇÃO

Esse Termo de Referência —TR tem o objetivo de determinar a abrangência, os procedimentos e os
critérios para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental — EIA e do respectivo Relatório de
Impacto Ambiental — RIMA, instrumentos que subsidiarão o licenciamento ambiental prévio do
empreendimento "Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná e seus acessos", ligando o Brasil
(município de Foz do Iguaçu) com o Paraguai (Presidente Franco) correspondendo ao processo
IBAMA n° 02001.001329/07-98.

11-PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

0 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA procederá
ao licenciamento ambiental do empreendimento, com base no Art. 228, parágrafos 1° - IV e 40 da
Constituição Federal. 0 licenciamento ambiental será realizado de acordo com o Art. 10°, § 40 da
Lei n° 6.938/81 e o Decreto 99.274 de 06.06.90 no seu Art. 19°, incisos I, II e III e § 3° e § 50,
ouvindo o Órgão Estadual de Meio Ambiente, doravante denominados OEMA do Estado de
Rondônia, e os preceitos do Art. 3° e Art. 4°, § 10 da Resolução do CONAMA 237/97.

Como parte integrante do processo de licenciamento, observado o principio da publicidade, e
considerando os impactos ambientais decorrentes da implementação do empreendimento poderá ser
promovida Audiência Pública, nos termos da Resolução CONAMA n° 009/87.

Considerar ainda, a Resolução CONAMA n° 237/97 em seu artigo 10°, § 1°: no procedimento de
licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal,
declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a
legislação aplicável ao uso e ocupação do solo.

111-LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL

O EIA/RIMA da "Ponte sobre o Rio Paraná" deverá obedecer, especialmente, as regulamentações
apresentadas a seguir.

Resoluções CONAMA n° 001/86, 006/86, 009/87, 001/88, 002/96, 237/97 e 369/06.

Lei n° 9.985, de 18.7.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação e estipula
a exigência de compensação pela implantação de empreendimentos com significativos impactos
ambientais (Artigo 36), e regulamentação pelo Decreto Federal 43.040/2002.

Lei n° 4.771/65, que institui o Código Florestal, estabelecendo as florestas e demais formas de
vegetação consideradas de preservação permanente.

Lei n° 6634 de 02 de maio de 1979, que dispõe sobre faixa de fronteira, regulamentada pelo Decreto
n° 85.064 de 26 de agosto de 1980.

Lei n° 11.428 de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação
nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências; e seu Decreto regulamentador n° 6.660,
de 21 de novembro de 2008.

Decreto n° 750 de 11 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o corte, a exploração de vegetação
primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e da outras
providências.

Decreto-Lei n° 25/37, que organiza a proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e a Lei
n° 3.924/61, que dispõe sobre os sítios Arqueológicos, além dos demais instrumentos legais
incidentes na área de implantação.
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Demais normas aplicáveis ao caso especifico do empreendimento em questão, a exemplo d

legislação citada no Anexo I da publicação "Política Ambiental do Ministério dos Transportes".

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor de âmbito federal, estadual e

municipal, referentes à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e

ocupação do solo, bem como os planos e projetos previstos em planos diretores municipais.

IV-DIRETRIZES PARA DESENVOLVIMENTO DO EIA/RIMA

O Estudo de Impacto Ambiental — EIA é um documento de natureza técnica, que tem como

finalidade avaliar os impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos

potencialmente poluidores ou que possam causar degradação ambiental. Deverá preconizar medidas

mitigadoras e de controle ambiental, garantindo assim o uso sustentável dos recursos naturais e a

qualidade ambiental da area de influência do projeto. Este estudo deverá conter, no mínimo, as

informações relativas aos temas apresentados a seguir, considerando as respectivas abordagens
técnicas.

• As metodologias adotadas deverão estar de acordo com as orientações especificadas neste Termo deReferência ou com práticas cientificas consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos
correspondentes.

O prognóstico ambiental deverá considerar as alternativas de execução e de não execução do
empreendimento.

O EIA a ser elaborado deverá obrigatoriamente atender a itemização apresentada a seguir
neste Termo de Referência, sendo que esta condição será observada quando da realização
do check list. 

Caso haja algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer
dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência no referido EA deverá ser justificada com
argumentação objetiva e bem fundamentada.

•

V-FORMAS DE APRESENTAÇÃO DO EIA/RIMA

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

Deve ser entregue ao IBAMA inicialmente 2 (dois) conjuntos do EIA/RIMA, sendo um impresso e
um em formato digital, para fins de verificação de adequação ao presente Termo de Referência.

Posteriormente o IBAMA enviará comunicado sobre a quantidade de cópias do conjunto
EIA/RIMA que deverão ser entregues para disponibilização aos diversos atores envolvidos no
processo de licenciamento deste empreendimento.

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas de modo a
facilitar o entendimento. Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite
ou aerofotografias), assim como mapas temáticos de informações ambientais da região, em escala
adequada. Técnicas de geoprocessamento deverão ser empregadas na avaliação integrada das
informações temáticas ambientais.

obrigatória:
Identificação e assinatura do coordenador geral e dos coordenadores temáticos, ao final dos estudos, 
acompanhados pelo número de registro no Cadastro Técnico Federal — CTF/IBAMA e pelo número 
de registro no conselho responsável pela fiscalização do exercício da profissão, quando obrigatório; 

3



Rubrica em todas as páginas dos estudos ambientais, por parte do coordenador geral dos estudos e
dos coordenadores temáticos; e, 

Assinatura de "declaração de participação e responsabilidade pelos dados apresentados", para os
demais profissionais responsáveis. 

APRESENTAÇÃO DOS DADOS DIGITAIS: 

Textos

0 estudo deverá ser apresentado preferentemente em arquivo único, devendo ser evitada a
subdivisão do estudo em excessivos arquivos.

Dados

Os dados gerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em forma de tabelas
completas, nas quais os resultados fisico-químicos, listas de fauna e flora e dados sócio-
econômicos, entre outros, devem constar com seus respectivos pontos ou vértices das áreas
geográficas amostradas.

As localizações geográficas dos pontos ou das áreas devem ser apresentadas preferencialmente no
datum WGS 84 ou SAD69 no formato de coordenadas planas ou geográficas e os dados físico-
químicos devem ser apresentados em conformidade com as Resoluções CONAMA n° 357/05.

Mapas

Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados preferentemente no datum WGS84 ou
SAD69 no formato de coordenadas planas ou geográficas e apresentados, numa escala compatível
com as dimensões das áreas de influência direta e indireta da atividade, devendo ser claramente
indicada e justificada a sua escolha.

Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas, propostas e referendadas
pelo CONCAR — Conselho Nacional de Cartografia.

O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência padrão segundo
definição do IBGE — referencia quanto a Datum Vertical e horizontal e demais padrões
cartográficos. Deve-se especificar claramente qual sistema de projeção foi utilizado — seja UTM,
WGS84 ou outro compatível com sistema adotado no Brasil.

Os mapas vetoriais deverão ser entregues nos formatos passíveis de exportação para sistema ArcGis
ou compatíveis com padrão OpenGIS.

Imagens georreferenciadas, se apresentadas, deverão ser entregues em formato GEOTIFF.

Quando apresentados os arquivos em formato CAD deverão apresentar níveis de informação de
acordo com a natureza temática - rios, estradas, limites, etc.

Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser identificados através de
níveis de informação, deverão ser armazenados em bancos de dados, planilhas ou formatos
compatíveis.

As feições cartográficas apresentadas deverão estar consistidas quanto à sua topologia e toponimias.

Adotar padrão de legenda vigente segundo normas CONCAR, IBGE, DSG.

A escala deverá ser condicionada ao tipo de empreendimento em análise — predominantemente
linear, espacial, pontual, por nível de exigência de acurácia e precisão especificas de cada classe de
empreendimento.

Deverá ser considerada quando da representação de informações na forma de mapas temáticos o
fator unidade minima de mapeamento, a ser definida segundo escala e acurácia requerida.
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Dados no formato RASTER
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Dados do tipo RASTER (imagens) deverão ser entregues em formato GEOTIFF, geometricame e
corrigidos segundo projeção adotada no projeto.

Observações Complementares

Informações relativas ao memorial descritivo poderão ser apresentadas em arquivos metadados
anexos aos principais.

Os metadados deverão conter obrigatoriamente formato, acurácia, precisão e origem dos dados
utilizados, assim como descrição detalhada dos procedimentos (processamento digital e analítico)
dos dados e informações constantes nas bases de dados.

As tabelas, relacionamentos, fontes, etc. deverão fazer parte do documento geral de descrição dos
dados digitais (metadados).

1. - CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR, DA EMPRESA CONSULTORA E DA

1111 EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELOS ESTUDOS.

1.1.1 - Identificação do empreendedor: 

✓ Nome ou razão social;

✓ Número do CNPJ;

✓ Endereço completo;

✓ Telefone e fax;

✓ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

V Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

✓ Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA;

✓ Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.1.2 - Identificação da empresa consultora: 

✓ Nome ou razão social;

✓ Número do CNPJ;

110 
V Endereço completo;

✓ Telefone e fax;

✓ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e

✓ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

✓ Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar: 

✓ Nome;

✓ Area profissional;

• Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;

✓ Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

1.2.1. Localização e Inserção Geográfica



Apresentação de fotografia aérea recente da área do empreendimento e de seu entorno imediato
(englobando os trechos de todas as alternativas locacionais avaliadas).

Identificação cartográfica do empreendimento e de suas alternativas locacionais, incluindo
referencias politico-administrativas, em escala compatível.

Apresentar mapeamento do traçado e/ou das alternativas previstas, indicando a presença de corpos
hídricos, delimitação das bacias hidrográficas, das Areas de preservação permanente, da vegetação
(discriminando as diferentes tipologias e respectivos estágios de sucessão dos fragmentos
remanescentes), unidades de conservação, áreas indígenas e quilombolas eventualmente existentes,
divisas de propriedades, acessos, construções e demais benfeitorias existentes. Todos os mapas
devem ser apresentados em formato digital, em conformidade com as determinações deste TR.

Descrição da infra-estrutura de transporte já existente e de seu uso atual.

1.2.2. Descrição das Obras/ Método Construtivo

Todas as atividades, assim como a infra-estrutura de apoio, envolvidas na implantação e operação

do empreendimento deverão ser descritas de forma compreensível, indicando as respectivas
responsabilidades.

Informar a infra-estrutura existente e a necessária para as obras de construção da ponte, obras

acessórias e do sistema viário, descrevendo o empreendimento com base nos dados técnicos
disponíveis, contemplando:
• principais características da Ponte sobre o Rio Paraná: extensão, principais componentes, pistas de

rolamento, acostamentos, passarelas, vão livre, sistema construtivo, fundações, pilares, etc..;

• o tipo de revestimento a ser utilizado na faixa de rolamento e acostamento;

• o volume de tráfego previsto/projetado para a ponte e para as vias de acesso, considerando os

horários normais e, eventuais horários de pico;

• a velocidade e o limite de peso que será permitido na ponte;

• tipos de veículos que serão permitidos trafegar na ponte; e

• tipos de cargas que serão permitidas transportar na ponte.

• caracterização das intervenções necessárias em Area de Preservação Permanente — APP (com a

maxima preservação de mata ciliar e de condições para circulação/travessia da fauna local);

• estudos preliminares de dimensionamento das OAEs e estruturas de drenagem, em função da

caracterização hidrológica das bacias, ocorrências de enchentes, e da compatibilidade com os sistemas de

drenagem existentes (rodovias, areas urbanas, projetos de irrigação /abastecimento);

• caracterização dos sistemas de drenagem e de proteção superficial (definitivos e provisórios) a serem

implementados, visando estabilização de taludes e prevenção/controle de processos de

erosão/assoreamento;

• estimativa de volumes relativos As obras de terraplanagem, compreendendo cortes, aterros,

empréstimos, jazidas, bem como resíduos gerados na implantação do projeto;

• a indicação da provável localização das áreas de apoio necessárias à implantação do projeto,

especialmente dos canteiros de obra e alojamentos, informando como serão elaborados os seus pianos de

utilização e de recuperação e qual a característica dos equipamentos de infra-estrutura - captação de água,

coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos (lixo, resíduos da construção civil) e líquidos

(esgotamento sanitário e destinação de efluentes), sistemas de drenagem e equipamentos de segurança;

• a origem, quantificação e qualificação da mão-de-obra a ser empregada nas diferentes etapas do

projeto;
• as intervenções necessárias à implantação do empreendimento, tais como: remoção da cobertura

vegetal, acessos, desvios, vias auxiliares, placas educativas e sinalização;

• todas as ações previstas na fase de implantação do projeto, considerando as etapas construtivas da

obra;
• a listagem dos equipamentos necessários A implantação do projeto.
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Apresentar cronograma físico-financeiro e também o valor total estimado do inn'(.'6gii.
necessário para a implantação do empreendimento.

As atividades decorrentes da implantação e da operação do projeto deverão ser descritas,
relacionando-as ao uso dos recursos naturais e identificando sua interferência com a população local
no lado do Estado do Paraná.

Para todas as ações previstas devem ser apresentadas as normas construtivas e operacionais, bem
como as normas de proteção ambiental pertinentes. Para efeito de avaliação de impacto, a infra-
estrutura apresentada passará a fazer parte do empreendimento como elemento
potencialmente impactante a ser abordado no âmbito dos estudos de impacto ambiental.

1.3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA, ECONÔMICA E SOCIAL

1.3.1. Objetivos do Empreendimento

Deverão ser apresentados estudos do potencial de desenvolvimento relacionado ao
empreendimento, consolidando sua justificativa econômica e social e a justificativa técnica para as
intervenções previstas, enfocando a interligação regional entre Brasil e Paraguai.

Mencionar as políticas, pianos e programas governamentais relacionados com a implantação do
empreendimento, relatando os processos decisórios e estratégicos adotados para a sua
implementação e as conclusões de eventual Avaliação Ambiental Estratégica — AAE e/ou de outros
processos participativos relacionados com o empreendimento ou a sua Area de influência,
incorporando a visão e conceitos de desenvolvimento sustentável.

1.3.2. Alternativas Locacionais e Tecnológicas

A justificativa do empreendimento deverá considerar as alternativas existentes e potenciais de
transporte, incluindo uma perspectiva multimodal.

Descrever brevemente as alternativas estudadas, as potenciais interferências e as magnitudes dos
impactos ambientais (para os meios físico, biótico e sócio-econômico), vinculados a cada
alternativa, com conseqüente justificativa da alternativa selecionada.

Sugere-se a apresentação de um quadro detalhando a Area de desapropriação, extensão da ponte,
Area a ser desmatada (com diferenciação das tipologias e classes de sucessão dos fragmentos a
serem atingidos), número de propriedades atingidas, população a ser removida / realocada, volume
de solo a ser movimentado, custos envolvidos e outras informações pertinentes comparando as
diversas alternativas locacionais analisadas.

1.3.3. Saúde do Trabalhador

Indicar as alternativas de tecnologias mais limpas para reduzir os impactos na saúde do trabalhador
e no meio ambiente, incluindo poluição térmica, sonora e emissões nocivas ao sistema respiratório.

1.4. AREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO:

Definição dos limites da Area geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos
ambientais do empreendimento e das intervenções propostas, de acordo com a metodologia de
trabalho adotada, a ser descrita sumariamente, para cada um dos meios do Diagnóstico Ambiental
(sócio-econômico/antrópico, físico e biótico).

Area de Diretamente Afetada (ADA): Deverá compreender áreas que sofrerão intervenções
diretas em função das atividades inerentes ao empreendimento, incluindo eventuais jazidas,
Areas de empréstimo, bota-foras e outras áreas de apoio (canteiros de obras e pátios).
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Área de Influência Direta (AID): área sujeita aos impactos diretos do empreendimento e de
suas obras de apoio. A sua delimitação deverá ser em função das particularidades do
empreendimento. Deverá compreender: canteiros de obras, pátios, jazidas, áreas de empréstimo,
bota-foras, captação da águas, estradas de acesso, acampamentos, etc.

Area de Influência Indireta (All): área real ou potencialmente ameaçada pelos impactos

indiretos da implantação e operação do empreendimento e de suas obras de apoio, abrangendo

as microbacias, os ecossistemas e o sistema sócio-econômico passíveis de impactos provocados

por alterações na área de influência direta.

2. - DIAGNOSTICO AMBIENTAL

O Diagnóstico Ambiental deverá caracterizar a situação ambiental atual da area de influência do

empreendimento, nos aspectos fisicos, bióticos, sócio-econômicos e culturais. Dessa forma, será

obtido um conhecimento da regido antes da implantação das obras, que servirá de referencia para a

avaliação dos impactos advindos das mesmas. Os resultados deverão ser apresentados com apoio de

mapas, gráficos e tabelas. Todos os mapas devem ser apresentados também em formato digital, em

conformidade com as determinações deste TR.

Para possibilitar uma visão sistemática da área de influência, a caracterização dos diversos meios

deverá ser apresentada, inicialmente, em separado e, posteriormente, de forma multi e

interdisciplinar no item Análise Integrada, podendo ser adotado o conceito de Unidade de Paisagem

ou metodologia similar, que deverá conter a interação dos componentes de maneira a

caracterizarem-se as principais inter-relações dos meios físico, biótico e antrópico / sócio-

econômico.

A caracterização do meio biótico deve basear-se no levantamento de dados primários e secundários

nas áreas atingidas pelas intervenções, atentando para a sazonalidade das amostragens e enfatizando

as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor cientifico e econômico, raras e ameaçadas

de extinção.

Para todos os meios, também deverá ser realizado e considerado o levantamento dos passivos

ambientais identificados, resultantes de outras intervenções e/ou eventos ocorridos anteriormente,

na Area de Influência Direta (AID), bem como a solução adequada para os mesmos, através da

implantação do empreendimento.

Os seguintes temas deverão ser abordados:

2.1. MEIO FÍSICO

2.1.1. CARACTERIZAÇÃO CLIMÁTICA E METEOROLÓGICA:

• Regime dos ventos, temperatura e umidade do ar;

• Análise pluviométrica;

• Classificação climática da Area de influência, considerando informações das estações meteorológicas

existentes, a bibliografia especializada; verificando, inclusive, a necessidade de implantação de novas

estações nas regiões não contempladas.

2.1.2. QUALIDADE DO AR:

• Caracterizar a qualidade do ar na Area de influência do empreendimento;

• Identificação de caracterização nas fontes pontuais significativas de emissão.

2.1.3. RUÍDO:
• Caracterização dos níveis de ruído de fundo na região e descrição dos métodos adotados para a sua

determinação.

2.1.4. TOPOGRAFIA:
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• Descrição e mapeamento topográfico apresentando as curvas de nível para All, AID e d
escala compatível.

\_

Proc.: /

2.1.5. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA:
• Mapeamento da geologia regional (utilizar escala adequada e georeferenciamento);
e Descrição da geologia e geomorfologia locais, abordando a fisiografia e morfologia do terreno,

incluindo aspectos como declividade e formas de relevo;
• Análise descritiva e detalhada das Areas onde está prevista a realização de obras (litologia

predominante, estabilidade de maciços, grau de alteração das rochas e afloramentos, declividades de
terrenos, geologia estrutural e estratigrafia);

• Avaliação das características geotécnicas dos terrenos atingidos diretamente pelas obras;
• Classificação das formas de relevo, caracterização de sua dinâmica (processos de erosão e

assoreamento) e Areas potencialmente instáveis (mapa da Area de influência, em escala compatível);
• Localização e identificação das Areas de apoio, especialmente das jazidas a serem utilizadas para as

obras (georeferenciamento — Areas de potencial utilização).
• Deverão ser utilizados dados primários.

2.1.6. PEDOLOGIA:
• Descrição e mapeamento dos tipos de solos (unidades/classes - com auxilio de levantamentos de

campo), estado de conservação, características geotécnicas e eventual presença de solos hidromorficos;
• Descrição e mapeamento do grau de erodibilidade dos solos, destacando as areas com suscetibilidade

a processos de erosão/assoreamento — quando necessário, deverão ser realizadas análises de estabilidade.
• Deverão ser utilizados dados primários.

2.1.7. RECURSOS HÍDRICOS:
• Avaliar as qualidades fisica e química das águas em pontos de amostragem de cursos d'água da Area

de Influência Direta, segundo Resolução CONAMA n° 357/2005, com justificativas para os critérios de
escolha dos pontos e parâmetros de amostragem, visando o respectivo controle e monitoramento.

• Identificar as possíveis fontes poluidoras desses recursos hídricos, na Area de Influência Direta, bem
como as Areas criticas afetadas.

e Deverão ser utilizados dados primários.
• Mapa com caracterização dos recursos hídricos e da rede hidrográfica, apresentando a captação,

bacias ou sub-bacias hidrográficas, e descrição das estruturas da Area potencialmente atingida pelo
empreendimento.

2.1.8. FISIOGRAFIA FLUVIAL:

Apresentar estudo de cheias e caracterização dos regimes hidrológicos da bacia hidrográfica, diretamente
afetada.

2.2. MEIO BIÓTICO
• Apresentar mapa em escala compatível com os pontos de amostragem utilizados para os trabalhos de

levantamento da flora e da fauna locais.
• Para todos os estudos direcionados aos componentes do meio biotic° (fauna e flora) deverá ser

apresentada a metodologia empregada nos levantamentos, sendo necessário também que todas as
referências bibliográficas utilizadas sejam devidamente registradas no item especifico do EIA.

e Enfatizar a identificação de ambientes pouco antropizados, Unidades de Conservação, Terras
Indígenas e outras Areas legalmente protegidas nas esferas federal, estadual ou municipal — cortadas ou
limítrofes ao empreendimento e que possam vir a sofrer impactos diretos ou indiretos decorrentes de
operações do mesmo ou de suas unidades de apoio.

is Apresentar o mapeamento em escala compatível das Unidades de Conservação existentes no entorno
do empreendimento (buffer mínimo de 10km), sob administração das esferas federal, estadual, municipal e
particulares (RPPN's).

• Efetuar análise da paisagem com e sem o empreendimento no que se refere A existência, manutenção
ou necessidade de implantação de corredores ecológicos.
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Ao final, deverá ser feita uma síntese para toda a biota, inter-relacionando as análises dos vários
grupos taxonômicos, e contendo discussões sobre a biodiversidade da Area de Influência, sua importância
na dinâmica dos ecossistemas e sua fragilidade ambiental.

2.2.1. Flora

• Caracterizar a flora da Area de Influência do empreendimento através de dados secundários (All) e
primários (AID e ADA), destacando as diferentes fitofisionomias existentes, relacionando-as com o meio
físico (topografia e pedologia).

• Caracterizar os fragmentos remanescentes das formações nativas na AID e ADA quanto ao seu
estágio de sucessão, permitindo defini-los como representativas de vegetação primária ou secundária.

• Apresentar levantamentos floristicos na AID e ADA envolvendo espécies de todos os hábitos e em

todos os estratos considerando ainda o fator de sazonalidade (no mínimo duas campanhas, sendo uma no

período de chuvas e outra no período da seca), ressaltando-se a presença de espécies endêmicas, raras,

vulneráveis, ameaçadas de extinção; de interesse cientifico, econômico, alimentício, e medicinal; aquelas

protegidas por lei,sendo que os resultados deverão conter a classificação taxonômica, nome vulgar,

cientifico, hábito, estrato e local de ocorrência de cada espécie coletada.

• Destaque deve ser dado a espécies endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, bioindicadoras, de

interesse medicinal e econômico, e aquelas protegidas por legislação federal, estadual e municipal;

• No caso de comprovada ocorrência de espécie ameaçada de extinção e/ou endêmica, o EIA deverá

avaliar o tamanho e a distribuição da sua população existente na AID do empreendimento.

• Caracterizar e identificar a flora aquática eventualmente existente na área de interesse.

• Apresentar estimativa das áreas em que haverá supressão de vegetação, caracterizando qualitativa e

quantitativamente a vegetação a ser suprimida com respectivo mapeamento.

• Identificar e caracterizar os fragmentos/remanescentes florestais a serem impactados pelo traçado,

em termos de localização, area total (hectare) de cada fragmento, área de supressão (hectare e 'Ye), e área

remanescente para cada novo fragmento, fitofisionomia e estágio de sucessão, índice ou fator de forma, e

grau de isolamento;
• Apresentar, para cada fitofisionomia, a curva do coletor estabilizada ou clara tendência

estabilização, bem como as metodologias adotadas para coleta e análise dos dados, com justificativas.

• Elaborar mapas da vegetação das Areas de Influência Direta e Indireta, utilizando-se da interpretação

de imagens de satélite ou fotografias aéreas (recentes) e estudos eventualmente existentes, integrando-os

aos itens de uso e ocupação do solo.

2.2.2. Fauna

• Para o tópico relativo A fauna do EIA deverão ser apresentadas informações gerais sobre os

ecossistemas predominantes da área onde se pretende implantar o empreendimento.

• Tendo em vista a necessidade de obtenção de autorização de captura, coleta, ou transporte de fauna

silvestre, a ser obtida junto A Diretoria de Uso sustentável da Biodiversidade e Florestas do IBAMA, e

aprovação da metodologia utilizada junto A DILIC, deverá ser apresentado Plano de fauna contendo as

informações pertinentes As atividades e metodologias que se pretende executar durante a etapa de coleta de

dados primários para a caracterização da fauna local.

• O EIA deve ser bem ilustrado com figuras, tabelas, mapas e fotos explicativas de modo a facilitar o

entendimento.

• Deverão ser utilizados dados de sensorianriento remoto (imagens de satélite ou aerofotografias),

objetivando ilustrar o ecossistema predominante nas áreas que, possivelmente, sofrerão impactos diretos do

empreendimento.

• Deverá ser realizada caracterização da fauna da Area de Influência através de levantamentos com
dados primários (AID e ADA) e secundários (AI!), considerando a riqueza e a abundância das espécies,

além da distribuição da fauna e a interferência gerada sobre ela pelo empreendimento.

•

•



•

• Deverão ser amostrados os seguintes grupos: mastofauna, avifauna, ictiofauna, herpetofau
conjuntos faunisticos, caso se revelem importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos
ecossistemas.

• As campanhas amostrais devem ter duração de pelo menos 5 (cinco) dias para cada grupo faunistico.
Para cada metodologia deverá ser apresentado o esforço amostral total.

• Para o levantamento deverão ser empregadas técnicas consagradas de levantamento
faunistico. A escolha das técnicas deverá considerar as características de cada grupo faunistico e
dos ambientes em que ocorre, devendo sempre serem aplicadas a maior variedade de técnicas
possíveis para cada grupo estudado, sendo entendidas como técnicas de captura aquelas que, por
exemplo, compreendam:

1. Redes de arrasto;

2. Malhadeiras de diversas malhas;

3. Armadilhas de interceptação e queda;

4. Armadilhas com iscas;

5. Redes de neblina;

6. Funil traps;

7. Live traps;

8. Puçás, peneiras, tarrafas;

9. Técnicas de observação de execução direta nos avistamentos em trilhas e nos pontos de
espera, busca de animais atropelados nas vias presentes na AID, armadilhas fotográficas,
entre outras.

10. Técnicas de observação de execução indireta (indícios, vestígios, registros de pegadas
em caixas de areia instaladas, zoofonia, etc).

11. Técnica de observação indireta, como entrevistas com a população dos locais de amostragem,
que deverão ser apresentadas separadamente dos demais dados obtidos.

• Os pontos escolhidos para levantamento da fauna devem ser plotados nas figuras, com numeração
seqüencial e indicados, com suas respectivas coordenadas geográficas, em tabelas e texto com a
caracterização das condições ambientais do local, realizada por técnico habilitado.

• Deverão ser apresentadas as listas de espécies contendo os nomes científicos e populares, local onde
foi encontrada (fitofisionomia e ambiente); e tipo de amostragem (coleta, visualização, vocalização,
entrevistas, pegadas, etc), e as referências e/ou especialistas reportados na identificação dos espécimes.

• O levantamento deverá considerar a riqueza e abundância de espécies da AID e All (biodiversidade/
banco genético), ressaltando-se as espécies endêmicas, raras, vulneráveis, ameaçadas de extinção; de
interesse cientifico, econômico, alimentício, e medicinal; aquelas protegidas por lei; aquelas com primeira
referência para o ecossistema em questão e as selecionadas como bioindicadores, a serem utilizadas no
mon itoramento.

• Para cada grupo taxonômico amostrado, deverá ser apresentada a curva de esforço amostral
estabilizada, bem corno as metodologias adotadas para coleta e análise dos dados, com justificativas.

• Localização e mapeamento das áreas de interesse ecológico, principais fontes de
alimentação e dessedentação, de abrigos e habitats, de sítios de reprodução e desenvolvimento de
crias, identificando a fauna associada, deverá constar no estudo.

2.3. MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

2.3.1. Metodologia aplicada

• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que subsidiaram o
detalhamento de cada item relacionado ao Meio Socioeconômico, apresentando a forma e andamento dos
trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.
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• Deverá ser apresentado para cada item subsequente a ser detalhado o correspondente mapeamento
com as delimitações das Areas de Influência, corn escala e resolução adequadas, e apresentado em formato
que permita boa visualização, justificando cada caso que não possa atender a essa exigência, devido
questões de base cartográfica ou para facilitar a apresentação dos dados disponíveis.

2.3.2. Caracterização Populacional

• Apresentar, para as Areas de Influência Indireta e Direta: quantitativo, distribuição e mapeamento da
população (povoados, aglomerações, assentamentos, etc.); densidade e crescimento populacional;
zoneamentos existentes, indicadores sociais (incluindo IDH), etc., baseando-se, mas não exclusivamente,
em dados disponíveis de Instituições ou Orgãos Públicos e utilizando os dados mais recentes.

• Caracterizar a Area de Influência Direta, identificando a infra-estrutura existente e as demandas em
relação A: educação, saúde, transporte, de energia elétrica, comunicação, abastecimento de água, coleta e
tratamento de esgoto, coleta e disposição de lixo, e também situação atual e principais problemas relativos
A segurança pública.

• Caracterização sobre a organização social da área, indicando os grupos e ou instituições existentes,
lideranças, associações e movimentos comunitários.

• Verificar os padrões de migração existentes e as interferências sobre os municípios atravessados
(pressões sobre os serviços de saúde, educação e segurança pública) pelo afluxo significativo de pessoas
para o entorno (número elevado de trabalhadores ou atração de população), durante a fase de construção do
empreendimento.

• Apresentar as expectativas da população em relação ao empreendimento, por meio de pesquisas
qualificadas e contatos com a população diretamente afetada.

2.3.3. Caracterização das Condições de Sande e Doenças Endêmicas

• Análise da ocorrência regional de doenças endêmicas, e verificação ao longo da Area de Influência
Direta de áreas corn habitats favoráveis para o surgimento e proliferação de vetores.

• Análise das medidas necessárias de monitoramento e controle da proliferação dos vetores de doenças
endêmicas nos canteiros-de-obra, acampamentos, jazidas etc.

2.3.4. Estrutura Produtiva e de Serviços

• Apresentar e caracterizar a estrutura produtiva e serviços exercidos na Area de Influência Indireta:

contribuição percentual de cada setor (primário, secundário e terciário), nível tecnológico por setor;

aspectos da economia informal; destinação da produção local, população economicamente ativa e situação

de desemprego e níveis de renda.

• Apresentar as atuais atividades econômicas das comunidades atingidas pelo empreendimento, na

Area de Influência Direta, com destaque para os principais setores, produtos e serviços (separando áreas

urbanas e rurais); geração de emprego; situação de renda, e potencialidades existentes.

• Identificar os vetores de crescimento regional e suas interferências com o empreendimento proposto.

• Mercados atendidos e importância econômica e social das atividades econômicas e unidades

produtivas.

2.3.5. Uso e Ocupação do Solo

• Caracterização da paisagem através da análise descritiva da evolução da ocupação humana na regido.

• Caracterização e Mapeamento do Uso e Ocupação do Solo na área de influência direta e indireta do

empreendimento, em escala adequada, classificando as fitofisionomias e seu estágio de sucessão, e

indicando os usos agropecuários predominantes, Areas urbanas, malha viária etc.;

• Identificação dos principais usos rurais, indicando as culturas temporárias, permanentes, pastagens

etc.
• Levantamento da existência de Pianos Diretores ou de Ordenamento Territorial ou outros

Zoneamentos existentes nos municípios interceptados, analisando a compatibilização do empreendimento

com os tipos de uso/ocupação previstos nos zoneamentos, áreas de expansão urbana e restrições de Uso e

Ocupação do Solo;
• Identificar os vetores de crescimento urbano e suas interferências com o empreendimento proposto;

• Apresentar as demandas modificações e remodelação urbana e viária local para implantação do

empreendimento - como projetos de reurbanização, melhorias de vias urbanas e acessos, e projetos de

infra-estrutura co-relacionados (vias urbanas, terminais, etc.);
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hii• Identificar e localizar locais de interceptação pelo empreendimento da malha de transport
estrutura de saneamento, de dutos, de transmissão e distribuição de energia elétrica e de telecomunicações,
caracterizando a necessidade de relocação de estruturas existentes, construção/substituição de estruturas
atingidas, e instalação de passagens em nível e desnível.

• Apresentar a estrutura fundiária existente nas AID do empreendimento, com regime de posse e
propriedade e uso da terra;

• Na ADA, identificar a ocorrência de interceptação de reservas legais — RL's das propriedades a
serem atingidas, com localização/mapeamento, extensão da interceptação, Area a ser ocupada, e tipologia e
estado da vegetação na RL, e situação de existência e regularidade da averbação;

• Verificar no ao INCRA e Institutos de Terras Estaduais a existência ou previsão de projetos de
assentamentos rurais na AID e ADA, e para a ADA, caracterizar os assentamentos quanto A localização,
área, número de famílias e ocupantes, atividades econômicas, etc., e as compatibilização/interferências do
empreendimento nos mesmos;

2.3.6. Reassentamento e Desapropriação

• Estimativa e mapeamento de todas as Areas previstas para indenização e desapropriação devido As
intervenções realizadas para implantação do empreendimento e formação de sua faixa de domínio.

• Caracterizar as condições gerais de habitação/moradia, situação econômica, nível de renda e
emprego na Area a ser desapropriada e seu entorno, individualizando as informações por município
interceptado e por Areas urbanas / Areas peri-urbanas / Areas rurais.

• Apresentar procedimentos e medidas para reassentamento e desapropriação das populações
atingidas, com tratamento adequado para as populações de baixa renda e populações tradicionais.

2.3.7. Caracterização das Comunidades Tradicionais e/ou Quilombolas

• Verificar a existência no INCRA e Fundação Cultural Palmares de assentamentos de reforma agária
e comunidades quilombolas na Area de influência do empreendimento, caracterizando-as em caso positivo.

• Verificar a existência de povos e comunidades tradicionais, conforme definidos pelo Decreto n°
6.040/2007, caracterizando-as em caso positivo.

• Para todos os grupos identificados (Comunidades Tradicionais e Quilombolas) deverá ser
apresentado: a sua localização, descrição das suas atividades econômicas e fontes de renda (agricultura,
pecuária, pesca, extrativismo, artesanato e outras atividades produtivas), seus aspectos e características
culturais, suas expectativas em relação ao projeto, bem como as interferências diretas e indiretas do
empreendimento nestas comunidades.

2.3.8. Caracterização das Comunidades Indígenas

• Verificar a existência de comunidades indígenas na Area de influência do empreendimento,
caracterizando-as em caso positivo. (caso detectadas durante a elaboração do EIA, tal fato deverá ser
informado ao IBAMA e FUNAI, com demanda de emissão de termo de referência especifico para o
componente indígena);

2.3.9. Património Histórico, Cultural e Arqueológico

• A caracterização do patrimônio histórico, cultural e arqueológico deverá ser realizada seguindo-se os
parâmetros abaixo descritos, obedecendo toda legislação vigente a respeito do assunto.

Disposições Gerais: 

• Mapa de localização da Area do empreendimento, em escala compatível;
• Análise das informações relativas aos estudos sobre o patrimônio cultural, em seus diversos

aspectos, tais como: arqueológico, histórico, paisagístico, imaterial, espeleológico e paleontológico, sendo
que estes dois últimos quando for o caso. Tudo de acordo com disposições especificas, contendo: dados
georreferenciados (coordenadas geográficas e/ou UTM); fotos e mapas de localização, em cores, dos bens
identificados, contendo as legendas, bem como a referência das fontes utilizadas, e as fichas de sítios
arqueológicos identificados, em formulário padrão do IPHAN;

• Observar a legislação pertinente ao assunto e procedimentos específicos.
Disposições Especificas: 
• Avaliação do contexto de inserção macroregional do patrimônio cultural (arqueológico, histórico,

imaterial e paisagístico);
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• Potencial, espeleológico e paleontológico, da Area de Influência Indireta;
• Caracterização arqueológica, histórica, imaterial e paisagística da Area de Influência direta, com

ênfase nos aspectos da cultural material e arrolamento dos bens legalmente protegidos pela União, por
intermédio do IPHAN, e daqueles protegidos pela Federação que sofrerá influência do empreendimento,

por intermédio de seus órgãos estaduais de cultura, bem como por órgãos municipais de cultura e/ou
educação, encarregados da proteção de bens culturais, dentro de seu contexto histórico e de ocupação;

• Caracterização cultural e étnica da Area de Influência Indireta, com ênfase nos aspectos da cultura

material e imaterial;
• Diagnóstico dos bens arqueológicos existentes na Area de Influência Direta, contendo, inclusive, a

produção de conhecimentos sobre a arqueologia regional;

• Diagnóstico dos bens materiais, de valor cultural (históricos, paisagísticos, espeleológicos e

paleontológicos), de interesse nacional, regional ou local, protegidos ou não, na Area de Influência Direta;

• Diagnóstico dos bens imateriais, de valor cultural, na Area de Influência Direta, contemplando suas

tradições e manifestações populares, tanto em sua materialidade (artesanato, culinária, arquitetura

vernacular e outros, especificando os espaços de ocorrência) quanto sua imaterialidade (folclore, danças,

crenças, modos de vida tradicionais e outros, especificando os espaços de ocorrência). Necessário também

que sejam identificados os produtores e os consumidores nas tradições e manifestações culturais populares,

avaliando suas fragilidades, bem como informando a existência ou inexistência de instrumentos para sua

proteção, divulgação e fomento.

3. ANÁLISE INTEGRADA

Com base no diagnóstico, deverá ser realizada a análise das condições ambientais atuais, visando à

construção do Quadro de Atributos Ambientais da regido. Tal matriz deverá refletir os atributos dos

meios natural e antrópico, os quais caracterizam o cenário atual, organizados de forma que sejam

evidenciados os valores associados a cada atributo, estabelecido com base em critérios específicos.

Tanto o Quadro de atributos (matriz) quanto a identificação e análise de tendências têm como

objetivos subsidiar a identificação e a avaliação dos impactos decorrentes da operação do

empreendimento, bem como fundamentar a construção de cenário que caracterize a qualidade

ambiental da área de influência do empreendimento.

4. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

As identificações e avaliações dos impactos deverão levar em consideração cada um dos fatores

componentes do meio natural abordados no diagnóstico ambiental e os diversos fatores de impacto

e seus tempos de incidência (abrangência temporal), assim como a análise integrada destes fatores,

seu sinergismo ou atenuação.

Esta avaliação deverá abranger os impactos adversos e benéficos da atividade, determinando uma

projeção dos impactos imediatos, a médio e a longo prazo; positivos e negativos; diretos e indiretos;

temporários, permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; locais, regionais e estratégicos.

Deverão ser considerados as condições do meio ambiente na fase anterior à atividade, de modo a

permitir um prognóstico das condições resultantes, envolvendo os seguintes aspectos:

• Previsão de magnitude, considerando os graus de intensidade, duração e importância dos impactos

identificados, especificando indicadores de impacto, critérios, métodos e técnicas de previsão utilizados.

• Importância qualitativa dos impactos identificados em relação ao fator ambiental considerado e a

relevância conferida a cada um deles, em relação aos grupos sociais afetados.

• Deverão ser consideradas, na elaboração desse prognóstico, as condições emergentes com e sem

implantação da atividade, conduzindo à proposição de medidas destinadas ao equacionamento dos

impactos ambientais decorrentes da atividade.
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• Avaliação dos métodos e equipamentos previstos para execução das obras, discriminandAbit.
vantagens especificas, considerando a produtividade e os impactos ambientais diferenciados.

• Na apresentação dos resultados deverão constar a metodologia de identificação dos impactos, a
técnica de previsão de suas magnitudes e os critérios adotados para interpretação e análise de suas
alterações.

Com base na comparação do prognostico das condições emergentes com e sem a implantação do
empreendimento e a conseqüente avaliação dos impactos ambientais a serem causados por ele,
deverão ser definidas medidas de mitigação, compensação e fortalecimento dos impactos positivos
que serão posteriormente sistematizadas em programas ambientais e de monitoramento que visem
tanto à recuperação e conservação do meio ambiente como ao aproveitamento das novas condições
a serem criadas.

4.1. Conflitos de uso

Na avaliação dos impactos ambientais deverão ser considerados os eventuais conflitos do projeto
com o uso atual do ambiente a ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações:
atividades sócio-econômicas; fauna; pesca; turismo e paisagem; outros usos.

11/ 5. - PROGRAMAS AMBIENTAIS

•

Com base na Avaliação de Impactos Ambientais e na Definição de Medidas Mitigadoras, deverão
ser apresentados os Programas Ambientais de Mitigação/Potencialização e Monitoramento dos
impactos identificados. Os Programas Ambientais deverão ser posteriormente detalhados, conforme
orientações do IBAMA, no Projeto Básico Ambiental do empreendimento, necessário para a
obtenção de Licença de Instalação.

p- Programa de Gestão Ambiental - PGA

0 programa de Gestão ambiental deverá permitir o planejamento das ações voltadas a
implementação efetiva dos demais programas propostos. Desta maneira, este deverá buscar a
consolidação dos resultados obtidos nos demais programas, verificando a necessidade de
adequação e agindo de maneira eficaz sempre que os mesmos exigirem alterações em sua estrutura.
Esse ciclo deverá proporcionar uma constante atualização dos programas, ao longo de sua
execução, com o objetivo de buscar melhorias e adequações nos diversos processos.

Além deste, no mínimo, os seguintes Programas Ambientais deverão ser apresentados:

. Plano Ambiental para a Construção - PAC

Programa de Segurança, Meio Ambiente e Sande-SMS do trabalhador

Programa de Comunicação Social - PCS

- Plano de Gerenciamento de Risco - PGR e Plano de Ação de Emergência - PAE

Programa de Resgate Arqueológico

• Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias

• Programa de Reassentamento de Populações
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Programa de Educação Ambiental

• Programa de Apoio Técnico à Prefeitura e Desenvolvimento Sustentável

Programa de Recuperação de Matas Ciliares

• Programa de Recuperação de Areas Degradadas

Programa de Apoio As Unidades de conservação

. Programa de Monitoramento da Qualidade da Agua

Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar

Programa de Monitoramento de Ruídos

Programa de Monitoramento da Fauna e da Flora

* 0 Programa de Resgate Arqueológico deverá estar de acordo com as normais legais instituidas

pelos órgãos competentes. Tal programa deverá ser submetido à análise e aprovação do IPHAN,

com envio ao IBAMA de comprovação de aceite.

** A configuração sugerida poderá ser modificada alterando o status de um programa para um

subprograma, por exemplo, desde que isso não prejudique o entendimento e execução dos mesmos.

6. - CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados dos estudos de avaliação do impacto

ambiental do empreendimento, enfocando os seguintes pontos:

• Prováveis modificações ambientais na região (naturais, sociais e econômicas) decorrentes da

implantação do empreendimento, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias

propostas;
• Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes do empreendimento, especialmente na fase

de operação da ponte e considerando as medidas potencializadoras propostas; e

• Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto.

7. - BIBLIOGRAFIA

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, devidamente referenciada e /

ou classificada por área de abrangência do conhecimento.

8. - GLOSSÁRIO

Deverá constar uma listagem de todas as siglas e dos termos técnicos utilizados no estudo.

9. - RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL — RIMA

0 Relatório de Impacto Ambiental-RIMA deverá conter as informações geradas, apresentadas em

linguagem acessível ao público. Este relatório deverá ser ilustrado por mapas, quadros, gráficos e

demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possa entender claramente as
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conseqüências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e desv
de cada uma delas.

Dele deverão obrigatoriamente constar:

8.1. a identificação do empreendedor;

8.2. as características básicas do empreendimento;

8.3. a síntese do diagnóstico ambiental;

8.4. a identificação dos impactos ambientais mais relevantes e suas medidas mitigadoras;

8.5. a síntese dos programas ambientais;

8.6. avaliação da regido com e sem o empreendimento, comparando beneficios e impactos
negativos que trará para a região.

0 RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n° 001/86,
contemplando necessariamente os tópicos constantes do Artigo 9°.
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UNI
Departamento

Nacional de

laraestrutura
de Transportes

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n°. Z /2010/CGMAB/DPP

URGENTE

47

Brasilia, de fevereiro de 2010.

A Sua Senhoria a Senhora
Rosa Helena Zago Loes
Coordenadora-Geral CGTMO/DILIC/IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA
Brasilia - DF

Assunto: BR-277/PR — 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY) — Encaminhamento do Programa de Levantamento de Fauna.

Anexos: 1) Cópia do oficio n°. 1120/2009/CGFAP/DBFLO.
2) Projeto de Pesquisa para o levantamento de fauna silvestre, contendo os dados

complementares solicitados no oficio n°. 1120/2009/CGFAP/DBFLO.

Senhora Coordenadora,

1. Versa o presente expediente sobre as obras de implantação da Segunda Ponte
Internacional Brasil — Paraguai, localizada na rodovia BR-277/PR, entre Foz do Iguaçu (Brasil) e
Puerto Presidente Franco (Paraguai).

• 2. No âmbito do licenciamento ambiental do empreendimento em questão, encaminho
anexo, o Programa de Levantamento de Fauna, para apreciação e análise da metodologia, com vistas a
subsidiar a emissão da autorização de captura, coleta e transporte de material biológico.

3. Informo, para vosso conhecimento, que o Programa de Levantamento de Fauna da
Ponte Brasil-Paraguai foi protocolado na Coordenação-Geral de Autorização de Uso e Gestão de
Fauna e Recursos Pesqueiros desse Instituto em 26.11.09. Posteriormente, por meio do oficio n°.
1120/2009/CGFAP/DBFLO, em anexo, foram solicitados dados complementares, os quais foram
atendidos no presente produto, encaminhado à CGFAP/DBFLO e a essa DILIC.

4. Diante do exposto, coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

Georges Ib ahim Andraos Filho
Coordenador — Geral de Meio Ambiente

Substituto

Oficio IBAMA solicita areceoécnico ',icon afauna vac doc

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4185

CEP: 70.040-902 - Brasilia/DF - www.dnit.00v.br

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

Ng: 1.061

DATA  :/-2/,,,12/1

RECEBIDO:
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DE I ERMA DF FAX :61 3151238 07 JAN. 2010 14:09 P

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturals 
Renováveis

Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas

Coordenação Geral de 'Autorização de Uso e Gestão de Fauna e Recursos 
Pesqueiros

SCEN Av. L4 Norte Ed. Sede - Cx. Postal n.09870 - CEP: 70800-200 - 
Brasilia - DF

Telefone: (61) 3316-1480, Fax: (61) 3316-1238, E-mail: 
fauna_sederieibania.,9,0v.br

Oficio 11,4426 /2009/CGFARDBFLO

A Sua Senhoria
LUIZ ANTONIO PAGOT
Departamdnto Nacional de Infra-estrutura e Transportes - DNIT

SAN Quadra 3 - Lote - Ed. Núcleo dos Transportes - 4° Andar

70.040-90, Brasilia - DF

C/C: A Sua Senhoria o Senhor
EDMAR CABRAL DA SILVA JUNIOR
Progaia Eilvenharia e Meio Ambiente

CLN 309, 131. A - Salas 213/217 - Asa Norte
70.755-510, Brasilia - DF

Brasilia,a25 de dezembro de 2009.

e

'II deat
or-Geral do D IT

Assunto: Autorização de captura, coleta e transporte de fauna-p• levantamento da fauna silvestre da

Polite Brasil-Paraguai, processo COEFA/IBAMA n° 02001.000208/2008-31.

Prezado Senhor,

Informamos o recebimento do Programa de Levantamento de Fauna da Ponte Brasil-

Paraguai, e
l ncaminhade através do Oficio n' 74/2009

2. Com relação ao programa de levantamento de fauna encaminhado solicitamos que os

seguintes Lomplementa95es sejam encaminhados:

• deverá ser incluído no plano de levantamento a amostragem de queleinios e crocodilianos,

com metodologia especifica e detalhamento do esforça amostral

• detalhamento do esforço amostral empregado para cada metodologia proposta de fauna

(extensão dos transectos, duração, quantos dias e quantas campanhas de campo);

▪ localização goorreferenciada dos pontos de amostragem de fauna;

Detalhar a metodologia de coleta, tanto para as especies ictias como para os demais

componentes do biota. aquática. Esses elementos fornecerão subsídios para estimar os

parâmetros ecológicos de riqueza e abundancia de especies, cem como o índice de

diversidade do biota aquática.

Recebido no Apoio da
CGMA8/DPP/DNIT
Ern:, 2(-,  I ÇJ 11.)(-;
Hora:

A confter

• Caracterizar os petrechos (comprimento, altura, tamanho de malha etc) qye serão utiliza

bem corno sou tamanho, formate e quantidade para o levantamento da ietiofauna;

• Apresentar cronograma de atividades definindo mês/ano;

Rigina 01/02
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Proc.:

• encaminhar um mapa que abarque todo empreendimento, corn imagem de satélite que
permita a identificação das fitofisionomias, e outro mapa com a localizacão dos sítios de
amostragem (podendo ser imagem do Satélite LandSat 5);

• e,incaminhar as bases digitais, necessárias à manipulaçao em ambiente SIG (ArcGis), da
localizaciio do empreendimento com suas respectivas 'areas de amostragem. Utilizar tanto para as
bases digitais quanto para as imagens Sistema de Coordenadas Planas Projeção UTM, Datum
SAD-69,

• deverá ser encaminhada as Anotag6es de Responsabilidade Téenica, emitida pelo respectivo
conselho de classe, de todos os técnicos envolvidos na coleta de material biológico durante os
estudos;

• Apresentar o contrato entre o empreendedor e a empresa de consultoria para a realização dos
estudos ambientais de levantamento de fauna e ictiofauna;

• C'',Opia do Certificado de Regularidade, expedido pelo Cadastro Técnico Federal - CTF, do

empreendedor;

• 05pia do Certificado de Regularidade, expedido pelo Cadastro Técnico Federal - CTF, da
empresa de consultoria;

• Cópia do Certificado de Regularidade, expedido pelo Cadastro Técnico Federal - CTF, dos
tónicos envolvidos Eta atividade;

• Documento/parecer técnico da DILIC/IBAMA aprovando a metodologia para os estudos de

levantamento.

• Copia do Termo de Referencia expedido pelo org40 ambiental.

3. Informamos também que os procedimentos para solicitaçâo de autorizaçffo de captura, coleta
e transporte de fauna silvestre, relativas à atividades desenvolvidas durante o processo de licenciamento
ambiental de empreendimentos, encontram-se no link: http://www.ibarna.kov.br/fauna-silvestre/autorizacoef

para-licenciadiento-ambiental

4. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos adicionais sobre o assunto.

u6c_Kwi\rx*
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2010-02-12 17:10 7 > 61 33071801 P 1/1

Para: Min. do Meio Ambiente

P4gina -1-

Expedido ern: 12/02/2010 11:5713 N.0: 00095

Do Ministirio das Relações Exteriores em 12/02/2010

Senhora Rosa Helena Zan°

Lees

Coordenadora de Licenciamento

Ambiental do IBAMA

minist6rio do meio Ambiente

EMAIL=rosa.loes@mma.gov.br

CARAT-Ostensivo

PRIOR=Urgente

DITReDAM II/CGUBCAS

DESCR=ETRA-BRAS-PARG

RTM=PARBREM

CATEGeMG

Brasil-Paraguai. Transportes.

Segunda Ponta sobre o Rio

Parana. X Reunião da Comissão

Mista (Presidente Franco,

25/2(2010). Confirmacao.

//

Mr. 00095

Retransmissão automatica para Brasemb Assunção

\O

Senhora Coordenadora,

Informo que foi confirmada com a parte parsguaia a

realizagão da X Reunião da Comisso mista

Brasil-Faraguai para a construção da Segunda Ponte

sobre o Rio Paraná no dia 2S de fevereiro pri5ximp, as

10h (norario local), na sede da Prefeitura Municipal

de Presidente Franco, no Paraguai.

2. Na ocasião, deverão ser tratados, entre outros, os

seguintes temas:

a) Acompanhamento do cronograma de atividades, com

base nos informativos fornecidos por cada Delegaçãoi

Revisão dos compromissos assumidos na última

reuni&oi

c) Modalidade e características da liciCagao para a

construcEo da ponte.

3. Tendo em vista a importância da participagão do

Distribuído 12/C2/2010 em! 12/02/2010 11:5732 Impresso em! 12/02/2010 - 16:13
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1.--FEW 2010

CLASS/FICAÇA0

GREu DAA-s

La Embajada de la Repi.blica del Paraguay en la República Federativa
del Brasil saluda muy atentamente al Ministerio de Relaciones Exteriores —
Departamento de America del Sur I — en ocasion de hacer referencia a la próxima
reunion de la Comision Mixta Paraguay - Brasil para la construcción del Segundo
Puente Internacional sobre el Rio I arank prevista para el próximo 25 de febrero, en
Ia ciudad de Presidente Franco, Paraguay.

Al respecto, se informa que la reunion se llevara a cabo a las 10:00 horas en
Ia sede de la Municipalidad de Pres dente Franco.

Asimismo, se cumple en transmitir la siguiente propuesta de Agenda:

• Seguimiento de in brmación sobre los avances del cronograma de
actividades. Inform de las delegaciones sobre el estado de
situación de los estudios en marcha. Revisión de los compromisos
asumidos en la últina reunion.

• Modalidad y carazteristicas de la licitación. Información de la
legislación brasileiia en la materia.

Modalidad de la operación y mantenimiento del Puente.•

• Avance del estudi del impacto ambiental a cargo de la empresa
PROGAIA.

La Embajada de la 'epú lica del Paraguay en la República Federativa
del Brasil hace propicia la opo idad para reiterar al Ministerio de Relaciones
Exteriores — Departamento de mérica del Sur I — las seguridades de su
consideración mas distinguida.

Al
Ministerio de Relaciones Exterior
Departamento de America del Sur I
Brasilia — DF
DCO/rv

Brasilia - DF, 17 de febrero de 2010

l'pAG
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 2, Edificio Sede - Bloco A, Brasilia - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1293, Fax: (Oxx) 61 3307-1328 - URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n°11), /2010 —DILIC/IBAMA
Brasilia,d3 de

Ao Senhor
Luiz Antônio Pagot
Diretor Geral
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasilia - DF

• 
Tel: (061) 3315-4101 Fax: (061) 3315-4050

de 2010.

Assunto: Termo de Referência Definitivo para elaboração do EIA/RIMA da Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

Senhor Diretor Geral,

I. A respeito da minuta do Termo de Referência para elaboração do EIA/RIMA da Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, encaminhada a este
Departamento através do Oficio n° 414/2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA, informo que a não
manifestação do DNIT acarretou em sua aceitação.

2. Sendo assim, a minuta do Termo de Referência deve passar a ser considerada como
definitiva.

3. Aproveito para informar que toda a legislação a respeito de áreas especialmente protegidas,

410 incluindo Areas Indígenas, Unidades de Conservação, Areas consideradas Patrimônio Cultural, dentre
outras, deve ser rigorosamente seguida.

4. Sem mais para o momento, este Instituto permanece à disposição para prestar quaisquer
esclarecimentos julgados pertinentes.

Atenciosamente,

&
A ELEA

Diretor de

APOJO/GAB/DG/DNIT
Recebido  /a2 / 

enciamento A biental

DILIC/IBAMA

Assinatura
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geral de Licenciamento

NOTA TÉCNICA N° 24/2010-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasilia, 02 de março de 2010.

Do Técnico: Warley Fernando Figueira Candido - Biólogo

Ã: Tatiana Veil de Souza

Coordenadora de Licenciamento de Transportes

Assunto: Análise do Plano de Fauna referente ao processo da Ponte Internacional

sobre o Rio Paraná, entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

Processo: N° 02001.001329/07-98

I — INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica tem por objetivo analisar o Plano de Fauna, referente ao

processo de licenciamento ambiental da Ponte Internacional sobre o Rio Paraná, entre Foz

do Iguaçu e Presidente Franco, Brasil/Paraguai, que por sua vez objetiva a obtenção de

dados primários a respeito da fauna local para elaboração do EIA/RIMA. Tal documento

foi encaminhado a este Instituto por meio do Oficio 228/2010-CGMAB/DPP, Protocolo

DILIC N° 1.061.

• 
11-ANALISE e CONCLUSÃO

Após a análise do Plano de Fauna encaminhado à esta diretoria foi verificado a ausência de

algumas informações imprescindíveis para atestar a adequabilidade da metodologia

proposta, como segue abaixo:

• Para todos os grupos faunisticos que serão levantados faltam informações a respeito

do esforço amostral por método que será utilizado. Ressalta-se, neste sentido, que

deverá haver uma padronização dos métodos entre os pontos a serem amostrados,

buscando concentrar um mesmo esforço amostral em cada ponto e desta maneira

permitir a comparação das areas.

WFFC



• Para cada ponto amostral escolhido deverá ser apresentada uma breve
caracterização a respeito do seu estado de conservação, expondo também o tipo de
fitofisionomia encontrada em cada Area.

• Considerando que a biota aquática é na maior parte das vezes o grupo mais afetado
por empreendimentos desta tipologia, devem ser levantados dados a respeito da
ocorrência de espécies, tais como, mamíferos e quelônios aquáticos na Area de
influência do empreendimento.

• Em relação aos dados obtidos por entrevistas e encontros ocasionais, sugere-se que
os mesmos sejam tratados separadamente dos demais, pelo fato de serem obtidos
através de levantamentos não padronizados, o que impede a comparação com os
demais.

Desta forma, orienta-se que as informações ausentes sejam encaminhadas A
esta diretoria para seu posicionamento final. Quanto As demais colocações levantadas no
Plano de fauna, entende-se que as mesmas são pertinentes ao objetivo proposto.

A consideração superior,

to

'
War emando Figüra Ca ido

nalista Ambiel tal
Matricula 1712545

COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Guia de Mensagem e Documentação

Caráter Prioridade

OSTENSIVO NORMAL

Destinatário

Senhora Coordenadora de
Licenciamento Ambiental
Rosa Helena Zago LoesDistribuiedo

DAM-II SCEN Trecho 2 Bloco A 10 andar
.Setor de Clubes Norte  
.Brasilia DF CEP 70.818-900

N )̀ Data Páginas

2 24/02/2010 2

r

Senhora Coordenadora,

PROTOCOLO/IBAMA

DILIC

Ng: 1.492

DATA: / /10

RECEBIDO:

Encaminho, em anexo, lista dos participantes do encontro de coordenação

preparatório à X Reunião da Comissão Mista Brasil-Paraguai para a Construção da

Segunda Ponte sobre o Rio Paraná.
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Cordiais saudações,

Joãi Maneio Galvão de Queiroz
Chefe da Divisão d América Meridional II — DAM II
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCF.N - Trecho 2. Edificio Sede- Bloco A. Brasilia - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1293, Fax: (Oxx) 61 3307-1328 - URL: http://www.ibama.ciov.br

Oficio n°M /2010 —DILIC/IBAMA
Brasilia, 3 de oN,QA,e(9 de 2010.

Ao Senhor
Luiz Antônio Pagot
Diretor Geral
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasilia - DF
Tel: (061) 3315-4101 Fax: (061) 3315-4050

Assunto: Análise do Programa de levantamento fauna referente ao processo da Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná, entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

Senhor Diretor Geral,

1. A respeito do Programa de levantamento de Fauna, referente à Ponte Internacional sobre o
Rio Parana, encaminhado A. DILIC para apreciação e análise da metodologia, com vista a subsidiar a
emissão da autorização de captura, coleta e transporte de material biológico, informo que foi
verificado a ausência de informações imprescindíveis para atestar a adequabilidade da metodologia
a ser utilizada durante os levantamentos.

2. Desta forma, segue anexa cópia da Nota Técnica n° 24/2010-
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA orientando quais pendências devem ser encaminhadas a fim de
dar subsídios à decisão a ser tomada.

3. Sem mais para o momento, este Instituto permanece à disposição para prestar quaisquer
esclarecimentos julgados pertinentes.

Atenciosamente,

ELLI

Diretor de Licenciamento biental
DILIC/IBAMA

C:- 3AJ 
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MMA - IBAMA
Documento:

02001.001062/2010-34

Dat0_,a0

Curitiba, 18 de março de 2010.

CONSULTORIA AMBIENTAL

Oficio Técnico n°. 12/2010

Ao Sr.
Warley Fernando Figueira Candido - Biólogo
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenação Geral de Licenciamento

REF.: Resposta à NOTA TÉCNICA N° 24/2010-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Prezado Senhor,

Tendo em vista as atividades previstas da empresa Ecossistema Consultoria

Ambiental na Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto

Ambiental da implantação da Segunda Ponte Brasil-Paraguai, vimos por meio deste,

apresentar as complementações do Projeto de Pesquisa relacionado à solicitação de

licença de coleta biológica.

Item 1- Para todos os grupos faunisticos que serão levantados faltam informações a

respeito do esforço amostral por método que será utilizado. Ressalta-se, neste sentido,

que deverá haver uma padronização dos métodos entre os pontos a serem amostrados,

buscando concentrar um mesmo esforço amostral em cada ponto e desta maneira

permitir a comparação das áreas.

Resposta:

Herpetofauna: o levantamento de campo abrange uma campanha de campo, com

duração de 5 dias. Serão a mostrados 13 pontos, sendo 4 pontos ao longo da margem do

rio Paraná (a 100 m um do outro) do lado do Brasil e outros 9 pontos em fragmentos

florestais ao longo do tragado do empreendimento. 0 tempo de amostragem para cada

ponto será de 2 horas em média, englobando procura ativa, entrevistas, evidências

indiretas, vocalização e encontros ocasionais. Baseado nas características ambientais,

bem como nos resultados obtidos ao longo da amostragem, serão selecionados 4

fragmentos para realização da mesma observação em período noturno, uma vez

R. Dionizio Baglioli, 111 CEP 81.510-540 Curitiba Paraná Fone/Fax: (41)3296-2638 ecossistema.bio@terra.com.br wwvv.ecossistema.bio.br
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CONSULTORIA AMBIENTAL

elucidadas as questóes de logística e segurança necessárias, devido ao fato do

levantamento se situar em região de elevado risco de conflitos.

Ictiofauna: o levantamento de campo abrange uma campanha com duração de 5 dias.

Esta prevista a utilização de tarrafas, peneiras e puçás e redes de espera, amostrando-

se 2 pontos a montante e 2 a jusante no rio Parana, dentro da área de influência direta

do empreendimento. A programação detalhada será definida, conforme a

disponibilização da agenda dos agentes de segurança federais, que deverão acompanhar

o técnico.

• Mastofauna:

0 levantamento de campo abrange uma campanha de campo com duração de 5 dias.

Serão amostrados 13 pontos, sendo 4 pontos no rio Parana (a 100 m um do outro) no

lado da margem do Brasil e outros 9 pontos em fragmentos florestais ao longo do

tragado do empreendimento, utilizando-se visualização direta, busca por vestigios,

amostras fecais e observação visual. 0 tempo de amostragem para cada ponto sera de 2

horas em media, não estando mais previstas atividades de levantamento noturno por

questão de segurança.

Avifauna :

0 levantamento de campo abrange uma campanha de campo com duração de 5 dias.

• Serão amostrados 13 pontos, 4 pontos no rio Parana (a 100 m um do outro), no lado da

margem do Brasil e outros 9 pontos em fragmentos florestais ao longo do traçado do

empreendimento. 0 tempo de amostragem para cada ponto será de 2 horas em média,

abrangendo observações diretas com auxilio de binóculos, reconhecimento auditivo,

gravação de vocalizações e documentação fotográfica quando possível.

Item 2- Para cada ponto amostral escolhido deverá ser apresentada uma breve

caracterização a respeito do seu estado de conservação, expondo também o tipo de

fitofisionomia encontrada em cada área.

R. Dionizio Baglioli, 111 CEP 81.510-540 Curitiba Parana Fone/Fax: (41)3296-2638 ecossistema.bio@terra.com.br www.ecossistema.bio.br
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Proc.:

Rubr.:

CONSULTORIA AMBIENTAL

Resposta:

Em termos de classificação da vegetação, a área se encontra no domínio do Bioma mata

Atlântica, com ocorrência da Floresta Estacional Semidecidual, em diferentes estágios de

sucessão.

Os pontos de amostragem selecionados abrangem a margem do rio Paraná, e setores do

município de Foz do Iguaçu com maior ou menor grau de antropização devido ao uso

urbano ou rural. Salienta-se o elevado risco

• Pontos 1 a 4- Area degradada em mata ciliar, dentro da área de proteção da calha do rio

com uma declividade bastante acentuada com blocos rochosos. Pequena mata de

encostas na margem do rio Paraná, constituída por um aglomerado de árvores em

estágio médio de sucessão, e o restante se compõe de vegetação em estágio inicial.

•

Pontos 5 a 13 - Selecionados fragmentos existentes ao longo do potencial tragado do

acesso rodoviário

Ponto 5- Ponto que está em um capão de floresta em estágio médio de sucessão, tendo

nas proximidades áreas com povoamento de árvores exóticas e pastagem. 0 relevo se

constitui de uma área de planalto suavemente ondulado.

Ponto 6- Ponto que está em um capão de floresta em estágio médio de sucessão. 0

relevo se constitui de uma área de planalto suavemente ondulado. Tendo um uso rural

no entorno deste remanescente.

Pontos 7 - Fragmento de mata em estágio médio de sucessão, estando ao lado da

rodovia que interliga o acesso para a Argentina, onde está previsto o trevo de

entroncamento entre a rodovia projetada e a existente. A área está ladeada por lavouras

e um loteamento.

R. Dionizio Baglioli, 111 CEP 81.510-540 Curitiba Paraná Fone/Fax: (41)3296-2638 ecossistema.bio@terra.com.br www.ecossistema.biO.br
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CONSULTORIA AMBIENTAL

Ponto 8- Fragmento de mata em estágio médio, ladeada por lavouras, pela rodovia de

acesso a Argentina e pela calha do rio Iguaçu. Neste local encontra-se projetado o trevo

de entroncamento entre a rodovia projetada e a existente

Ponto 9- Vegetação em estágio inicial, localizada na confluência da rodovia projetada.

Relevo suavemente ondulado ao lado de áreas urbanizadas.

Ponto 10- Fragmento de vegetação em estágio médio de conservação, com intercalações

de vegetação em estágio inicial, ladeada por lavouras e áreas urbanizadas.

Ponto 11- Fragmento de vegetação em estágio médio de conservação, ladeada por

vegetação em estágio inicial e pastagem. Localizada ao longo do trajeto da rodovia

projetada, em um relevo suavemente ondulado.

Ponto 12- Fragmento de vegetação em estágio médio de conservação, ladeado por

vegetação em estágio inicial e pastagem.

Ponto 13- Fragmento de mata em estágio inicial de conservação sobre um relevo

suavemente ondulado, ladeado por lavouras. Está localizado próximo ao local onde o

trajeto projetado da rodovia possuirá confluência com a Rodovia 277 atual.

e Item 3- Considerando que a biota aquática é na maior parte das vezes o grupo mais

afetado por empreendimentos desta tipologia, devem ser levantados dados a respeito da

ocorrência de espécies, tais como, mamíferos e quelônios aquáticos na área de influência

do empreendimento.

Resposta:

Estes dados serão levantados a partir de entrevistas e dados secundários, e não através

de procedimentos de coleta biológica.

Item 4- Em relação aos dados obtidos por entrevistas e encontros ocasionais, sugere-se

que os mesmos sejam tratados separadamente dos demais, pelo fato de serem obtidos

R. Dionizio Baglioli, 111 CEP 81.510-540 Curitiba Parana Fone/Fax: (41)3296-2638 ecossistema.bio@terra.com.br www.ecossistema.bio.br



•

0



F

Proc.:

at, FL,
Rubr.

CONSULTORIA AMBIENTAL

através de levantamentos não padronizados, o que impede a comparação com os

demais.

Resposta:

Esse procedimento é utilizado de praxe pelos especialistas, pois se tratam de

dados com origens e referenciais diferenciados.

Sendo o que havia para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer

esclarecimentos necessarios.

Atenciosamente,

BiblogaNISc. Gisele Cristina Sessegolo
Diretora da Ecossistema Consultoria Ambiental LTDA.

R. Dionizio Baglioli, 111 CEP 81.510-540 Curitiba Parana Fone/Fax: (41)3296-2638 ecossistema.bio@terra.com.br www.ecossistema.bio.br
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ACERVO FOTOGRÁFICO

Visita de Reconhecimento realizada em 18 e 19/01/2010.

Areas degradadas em mata ciliar, dentro da Area de proteção da calha do rio com uma 
declividade bastante acentuada

com blocos rochosos. Pequena mata de encostas na margem do rio Paraná, constituída por 
um aglomerado de Arvores

em estágio médio de sucessão, e o restante se compõe de vegetação em estágio inicial. 
As fotos 1 e 2 mostram, ao

fundo, a mar em do rio Paraná do lado brasileiro. A foto 3, foi tirada em solo brasileiro. 
(Pontos 1 a 4)
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Fragmentos de vegetação (ARLs) em estágio médio de conservação ladeada por lavouras e 
divas urbanizadas ao

longo do traçado do acesso A futura Ponte. (Pontos 5 a 13)
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Para: in. do Meio Ambiente Excedid0 em: 03/05/2010 11:20:51 N.°: 00277 

U o Ministério das Relaqdes Exteriores em 03/05/2010

Ao Ilustrissimo Senhor

Pedro Alberto ELgnelli

Diretor de Licenciamento

Ambiental do IBAM'A

ministéric do Meio Ambiente

MAIL.diaic,sedegibama.gov.br

CARAT=Ostensivo

PRTORn.-Utgente

DISTR=DAM II/CGDECAS

DZSCR--BTRA-BRAS-PARG

RTmPARBBBM

CATEG.MG

//

Brasil-Paraguai. Traneportes.
segunda Ponta sobre o Rio

Parana. XI Reunião da Comissão
mista (3'õz do Iguagu,

13/5/2010). Confirmação.

//

Nr. 00277

Retransmissão automatica para Brasemb Assunção

SqinlIOX Diretor,

ineormo haver sido confirmada com a parte paraguaia a
realização da XI Reunião da Comissão Mista
Brasil-Paraguai para a Construção da Segunda Ponte
sobre o Rio ParanA, no dia 13 de maio corrente, em Foz
do Iguayu/PR, as 10h (horário local, na sede regional
do UNIT (Rodovia BR-273, kM733.

2. Na ocasião, deverão ser tratados Os seguintes
temas:

a) acompanhamento do cronograma de atividades, com
base nos informativos fornecidos por cada Delegação;
b) características da licitação;
c) iluminação da ponte; e

d) outros asslantos.

3. Tendo em vista a importância da participação do
IBAMA nas discussões, muito agradeceria contar QOM a

presença de Vossa Senhoria ou de representante seu na

XI Reunido da Comissão Mista, bem como em reunião de

coordenação da Delegação brasileira, prevista para o

Proc.:

rht* =6), 3_30_723e R
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Para: Min. do meio Ambiente

Pagina -2-

Expedido em: 01/05/2013 11:20:51 N.': 00277

próximo cl:!.e. 6, As 1611, na Sala geminada "13", no

subsolo do Palacio Itamaracy, em Bra$ilia. Agradeceria

ainda a gentileia de enviar confirmação de

participaqao para o e-mail dam-ii@itaMaraty.govior ou

para o fax 3411-8219.

ordiais sauda0eS,

Joao Luiz Pereira piato

Diretor do Departamento da América do Sul I (DAS-7.)

RMAB/AST

Distribuido 02/05/2010 11:20:14 Impre$o QM: 03/05/2010 - /5:46
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DE : IBRMA COEFP FAX :61 3161719

Fls.:

Proc.:

Rubr.•

13 MAI. 21310 11:46 P.6

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas

Coordenação Geral de Autori7ação de Uso e Gestão de Fauna e Recursos Pesqueiros

SCEN Av. L4 Norte Ed. Sede — Cx. Postal n" 09870 — CEP: 70800-200 — Brasilia — DF

Telefone: (61) 3316-1480, Fax: (61) 3316-1238, E-mail: fauna.sedeajbarna.gov.br 

Oficio n. /2010/CGFAP/DBFLO
Brasilia, 12 de maio de 2010.

Ao Senhor
JAIR SARMENTO DA SILVA
Coordenador Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporte-DNIT
SAN — Q.3 — Lote A - Edificio Núcleo dos Transportes — Brasilia - DF

70.040-902
C/C:
Ao Senhor
Edmar Cabral da Silva Junior
PROGRAIA Engenharia e Meio Ambiente

CLN 309 - Bloco A, Sala 213/214 - Brasilia DF
70.755-510
Assunto: Envio de Autorização para fins de levantamento de fauna e recursos pesqueiros para fins

de Licenciamento Ambiental. Processo nÓ. 02017.000208/2008.

Prezado Senhor,

1. Encaminhamos, em anexo, a autorização necessária a realização dos estudos

relativos ao levantamento de fauna e recursos pesqueiros na area de influência da implantação da

segunda Ponte Internacional Brasil/Paraguai.

2. Por oportuno, sugerimos que os bibliográficoslevantamentos__ .  acerca da biota

existente na area ora estudada sejam devidamente aproveitados nas futuras etapas do

empreendimento, a ensejar, provavelmente, diminuiçao de requisitos para atendimento das

condicionantes previstas em lei para fins de licenciamento ambiental.

CLEMES

Atenciosaniente,

_
N JOSÉ PINHEIRO DA SILVA

Cot rderiador Geral Substituto
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Proc.:

•Rubr.:

13 MA I . 201 1 1 : 47

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO ME10 AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE USO SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE E FLORESTAS

COORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO E GESTÃO DE FAUNA

AUTORIZA Ao PARA CAPTURA COLETA E TRANSPORTE DE MATERIAL 131OLOGIQu

PROCESSO ISAmA

N° [02017.000a01/8-2-6178-31  j

AUTORIZAÇÃO

N.[  o 

ATIVIDADE E LEVANTAMENTO

TIPO M FAUNA

Midi&

VALIDADE

o6(SET) MESES A PARTIR DA

ASSINATURA.

MAW

MONITORAMENTO 1:1 RESGATE/SALVAMENTO

RECURSOS PESQUEIROS

Ammemm.00111•1111.01,11.1MMOOMPI...........,

EMPREENDEDOR: Departamento Nacion'al de Infra-estrutura de Transporte - DNIT.

CNP.it 04892.707/0001-00 C7;7671360 

ENDEREÇO • [SAN QUADRA 03, LOTE Ã. S/N - BLOCO A EDIFÍCIO NOCI.f0 DOS 
'TRANSEORTES/ , 70040-902 - BRASILIA/DF

ENIPREENDIMENTO: PONTE INTERNACIONAL BRASIL PARAGUAI.

RESPONSÁVEL PELA ATIVIDADE:

ONPJ: I 04.291.396/0001-24

PROGAIA ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA

CTF;

COORDENADOR DA ATIVIDADE:

ÇPF:

osELE CRISTINA SOSSEGOLO

627.290.639-00

34695

• • •

CTF: 52465

bilimim'!"'" - ......... . ........ . . . _ . • • • - -

Levantamento da Ictlorauna, herpetofauna, avifauna c mastofauna na 
área de Influ6ncia da

!Implantação da segunda Ponta Intemactonai Brasil/ 
Paraguai.

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE: !
:

Munidpio de Foz do Iguaçu no Estado 10 Paraná.

LOCALIZAÇÃO:

_ - . ....

' Redes de espera com fiOS MOno5lamento, malhas de 1,5; 
2,5 ; 4; 6; 8; 10; 12; 14 e 16cm eutle-nós adjacentes,

PETRECHOS' 
com 20m de comprimento e 2,5m de a 

de altura; tarrafas malhas 13 e 25mm, corn 2,Sm  puçá de aro metálico

' I com malha 5mm; peneira de tela metálica 3mm,

i .  

DFSTIN AÇÃO IDO MATERIAL: MUSEU DE HISTÓRIA NATURAL CAPXO DA IMBUTA 
/PREFETIURA MUNICIPAL DE CURITIBA/PR.

ESTA AUTORIZAÇÃO NÃO PERMITE:

1. CAPTURAJCOLETA/TRANSPORTE De ESPÉCIES EM 
AREA PARTICULAR SEM O CONSENTIMENTO DO 

PROPRIETÁRIO;

2. CAPTURA/COLETATTRANSPORTE DE ESPÉCIES EM 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS, 

ESTADUAIS, DISTRITAIS

OU MUNICIPAIS. SALVO QUANDO 
ACOMPANHADAS DAANUtNOIA DO ÓRGÃO ADMINISTRADOR 

COMPETENTE;

3.00LETAfTRANSPORTE DE ESPÉCIES LISTADAS NA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA MMA N° 03/2003 E ANEXOS CITES;

4. COLETA DE MATERIAL BIOLÓGICO POR TÉCNICOS 
NÃO LISTADOS NO VERSO DESTA;

5. EXPORTAÇÃO DE MATERIAL BIOLÓGICO;

E. ACESSO AO PATRIMÓNIO GENÉTICO, NOS TERMOS DA 
REGULAMENTAÇÂO CONSTANTE NA MEDIDA 

PROVISÓRIA N`

2 13Ë 23 DrAGOgTO DE 2001

LOCAL E DATA DE EMISSÃO:
AUTORIDADE EXPEDIDORA (ASSINATURA E 

CARimB0):
M.

Brasilia, /3 ta5-pa 1CO RiBEIRO TUNES
% Liao Suatentavet da

Siodiveraipcida fictasta5
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Rubr.:

13 MAI. 2010 11:4e f

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO Kelm AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEISDIRE-FORA DE USO SUS fENTAVEL DA BIODIVERSIDADE E FLORESTASCOORDENAÇÃO GERAL DE AUTORIZAÇÃO DE USO E GESTÃO DE FAUNA

AS CONDICIONANTES DESTA AUTORIZAÇÃO ESTÃO LISTADAS NO VERSO

CONDICIONANTES:
1. CONDIÇÕES GERAIS:

1.1 VALIDA SOMENTE SEM EMENDAS E/OU RASURAS;
1.2 0 IBAMA, MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA, PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES, BEM COMO SUSPENDER OUCANCELAR ESTAAUTORIZAÇÃO CASO OCORRA:
a)VIOLAÇÃO OU INADEQUAÇÃO DE QUAISQUER CONDICIONANTES OU NORMA,S LEGAIS;b)0MISSA0 OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES QUE SUBSIDIARAM A EXPEDIÇÃO DAAUTORIZAÇÃO;
c)SUPERVENIENCIA DE GRAVES RISCOS AMBIENTAIS E DE SAODE,

1.3 A OCORRÊNCIA DE SITUAÇÕES DESCRITAS NOS ITENS '1.2.a)" E "I.2.b)" ACIMA SUJEITA 05 RESPONSAVEIS,INCLUINDO TODA A EQUIPE TÉCNICA, A APLICAÇÃO DE SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE;
1.4 0 PEDIDO DE RENOVAÇÃO, CASO NECESSÁRIO, DEVEM SER PROTOCOLADO 30 (TRINTA) DIA ANTES DE EXPIRARPRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO;
16 A RENOVAÇÃO SOMENTE PODERÁ SER CONCEDIDAAPÓS O RECEBIMENTO E ANALISE DO RELATÓRIO
ESPECIFICADO NO ITEM 2.1 ABAIXO

2. CONDIÇÕES crÍFfCAS:
2.1 EM ATE 30 (trinta) DIAS APÓS EXPIRADO 0 PRAZO DE VALIDADE DESTAAUTORIZAÇÃO, COORDENAÇÃO DCPROJETO DEVERA ENCAMINHAR RELATÓRIO IMPRESSO E DIGITAL CONTENDO:

a) lista das especies encontradas, forma de registro e habitat, destacando as espécies ameaçadas de extin00, endernIcas.raras, as nao descritas previamente para a area estudada ou pela ciencia, as passíveis de serem utilizadas comp indicadoras dequalidade ambiental, as de imporncia econõmica e as potencialmente InvasoraS e as migratórias;
b) caracterizado do ambient., encontrado na area de influencla do empreendintento, com descrigao dos tipos de habitatsOs tipos de habitats davera'o ser mapeados, com IndiCa9ilo dos sous tamanhos em termos percentuals e abS011.1t0S, alemde Indicar os ponto SMostradOS para cada grupo taxonomic0:
c) esforço e eficiência amostrai, parâmetros de riqueza e abundancia das espécies, índice de divers Idade e denials snelises@Statistics pertinentes, contemplando a sazOnalidade em cada area amostrada;
d) anexo digital com lista dos dados brutos dos regIstros de todos os especiMes - forma de registro, local georrefarenClad0(COordenadaS UTIVI a reSpr,:ctiva zona, Datum SAD-89), habitat e data;
e- detalhamento da captura, triagem e dos demais procedimentos e serem adotados para Os exemplares capturados OU coletados,informando o tipo de IdentificacAo, registro e hiometria.

2.2.0 COORDENADOR E DEMAIS TECNICOS DEVERÃO RUBRICAR TODAS AS PAGINAS DO RELATÓRIO

EQUIPE TtCNICA: 
dllimmamorat

NOMES:

r ' •VINICIUS ABILHOA
:LUCAS BATISTA CRIVELLARI
MUNIQUE MARIA DOS SANTOS NETO
CELSO DARCI SEGER

. .
t .

AUTORIDALIE EXPEDIDORA (ASSINATURA E CARIMBO):

CTF:

" 11'57799

1490729B
200625

1
196008

6IRBMWSINOODINI
NIINNII=MMENINIVIO/

MEJCO RIB oireforms Oe Uso Sustantintel da• 
"MI
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Darta,entoDNzAainaldes„i,urade Transportes

Diretoria de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n°.(:).ci 2010/CGMAB/DPP

MMA - IBAMA
Documento:
02001.004821/2010-11

Data: ja/ 03-1 zoko

Brasilia„ig de maio de 20 0.

A Sua Senhoria o Senhor
Pedro Alberto Bignelli
Diretor de Licenciamento A ambiental/DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA.
Brasilia-DF.

Assunto: BR-277/PR - Solicitação de Licença Prévia.

Anexo: Formulário de Requerimento.

Anexo: Ficha de solicitação e abertura de processo.

Senhor Diretor,

1. Em atendimento ao disposto na legislação ambiental, e de acordo com o
previsto na Resolução CONAMA n°. 237, de 19/12/97, encaminhamos em anexo,
devidamente assinado pelo representante legal do DNIT, o formulário de requerimento e a
ficha de abertura de processo, referente à solicitação para obtenção da Licença de Prévia,

• para as obras de construção de ponte sobre o rio Parana entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco/PY, dos centros de fronteira no Brasil e no Paraguai e dos seus acessos desde as
rodovias BR-277/PR e Ruta 7/PY.

2. Coloco-me á disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam
necessários.

Atenciosamente,

Jair Sarmento da Silva
Coordena.r-Geral de Meio Ambiente

i110.100.10 40 ru os\CGMeioAm ente\SAGARRDocumen os 20 I 0\0 o‘IBAMA-Itt.t I.P 13R-277-PR - Ponte Internacional RLVN4
etor de Autarquias Norte — Quadra 3 — lote A

icio Nader) dos Transportes — Fone: (61) 3315 4185
CEP: 70.040-902 — Brasilia/DF — www dnit.clov.br

eS-
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Fls.:  'Mg

LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA

Licence Prévia - LP

Proc •  13,Z°)/07-
Rubr •

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

Número de Inscrição: 671360

CNPJ/CPF: 04.892.707/0001-00 Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

CEP: 70040-902 Telefone: 3315-5410 Fax: 3315-4050

Email: diretoria.geral@dnit.gov.br

Bairro: SAN

1Municipio: BRASILIA

Estado: DISTRITO FEDERAL

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 2010.05.020.0069720

Nome: BR-277/PR - 2° Ponte sobre o rio Paraná

Tipologia: Rodovia

Valor do Empreendimento: R$ 2.800.000,00

Informações Adicionais: A obra compreende a construção de ponte sobre o rio Parana entre Foz do Iguaçu e

Presidente Franco/PY, dos centros de fronteira no Brasil e no Paraguai e dos seus acessos desde as rodovias

BR-277/PR e Ruta 7/PY. A extensão dos acessos até as rodovias federais tem por objetivo segregar o trafego da

ponte, evitando-se o uso da infra-estrutura urbana por trafego de carga e os problemas operacionais decorrentes da

interação do tráfego local.Esta obra visa garantir o fluxo e a integração com o Paraguai, altamente comprometido na

fonte e a seleção do tragado dos acessos são questões interligadas que serão definidas em projetos.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse req erimento
_.....--

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de'abertura e processo.

LUIZ ANTÔNIO PAGOT
/1'..Assinatura:

,

Data de envio da solicitação: 17/05/2010

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do lbama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edificio Sede IBAMA, Bloco "C", Brasilia/DF, CEP: 70.818-900.
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FICHA DE SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO

Ao Sr. Diretor da DILIC,

Solicito abertura de processo junto ao IBAMA objetivando o licenciamento do empreendimento descrito a seguir :

Dados do Empreendedor

Nome ou Razão Social: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

CPF/CNPJ: 04.892.707/0001-00

N° cadastro: 671360

Endereço: QUADRA 03, LOTE A, S/N, ED N DOS TRANSP 4 AND

Bairro: SAN

kMinicipio: BRASILIA/DF

I
CEP: 70040-902

Nome do representante legal: LUIZ ANTONIO PAGOT

CPF do representante: 435.102.567-00

N° cadastro dirigente: 671360

Telefone: 3315-5410

Fax: 3315-4050

E-mail: diretoria.geral@dnit.gov.br

Dados do contato junto ao IBAMA

Nome: Jair Sarmento da Silva

CPF: 092.354.500-04

Endereço: SAN Quadra 03, lote A - Ed. Núcleo dos Transportes

Bairro: Brasilia

Município: BRASILIA/DF

CEP: 70040-902

Formacao: Ciências Sociais e Ambientais

Vinculo: Coordenador Geral de Meio Ambiente

Fone: 3315-4185

Fax: 3315-4083

E-mail: jairsarmento@dnit.gov.br
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Proc.:

Dados do empreendimento
;Rubr.: „

Denominação do empreendimento: BR-277/PR - 2° Ponte sobre o rio Parana

Número de acompanhamento: 2010.05.020.0069720

Tipologia: Rodovia

Situação do Empreendimento: Aguardando Análise Formulário de Abertura de Processo (FAP)
----7

Declaração

Declaro que as informações acima são verdadeiras,

LUIZ ANTONIO PAGOT

Data de envio da solicitação: 17/05/2010 11:32:30

•

•
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE Foz DO IGUAÇU/PR

Oficio n. .t45 /2010/PAM/Fl/PR
Foz do Iguaçu, 12 de maio de 2010

Ao limo
Roberto Messias Franco
Diretor de Licenciamento e Qualidade Ambiental — IBAMA
Scen. trecho 2 — Ed. Sede, Bloco C, 1 andar
70.818-900 - Brasilia-DF

Senhor Diretor,

A fim de instruir o Inquérito Civil Público n.

1.25.003.006227/2007-99, solicito a Vossa Senhoria, no prazo de 30 (trinta) dias,

cópias dos autos do Processo n. 02001.001329/07-98, após fls. 64, pois as peps

anteriores já foram enviadas em outras oportunidades.

Atenciome

Ale¼andreCollares Barbosa

Procurador da Republica

MMA - IBAMA
Documento:
02001.004870/2010-53

Data:/ /25Z.02
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBA
SCEN — Trecho 2, Edifício Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio n° j001 /2007 — DILIC

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da Republica
Procuradoria da República de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M.Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone/Fax: (45) 3521-4500

Brasilia, <96 de dezembro de 2007.

MPF
PRM/Fl/PR 1.25.003.

2007.001392

Célia M. Lenquistt Almeida
Metric. 2540-2

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco — Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Reportando-me ao Oficio n° 976/2006 — DILIC relativo à vistoria que seria realizada
entre os dias 20 e 22 de novembro de 2007 ao local proposto para a construção de ponte
internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, informo que a mesma foi
realizada com sucesso, tendo como produto final o Relatório de Vistoria N°64/2007 —
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA e a Minuta do Termo de Referência — TR para orientação do
EIA/RIMA.

2. Como tem sido solicitado por essa procuradoria cópia dos documentos que constam
no processo de licenciamento do empreendimento em questão, estou enviando todos os documentos
que contam no processo a partir da fl. 32 (fls. 32-60), os quais incluem o Relatório de Vistoria e a
Minuta do Termo de Referencia.

3. Informo que este Instituto aguardará eventuais contribuições ao Termo de Referência
em até 30 dias.

4. No mais, coloco-me A. disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

In

ROBERTO MESSIAS FRANCO
Diretor de Licenciamento Ambiental

V LA - COTRA
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FÊNIX/PRM/FOZ/PR

DATA  436/ 03/09 N°  ec

‘4*!

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATU
SCEN — Trecho 2, Edificio Scdc — Bloco C, Brasilia — OF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071, Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URL: http://www.ibama.gov.br

Oficio ri° /2009 — D I LIC

Brasilia, --21---de fevereiro de 2009.

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da Republica
Procuradoria da República de Foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, N° 42, M.Boicy, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.853-000
Fone/Fax: (45) 3521-4500

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco — Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Reportando-me ao Oficio n° 180/2009/PRM/FI/PR que solicita informações
atualizados do processo N° 02001.001329/07-98 - Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Parana'
entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco — Brasil/Paraguai, informo que este Instituto enviou em
07/12/0/2007, por meio do Oficio N° 473/2007 — CGTMO/DILIC, a Minuta do Termo de
Referência - TR para orientação do EIA/RIMA. A partir dessa data não houve mais nenhuma
movimentação no processo em questão.

2. Conforme solicitado, segue em anexo as folhas 61-64, para instruir o Processo
Administrativo N° 1.25.003.006227/2007-99.

4110 3. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

SEBASTIA TODIO PIRES• 
Diretor de Licenciamento Ambiental

IBAMA

V LA - COTRA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS

SCEN — Trecho 2, Edifício Sede — Bloco C, Brasilia — DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1071 Fax: (Oxx) 61 3307-1328 — URL: http://www.ibama.gov.br
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Correio:: Caixa de Entrada: RES: Reunido 2 POnte Foz do Iguaçu https://webmail.ibama.gov.br/horde/imp/messagelhp?' ex=3694
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Caixa de Entrada Nova mensagem

Filtros Anotações Tarefas Catalogo de Endereços

Pastas

Opções

Pesquisar

Problema

Abrir Pasta '

8 sa
Trazer Mensagens Webmail do IBAMA

If, 41
Ajuda Desconectar

Correio

Q3, Você encaminhou esta mensagem em 11-05-2010 09:43:03 para os seguintes destinatários:

patyabreubsb@yahoo.com.br.

Você replicou esta mensagem em 10-05-2010 17:45:43.

Situação da Quota 19,54MB/25,00MB (78,16%)

Caixa de Entrada: RES: Reunião 2a POnte Foz do Iguaçu (36 de 338) Aqii
Marcar como: 1Mover I Copiar Esta mensagem para Retornar para Caixa de Entrada

Excluir I Responder I Encaminhar I Redirecjonar I yer Discussão I Lista Indesejável I Lista Desejável I Código Fonte da

Mensagem I Salvar como I Imprimir

Data: Mon, 10 May 2010 15:45:14 -0300 110-05-2010 15:45:14 BRT]

De: Rodrigo Moraes Abreu <rodrigo.abreu@itamaraty.gov.br>

Para: "Fernando.Ribeiro@ibama.gov.br" <Fernando.Ribeiro@ibama.gov.br>

Assunto: RES: Reunião 2a POnte Foz do Iguaçu

Cabeçalhos: Exibir Todos os Cabeçalhos

Prezado Sr. Fernando,

Atendendo A solicitação enviada ao Secretário Ezequiel, reenvio, abaixo, cópia da Mensagem

Oficial Nr. 277, de 3 de maio corrente, por meio da qual o MRE convida o IBAMA a enviar

representante A XI Reunião da Comissão Mista Brasil-Paraguai para a Construção da Segunda

Ponte Internacional sobre o Rio Parana.

Muito agradeceria confirmar recebimento, bem como informar sobre a eventual participação

de representante desse IBAMA na ocasião.

Cordiais saudações,

Secretário Rodrigo Moraes Abreu

Subchefe da Divisão da America Meridional II (DAM-II)

Departamento da America do Sul I (DAS-I)
Ministério das Relações Exteriores
Tel: +55 61 3411-8221
Fax: +55 61 3411-8219

Do Ministério das Relações Exteriores em 03/05/2010

Ao Ilustrissimo Senhor

Pedro Alberto Bignelli
Diretor de Licenciamento
Ambiental do IBAMA
Ministério do Meio Ambiente

EMAIL=dilic.sede@ibama gov.br
CARAT=Ostensivo
PRIOR=Urgente
DISTR=DAM II/CGDECAS
DESCR=ETRA-BRAS-PARG
RTM=PARBREM

CATEG=MG

//
Brasil-Paraguai. Transportes.

Segunda Ponte sobre o Rio

Parana. XI Reunião da Comissão

Mista (Foz do Iguaçu,
13/5/2010). Confirmação.

//

Nr. 00277

Esvaziar Lixeira

1 de 3 07/06/2010 09:06



Correio Caixa de Entrada: RES: Reunião 2' POnte Foz do Iguaçu https://webmail.ibama.gov.br/horde/imp/message.php?index=3694

Retransmissão automática para Brasemb Assunção

Senhor Diretor,

Informo haver sido confirmada com a parte paraguaia a
realização da XI Reunião da Comissão Mista
Brasil-Paraguai para a Construção da Segunda Ponte
sobre o Rio Paraná, no dia 13 de maio corrente, em Foz
do Iguaçu/PR, As 10h (horário local), na sede regional
do DNIT (Rodovia BR-277, km 733).

2. Na ocasião, deverão ser tratados os seguintes
temas:
a) acompanhamento do cronograma de atividades, com
base nos informativos fornecidos por cada Delegação;
b) características da licitação;
c) iluminação da ponte; e
d) outros assuntos.

3. Tendo em vista a importância da participação do
IBAMA nas discussões, muito agradeceria contar com a
presença de Vossa Senhoria ou de representante seu na
XI Reunião da Comissão Mista, bem como em reunião de
coordenação da Delegação brasileira, prevista para o
próximo dia 6, As 16h, na sala geminada "B", no
subsolo do Palácio Itamaraty, em Brasilia. Agradeceria
ainda a gentileza de enviar confirmação de
participação para o e-mail dam-ii@itamaraty.gov.br ou
para o fax 3411-8219.

Cordiais saudações,
João Luiz Pereira Pinto
Diretor do Departamento da America do Sul I (DAS-I)

RMAB/ABT

De: Ezequiel Gerd Chamorro Petersen
Enviado: segunda-feira, 10 de maio de 2010 15:37
Para: Rodrigo Moraes Abreu
Assunto: ENC: Reunido 2a POnte Foz do Iguaçu

De: Fernando Augusto Di Franco Ribeiro [Fernando.Ribeiro@ibama.gov.br]
Enviado: segunda-feira, 10 de maio de 2010 13:41
Para: Ezequiel Gerd Chamorro Petersen
Assunto: Reunião 2 POnte Foz do Iguaçu

Prezado Secretário,

Como houve a reunião preparatória para o empreendimento denominado 2°
Ponte Brasil -Paraguai, solicito o envio do convite para a reunião que
será realizada em Foz do Iguaçu no dia 13/05/2010.

Atenciosamente

Fernando Augusto Di Franco Ribeiro
Coordenador Geral - CGTMO
Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC
IBAMA
(61) 3316-1293

2 de 3 07/06/2010 09:06
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Abrir Pasta ' 
Caixa

Caixa de Entrada Esvaziar Lixeira Nova mensagem Pastas Pesquisar Trazer Mensagens Webmail do IBAMA

0 0 031
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Correio

Situação da Quota 19 54MB / 25 OOMB (78,16%)

Caixa de Entrada: Ata XI Reunião Comissão Mista Brasil-Paraguai Cons trução
Segunda Ponte (23 de 338) Sk

Marcar como: i Mover I Copiar  Esta mensagem para Retornar para Caixa de Entrada 42 14.

Excluir I Responder I Responder a Todos I Encaminhar I Red i recionari Ver Discussão I Lista Indesejável I Lista Desejável I

Códiao Fonte da Mensagem I Salvar como J Imprimir

Data: Mon, 17 May 2010 10:51:00 -0300 [17-05-2010 10:51:00 BRT]

De: Rodrigo Moraes Abreu <rodrigo.abreu@itamaraty.gov.br>

Para: enio.motta-junior@receita.fazenda.gov.br, andre.beranger@receita.fazenda.gov.br,

Lucia Barillo <lucia.barillo@transportes.gov.br>, fsmsoares@gmail.com, renata.furtado@planalto.gov.br,

warley.candido@ibama.gov.br, heloisa.gomes@planalto.gov.br, maria.castro@receita.fazenda.gov.br,
marcos.noronha@receita.fazenda.gov.br, carlosduso@globo.com, tatiana.souza@ibama.gov.br, lucio.mota@ibama.gov.br,

soraia.amaral@dnit.gov.br, ivo.borghetti@dnit.gov.br, nilton.britto@dnit.gov.br, jose.sadok@dnit.gov.br

Cc: edmar@progaia.com.br, erico@progaia.com.br, elaine@progaia.com.br, victor@vetec.com.br, caio@vetec.com.br,

paulo.moreira@dnit.gov.br, eduardo.calheiros@dnit.gov.br, moacirpaula@dnit.gov.br, plinio.boldo@dnit.gov.br,

Secretaria de Assuntos Internacionais <assint.sai@fozdoiguacu.prgov.br>, fernanda.marinho@itamaraty.gov.br,

juliano.ricci@receita.fazenda.gov.br, silvia.guedes@dnit.gov.br, progaia@progaia.com.br,

gilberto.tragancin@receita.fazenda.gov.br, sds@mma.gov.br, fernandoribeiro@ibama.gov.br

Ata XI Reunião Comissão Mista Brasil-Paraguai Cons trução Segunda Ponte

In 2 Ata XI Reunião Comissão Mista Segunda Ponte (versão fin al).pdf [application/pdf] 787 KB

Assunto:

Parte(s):

Baixar todos anexos (em arquivo .zip)

Cabeçalhos: Exibir Todos os Cabeçalhos

1 sem nome [text/plain] 0,45 KB

Prezados,

Encaminho em anexo versão digitalizada da Ata da XI

Comissão Mista Brasil-Paraguai para a Construção da

Internacional sobre o Rio Parana, realizada na dltima

de maio, em Foz do Iguaçu.

Cordialmente,

Reunido da
Segunda Ponte

quinta-feira, 17

Secretario Rodrigo Moraes Abreu
Subchefe da Divisão da América Meridional II (DAM-II)

Departamento da América do Sul I (DAS-I)

Ministério das Relações Exteriores
Tel: +55 61 3411-8221
Fax: +55 61 3411-8219

Excluir I Responder I Responder a Todos I Encaminhar I Redirecjonar I Ver Discussão I Lista Indesejável I Lista Desejável

Código Fonte da Mensagem I Salvar como I Imprimir
Marcar como: IMover I Copiar Esta mensagem para Retornar para Caixa de Entrada

1 de 1 07/06/2010 09:03
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ATA DA XI REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA BRASIL--
PARAGUAI.PARA A CONSTRUÇÃO DA SEGUNDA
PONTE INTERNACIONAL SOBRE O RIO PARANÁ

Na cidade de Foz do Iguaçu, R,epriblica Federativa do Brasil, no dia 13 demaio de 2010, realizou-se a X1 Reunião da Comissão Mista Brasil-Paraguai
para a Construção da Segunda Ponte Inter-nacional sobre o Rio Parana. Alista, completa dos membros das Delegações dos dois países figura como
ANEXO I da presente Ata.

A abertura da reunião esteve a cargo do Secretario Jonas Guimarães
Ferreira, Chefe, substituto, da Divisão. da América Meridional II do
Ministério das Relações Exteriores do Brasil, que saudou os presentes
fazendo votos de que a Reunião constituisse oportunidade para registrar
avanços concretos no desenvolvimento de projeto tão caro aos Presidentes
e aos povos dos dois parses.

Na qualidade de Chefe da Delegação do Paraguai, o Ministro Ratil Silvei-o,
Diretor de Integração Física e Transportes Internacionais da Chancelaria do
Paraguai, agradeceu as boas-vindas e manifestou desejo de que a reuniãofosse frutífera em suas deliberações e conclusões.

Foram os seguintes os ternas objeto dedeliberação:

Cronograma de Atividades

A Delegação do Brasil realizou apresentação destacando as modificações
solicitadas pelo DNIT à VETEC durante o processo de análise técnica do
Projeto Básico. Registrou, nesse contexto, que as poucas alterações
promovidas foram pontuais e centraram-se, sobretudo, nos acessos na
margem brasileira. Ressaltou ainda que, no que se refere especificamente
Ponte, não houve alterações substanciais em relação à versão do projeto
divulgada durante a X Reunião da Comissão Mista.

A Delegação do Paraguai. informou deeisão de seu Governo de incluir a
definição do traçado para o entroncamento da Ponte corn a Avenida
Bernardino Caballero, no Paraguai, no âmbito da cooperação com o BID
para. o planejamento de acesso no territorio paraguaio. Apresentou,
ademais;'cronograma relativo ao processo de planejamento de seus acessos,
que segue como ANEXO IL

3



Acordou-se, que, para fins de planejamento, que todos os estudos ainda
pendentes considerarão a cota que consta da versão do Projeto Básico
apresentada durante a X Reunião e aprovada pelo Governo paraguaio.
Acordou-se também que copia da versão atualizada do Projeto Básico sera
transmitida ao lado paraguaio, para sua análise e comentários, ate o fim do
mês de maio.

No que se refere aos aspectos ambientais do empreendimento, a Delegação
do Brasil fez entrega de cópia dos estudos sobre os meios fisico e
socioeconômico elaborados pela PROGAIA. Ressaltou, nesse contexto,
que seu conteúdo é idêntico ao da versa() enviada por via eletrônica As
autoridades paraguaias, cm 8 de abril passado.

Ao agradecer o envio do material, a Delegação do Paraguai informou sobre
o processo interno de licenciamento ambiental. Declarou que a previsão
atual para a emissão da licença é a última semana de junho. Cópia do
cronograma relativo ao licenciamento ambiental no Paraguai figura como
ANEXO III da presente Ata.

A Delegação do Brasil relatou ao lado paraguaio os problemas registrados
no seu processo interno de licenciamento ambiental. Destacou que, mesmo
no contexto de grave promovida por servidores do IBAMA desde o inicio
do tries de abril, logrou-se obter no dia de hoje autorização para coleta de
fauna, o que permitirá avançar na execução das tarefas pendentes.

As duas Delegações acordaram novos cronogramas para atividades técnicas
e atribientais, que seguem como ANEXO IV da presente Ata.

Características da Licitavao

A Delegação do Paraguai reiterou seu pleito para que o lado brasileiro
averiguasse alternativas jurídicas que permitissem a participação de
empresas paraguaias no processo de licitação e nas obras d.a Ponta.
Declarou, nesse contexto, que a questão da participação de empresas e
mão-de-obra paraguaias no empreendimento é tema de grande
sensibilidade no Paraguai.

A Delegação do Brasil informou que, segundo estimativas otimistas do
DNIT, as obras, em sua fase de maior atividade, demandarão contingente
total antra 150 a 200 trabalhadores, considerando-se todas as funções

•

•



(engenheiros, operários, etc.). Comunicou, ademais, que foram realizadasvárias consultas junto a múltiplos. órgãos envolvidos no tratamento dotema. Recordou que, conforme anunciado durante a IX Reunido daComissão Mista, a licitação terá de ser realizada em modalidade nacional,em obediência às leis brasileiras, ulna vez que os recursos serão originários
exclUsivamente do Tesouro Nacional e que o Acordo celebrado em 2005não previu nenhum regime especial para a contratação das empresasresponsáveis pela construção da Ponte. Reiterou que,. por esse motivo, as
empresas paraguaias que queiram participar do certame terão de se registrarno Brasil e não poderão comprovar capacidade técnica ou financeira combase em documentos emitidos por autoridades estrangeiras, devido Asrestrições impostas pela legislação brasileira.

.A Delegação do Brasil indicou, ademais, que foi possivel identificar
alternativa que se soma à possibilidade de formação de consórcios.
Afirmou que o edital de obras deverá permitir a empresa ou consórcio queveneer a licitação a subcontratar até 30% do valor do empreendimento.Esse mecanismo facultará o vencedor do certame a contratar empresas
paraguaias para executar partes ou tarefas relacionadas à construção daobra, obedecendo-se a legislação brasileira.

A Delegação do Paraguai entende que o . projeto 6 bilateral e recorda ostermos • do Artigo El do Acordo celebrado em 2005. Nesse contexto,afirmou seu. interesse de participar do processo de elaboração do Editalpara contratação da empresa responsável pela realização das obras, comvistas a promover a participação de empresas paragtiaias na construção.

.A esse respeito, a Delegação do Brasil expressou seu entendimento de quea participação paraguaia no processo de elaboração do edital terá de ter
presente a legislação aplicável. Comprometeu-se, também, a disponibilizar
os termos que servirão de base para a elaboração do edital.

Despesas de Manutenção com a iluminação_da Ponte

A Delegação do Brasil comunicou que está em análise sugestão paraguaia
de que se formalize o compromisso assumido pela Prefeitura Municipal de
Foz do Iguaçu de custear as despesas de manutenção com a iluminação da
Ponte, incluídos os gastos com consumo de energia e, a manutenção do
sistema. Informou, nesse contexto, que está sob• consultas internas a
possibilidade de celebração de instrumento jurídico 'entre o Município de
Foz do Iguaçu e a Unido, no qual se registre a obrigação do ente municipal



de custear essas despesas. A Prefeitura Municipal de Foz do lguaçu, ao
reafirmar seu compromisso de arcar corn esses custos, manifestou
disposição de estudar os termos de eventual proposta de convênio.

A Delegação do Paraguai agradeceu as inforinn6es prestadas pelo lado
brasileiro sobre o tema.

Segurança da Navegação Fluvial

As partes acordaram que durante a próxima reunião deverão ser convidados
participar dos trabalhos representantes das Marinhas do Brasil e do

Paraguai para tratar do tema,

Próxima Reunião

As partes acordaram convocar a MI Reunido da Comissâo Mista Brasil-
Paraguai para a Construção da Segunda Ponte Internacional sobre o Rio
Parana para o dia 15 de julho de 2010, em Presidente Franco, República do
Paraguai.

A Delegação da Republica do Paraguai expressou seu agradecimento
Delegação da República Federativa do Brasil pela acolhida e pela
hospitalidade dispensada.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

RE B ICA DO PARAGUAI
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Diretoria Geral
Oficio n° f%7-/2010/DG

Brasilia, 24 de maio de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
Abelardo Bayma Azevedo
Presidente do IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Brasilia - DF

Assunto: BR-277/PR — 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY) - Solicitação de Conversão do EIA/RIMA para Estudos Ambientais —
EA/PCA.

Anexo: Proposta de Termo de Referência para Estudo Ambiental da Segunda Ponte Internacional
Brasil-Paraguai.

Senhor Presidente,

I. Tendo em vista as metas do Governo Federal no Programa de Aceleração do
Crescimento — PAC, as orientações da Casa Civil e as negociações entre os Governos do Paraguai

e do Brasil relativamente a, Construção da Segunda Ponte Internacional Brasil — Paraguai sobre o
rio Parana, incluindo seus acessos, localizada em Foz do Iguaçu, na rodovia BR-277/PR, e

• considerando que:

• 0 local previsto para implantação do eixo da ponte, tanto no lado brasileiro
quanto no lado paraguaio, no que se refere à Area de influência Direta - AID e à
Area Viretamente Afetada - ADA, ocupa uma area de baixo adensamento
populacional nas zonas rurais dos municípios de Foz do Iguaçu e de Presidente
Franco;

✓ Embora seja baixa a densidade demográfica na AID/ADA do
empreendimento, trata-se de uma regido muito antropizada, sendo possível
evidenciar grandes areas de pastos e lavouras, algumas areas de desmatamentos e
a presença de infraestrutura municipal, como a cadeia municipal e o centro de
ressocialização;

✓ Os impactos nas supracitadas areas, para o meio biótico, à semelhança do
meio socioeconômico, não serão significativos, em decorrência das
especificidades da regido onde se localiza o empreendimento, e pelo fato de que

MMA - IBAMA

Documento:

02001.007231/2010-40

j-t
SAN - Setor e Autarktuias NoiSe - uadra 3 -- Lote A

Edificio Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br

Data: 02.6 / / .10
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existem poucos remanescentes de vegetação nativa na diretriz do
empreendimento;

✓ 0 empreendimento está localizado próximo ao Parque Nacional do Iguaçu,

que teve seu Plano de Manejo revisado no ano de 1999, contribuindo com o
acréscimo de informações de diversos grupos faunisticos. Muito embora a
configuração ambiental da área a ser diretamente atingida pela construção da
nova ponte de ligação Brasil/Paraguai seja a principio diferenciada em relação
unidade de conservação mencionada, os trabalhos realizados no referido espaço
protegido deverão servir de referência para o presente estudo. Ademais, devido

ao fato de o empreendimento proposto se localizar em uma região já bastante
antropizada, a presença do Parque garante a manutenção da biodiversidade

regional;

✓ A construção da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional, a maior do mundo em

geração de energia, em 1975, contribuiu para o incremento de conhecimento da

fauna regional, e implementou medidas compensatórias referentes aos impactos
ambientais negativos provocados com a formação do espelho d'água da
barragem, dentre elas, a aquisição de áreas adjacentes para a criação de refúgios
biológicos em territórios brasileiro e paraguaio;

✓ No que se refere ao local da 2" Ponte, trata-se de uma regido de dificil

acesso, por estar localizada em tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina),
comprometendo a segurança da equipe profissional designada a ir a campo para a

coleta de dados primários, situação essa enfatizada pelo Departamento de Policia

Federal no município de Foz do Iguaçu;

• Para casos similares, o IBAMA tem exigido como instrumento simplificado

de avaliação de impacto ambiental o Estudo Ambiental — EA, como no caso da

Ponte Internacional do Oiapoque, localizada na BR-156/AP;

2. 0 exposto tem por base a prerrogativa prevista no parágrafo único do Art. 3
0 da

Resolução CONAMA n° 237/1997, que reza:

"O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento

não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente,
definirá o estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de

licenciamento".

3. Assim, vimos, pelo presente, solicitar o desmembramento do processo de
licenciamento da Ponte e em relação aos seus acessos, propondo a revisão do Termo de

Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental— PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte, em substituição ao Estudo de

Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, anteriormente

demandado. Para os seus acessos solicitamos a continuidade, em caráter independente, do Termo

de Referência ora vigente no cival é solicitada a elaboração de EIA/RIMA.

\SAN - Setor de Autarquias Norte — Quadra 3 — Lote A \

Edifício Núcleo dos Transportes — Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - f3rasilia/DF — www.dnit.gov.br
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4. Tal solicitação se faz com base nas orientações da Casa Civil referentes

necessidade da Comissão Mista Brasil-Paraguai de antecipar a conclusão do processo de

licenciamento da Segunda Ponte, sem, no entanto, prejudicar a abrangência ou profundidade da

avaliação ambiental do empreendimento proposto, conforme discutido na XI Reunido da

mencionada Comissão, realizada no dia 13 de maio de 2010, na Superintendência do DNIT no

Estado do Paraná.

5. Entende-se que a escolha por um instrumento mais simplificado - EA é capaz de

atender às necessidades de uma avaliação de impactos ambientais, no caso dos estudos ambientais

que subsidiarão a Construção da Segunda Ponte Brasil-Paraguai, dada a baixa significância dos

impactos das ações do empreendimento no seu entorno.

6. Assim sendo, encaminhamos anexo, proposta de Termo de Referência para a

4110 elaboração dos Estudos Ambientais e Plano de Controle Ambiental— EA/PCA, no intuito de dar

maior celeridade ao processo de licenciamento ambiental s Segunda Ponte em questão.

7. Colocamo-nos à disposição párd quaisq er esclarecimentos adicionais que se

fizerem necessários.

Atenciosamente,

Jiio Pagot
o Geral

SAN — Setor de Autarquias Norte — Quadra 3 — Lote A

Edificio Núcleo dos Transportes — Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 — Brasilia/DE — www.dnit.gov.br
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MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORACAO DE ESTUDO
AMBIENTAL - EA E PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - PCA PARA A

SEGUNDA PONTE INTERNACIONAL BRASIL - PARAGUAI
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1. INTRODUÇÃO

proc.:

Este Termo de Referência — TR, tem como objetivo determinar a abrangência,
os procedimentos e os critérios para a elaboração do Estudo Ambiental — EA e
Plano de Controle Ambiental - PCA, instrumentos que subsidiarão o processo
de licenciamento ambiental para as obras de Implantação da Segunda Ponte
Internacional Brasil-Paraguai, sobre o rio Paraná, e acesso, extensão de 18
km

Inicialmente, deverão ser apresentadas duas cópias do EA/PCA, uma em
formato impresso e outra em formato digital, para análise preliminar e
verificação do atendimento dos itens constantes deste Termo de Referência
(check list).

Posteriormente a esta análise preliminar, caso se revele adequado o estudo,
serão definidas por este Instituto o número de cópias necessárias do EA, as
quais deverão ser enviadas para encaminhamento posterior aos Municípios e
demais órgãos interessados.

Os EA/PCA a serem elaborados deverão obrigatoriamente atender a
itemização (numeração dos itens) apresentada a seguir neste Termo de
Referência, sendo que esta condição será observada quando da realização do
check list.

1.1 PROCEDIMENTOS DE LICENCIAMENTO

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA procederá ao licenciamento ambiental do empreendimento, de acordo
com o Art. 100, § 4° da Lei N°6.938/81 e o Decreto 99.274, de 06.06.90, no seu
Art. 19°, § 50, ouvindo o Orgão Estadual de Meio Ambiente, doravante
denominado OEMA, do Estado do Paraná, e os preceitos do Art. 4°, § 10 da
Resolução CONAMA N° 237/97, além de outros, obrigatoriamente agregados
ao processo de licenciamento ambiental.

1.2 REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor, a nível federal,
estadual e municipal, referente á utilização, proteção e conservação dos
recursos ambientais e ao uso e ocupação do solo, sendo que entre estes
deverão ser destacados:

Resoluções CONAMA n°001/86, 013/90, e 237/97, entre outras.

Lei n° 9.985, de 18.7.2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação e regulamentação pelo Decreto Federal 4340/2002.

Lei n° 4.771/65 e alterações, que institui o Código Florestal, estabelecendo as
áreas consideradas de preservação permanente.
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Pi Of.:Decreto n° 750/1993, que dispõe sobre o corte, a exploração e a g 'essao
de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da
Mata Atlântica, e dá outras providências.

Demais normas aplicáveis ao empreendimento em questão.

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor em nível
federal, estadual e municipal, referentes á utilização, proteção e conservação
dos recursos ambientais, e ao uso e ocupação do solo.

Considerar, ainda, a Resolução CONAMA N° 237/97 em seu Art. 10°, § 10 " no
procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, as
certidões das Prefeituras Municipais, declarando que o local e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação
aplicável ao uso e ocupação do solo ".

1.3 ABORDAGEM METODOLÓGICA

• 1.3.1 Estudo Ambiental - EA.

•

Os estudos deverão ser elaborados através de análises integradas, multi e
interdisciplinarmente.

Posteriormente, a caracterização e os resultados obtidos deverão balizar as
conclusões a serem apresentadas em forma de um Diagnóstico Ambiental
Simplificado e Programas Ambientais que deverão contemplar todo o trecho,
devendo ser adaptado para cada trecho, que estão em fases distintas de
licenciamento e construção.

Todas as referências bibliográficas utilizadas deverão ser mencionadas no
texto e relacionadas no capitulo próprio, contendo, no minim, as informações
referentes a autor, titulo, origem, ano e demais dados que permitam o acesso
publicação.

Caso exista algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o
atendimento de qualquer dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência
deve ser justificada com argumentação objetiva, porém bem fundamentada.

1.3.2 Diagnóstico Ambiental

O diagnóstico deverá caracterizar a situação ambiental atual das Areas de
Influência do empreendimento, nos aspectos físicos, bibticos e
socioecon6micos.

Os dados obtidos deverão ser apresentados descritivamente, em tabelas,
diagramas e gráficos de forma a facilitar a visualização destes como um todo.
Os resultados dos levantamentos e dos estudos deverão ser apresentados com
o apoio de mapas, gráficos, tabelas e fotografias.

1.3.3 Apresentação dos Dados Digitais

Textos
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Deverá ser entregue ao menos uma via do estudo em meio digital (
formato PDF e/ou documento de texto, preferencialmente em arquivo único,
devendo ser evitada a subdivisão do estudo em excessivos arquivos.

Dados

Os dados gerados e/ou utilizados pelos estudos devem ser apresentados em
formato digital (CD) em forma de tabelas completas, nas quais os resultados
físico-químicos, listas de fauna e flora e dados sócioeconômicos, entre outros,
devem constar com seus respectivos pontos ou vértices das áreas geográficas
amostradas.

As localizações geográficas dos pontos ou das áreas devem ser apresentadas
preferencialmente no datum SAD69 no formato de coordenadas planas ou
geográficas.

Mapas

Todos os mapas desse estudo deverão estar georreferenciados
preferencialmente no datum SAD69 no formato de coordenadas planas ou
geográficas e apresentados, numa escala compatível com as dimensões das
áreas de influência direta e indireta da atividade, devendo ser claramente
indicada e justificada a sua escolha.

Deverão ser seguidos padrões e normas técnicas em cartografia adotadas,
propostas e referendadas pelo CONCAR — Conselho Nacional de Cartografia.

O referenciamento geodésico deverá ser efetuado tomando como referência
padrão segundo definição do IBGE — referência quanto a Datum Vertical e
horizontal e demais padrões cartográficos. Deve-se especificar claramente qual
sistema de projeção foi utilizado — seja UTM, 1/1/GS84 ou outro compatível com
sistema adotado no Brasil.

Os mapas vetoriais deverão ser entregues nos formatos passíveis de
exportação para sistema ArcGis ou compatíveis com padrão OpenGIS.

Imagens georreferenciadas, se apresentadas, deverão ser entregues em
formato GEOTIFF.

Quando apresentados os arquivos em formato CAD deverão apresentar níveis
de informação de acordo com a natureza temática - rios, estradas, limites, etc.

Os atributos relacionados a cada elemento gráfico que não puderem ser
identificados através de níveis de informação, deverão ser armazenados em
bancos de dados, planilhas ou formatos compatíveis.

As feições cartográficas apresentadas deverão estar consistidas quanto ã sua
topologia e toponimias.

Adotar padrão de legenda vigente segundo normas CONCAR, IBGE, DSG.
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A escala deverá ser condicionada ao tipo de empreendimento ern a
predominantemente linear, espacial, pontual, por nível de exigência de acurácia
e precisão especificas de cada classe de empreendimento.

Deverá ser considerada quando da representação de informações na forma
de mapas temáticos o fator unidade minima de mapeamento, a ser definida
segundo escala e acurácia requerida.

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPRESA CONSULTORA

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Nome ou razão social;

Número do CNPJ;

Endereço completo;

Telefone e fax;

Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e

Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

2.2 IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONSULTORA

Nome ou razão social;

Número do CNPJ;

Endereço completo;

Telefone e fax;

Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA);

Registros no Cadastro Técnico Federal de todos os técnicos responsáveis
pela elaboração do RCA/RCA, bem como os registros em órgãos ou conselhos
de classe, quando couber.

3. DADOS DO EMPREENDIMENTO

3.1 CARACTERIZA ÇÃ 0 DO EMPREENDIMENTO

3.1.1 Histórico do Empreendimento

Apresentar um relato sintetizado do Projeto, informando suas particularidades e
indicando os passivos ambientais existentes, por categorias, isto 6, referentes
ao meio físico, biótico e socioeconômico.
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3.1.2 Objetivos do Empreendimento

Apresentar os objetivos do projeto de adequação da capacidade e melhorias
operacionais da rodovia, com indicação das melhorias resultantes no sistema
de transporte hoje existente.

3.1.3 Justificativas para o Empreendimento

Apresentar as justificativas para o projeto, abordando os aspectos técnicos,
ambientais, econômicos e sociais.

3.1.4 Localização Geográfica

Apresentar mapa com a disposição do empreendimento em escala adequada,
usando-se de base cartográfica oficial, de modo a fornecer os seguintes itens:

Localização geográfica da rodovia existente;

Locais em que estão previstas as obras;

Malha viária existente;

Principais núcleos urbanos (vilas, povoados) da Area de Influência;

Tipologia vegetacional na Area de Influência Direta;

Localização das prováveis jazidas, canteiro-de-obras e áreas de apoio;

Principais áreas rurais produtivas atravessadas;

Indicação de interferências consideradas relevantes.

3.1.5 Alternativas de Traçado

Identificação e descrição das alternativas de tragado propostas pelo
empreendedor para a implantação do empreendimento.

3.2 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Descrever o empreendimento com base nos dados técnicos disponíveis
devendo-se considerar:

1) Listagem e descrição de todas as obras propostas, contendo os tipos de
intervenções, extensão e localização das mesmas em relação á rodovia;

2) A seção-tipo (pistas de rolamento, acostamentos e faixa de domínio);

3) 0 tipo de revestimento a ser utilizado na faixa de rolamento e acostamento;

4) A estimativa de volumes de terraplenagem compreendendo cortes, aterros,
caracterizando ainda as areas de empréstimos, bota-foras, jazidas e
recuperação do acostamento;

5) A area a ser afetada por remoção de vegetação;

6) 0 destino dos resíduos sólidos, liquidos e efluentes das atividades inerentes
implantação do empreendimento, informando sobre a eventual existência,
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localização e licenciamento ambiental de aterros sanitários destinados a esses
resíduos, usinas de reciclagem, etc;

7) A origem, quantificação e qualificação de mão-de-obra (estimativa) a ser
empregada nas diferentes etapas de implementação do empreendimento;

8) A localização (prevista) dos canteiros de obra e alojamentos;

9) A localização das áreas de apoio e industriais necessários á implantação do
empreendimento;

10) A descrição dos tipos de veículos, o volume de tráfego e os tipos de carga
transportada esperados na operação da rodovia;

11) A localização (previstas) e os tipos de passarelas de pedestre a serem
construídas;

12) Apresentar cronograma físico-financeiro do empreendimento.

Todas as atividades decorrentes da implantação e operação do
empreendimento deverão ser descritas de forma compreensível, relacionando-
as ao uso dos recursos naturais e identificando sua interferência com a
população local.

4. AREA DE INFLUENCIA DO EMPREENDIMENTO

4.2 AREA DE INFLUÊNCIA DIRETA ( AID )
Deverá compreender áreas reais ou potencialmente ameaçadas pelos
impactos diretos da implementação e operação do empreendimento, bem como
das atividades associadas e decorrentes. A sua delimitação deverá ser em
função das características físicas, biológicas, sociais e econômicas, e das
particularidades do empreendimento.

• 4.3 AREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA ( All )
Deverá abranger a região sobre a qual os impactos da obra incidirão
indiretamente considerando os meios físico, biótico e, principalmente, o
socioecon6mico, este relacionado ás possíveis alterações na dinâmica de uso
e ocupação do solo, na dinâmica dos núcleos urbanos e na dinâmica de fluxo
rodoviário. A Area de Influência Indireta deverá abranger, no minimo, o
território de todos os municípios atravessados pelo empreendimento.

5 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

5.1 MEIO FÍSICO

5.1.1 Clima

Efetuar a caracterização climática considerando, entre outros, os aspectos de
regime pluviométrico e de temperatura ao longo do ano.
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5.1.2 Geologia

Realizar análise descritiva das áreas onde estão previstas as obras (litologia
predominante, coluna estratigráfica e grau de alteração das rochas).

Caracterização e localização geográfica prevista das possíveis jazidas a
serem utilizadas para realização das obras, para os casos em que o material
será proveniente de jazidas não comerciais.

Caracterização e localização proposta das Areas de Depósito de Material
Excedente (bota-foras), se houver.

5.1.4 Geomorfologia

Descrever a geomorfologia da área de implantação do empreendimento,
compreendendo as formas e a dinâmica de relevo, e a propensão â erosão ou
ao assoreamento.

Caracterizar a topografia, com levantamento planialtimético da Area de
Influência Direta nos pontos onde houver grande quantidade de movimentação
de material construtivo para as atividades de engenharia.

Apresentar mapa geomorfolágico em escala adequada.

5.1.5 Solos

Apresentar descrição das classes de solo, bem como mapa temático dessas
classes, em escala compatível, para a Area de Influência Direta.
5.1.6 Hidrologia e Hidrogeologia

Caracterizar e mapear o sistema hidrográfico da Area de Influência Direta.

Caracterizar o regime hidrológico das bacias hidrográficas das Areas de
Influência, identificando as áreas susceptíveis ás inundações.

Verificar as possíveis interferências das obras nos níveis de lençol freático na
Area de Influência Direta.

5.1.8 Poluição Atmosférica

Caracterizar os níveis de poluição a serem gerados pelos gases emitidos
pelas máquinas e pela suspensão de material particulado (poeira) durante as
obras.

5.2 MEIO BIÓTICO

5.2.2 Flora

Elaborar mapas da vegetação das Areas de Influência Direta e Indireta,
utilizando-se da interpretação de imagens de satélite ou, ainda, de estudos
eventualmente existentes, de forma a classificar as formações nativas
apresentado seu estágio de sucessão.
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Apresentar quadro das Areas de Preservação Permanente —
interceptadas pelo empreendimento (nos locais onde estão previstas obras),
contemplando a tipologia da cobertura vegetal e estado de conservação.

5.2.3 Fauna

Caracterizar a fauna na Area de Influência Direta do empreendimento, seus
"habitats", sua distribuição geográfica e diversidade, descrevendo o estado e
conservação da fauna local e a integridade dos processos ecológicos.

Identificar possíveis corredores ecológicos interceptados pelo
empreendimento, apresentando a metodologia utilizada na sua identificação.

As listas de espécies deverão ser apresentadas contendo os nomes científicos
e populares, locais onde foram constatadas, e as referências e/ou especialistas
reportados na identificação dos espécimes.

Os dados solicitados para o diagnóstico da fauna e da flora poderão ser
apresentados por meio de dados secundários.

5.2.4 Areas Prioritárias para Conservação

Identificar e mapear as Unidades de Conservação — UC's municipais,
estaduais e federais.

Abordar as possíveis modificações e interferências que poderão ser causadas
pelo empreendimento nas UC'S interceptadas ou impactadas, se couber.

5.3 MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

5.3.1 Caracterização Populacional

Caracterização da população local com enfoque na demografia;

Caracterização do setor educacional e saneamento básico;

Caracterização do sistema de segurança pública, telecomunicações e
distribuição de energia elétrica;

5.3.2 Caracterização das Condições de Saúde e Doenças Endêmicas

5.3.3. Estrutura Produtiva e de Serviços

Caracterizar o comércio existente atualmente entre as duas cidades a serem
integradas pela ponte;

5.3.4. Uso e Ocupação do Solo

Apresentar as atuais atividades econômicas das comunidades do entorno das
obras, na Area de Influência Direta, com destaque para os principais produtos
(extrativismo, atividade pesqueira, pecuária etc), bem como indicar as
potencialidades existentes.
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Discorrer sobre os principais fatores de pressão sobre os ecossistem
como atividades extrativistas, agropecuárias, desmatamento, caça ilegal,
ocupação desordenada do território e atividades poluidoras.

5.3.5 Reassentamento e Desapropriação

Descrição de todas as áreas previstas para indenização e desapropriação
devido ás intervenções realizadas para implantação do empreendimento.

5.3.6 Caracterização das Comunidades Tradicionais e/ou Quilombolas

Verificar a existência de comunidades Quilombolas na área de influência do
empreendimento, caracterizando-as em caso positivo.

Verificar a existência de povos e comunidades tradicionais, conforme
definidos pelo Decreto n° 6.040/2007, caracterizando-as em caso positivo.

5.3.7 Caracterização das Comunidades Indígenas

Verificar a existência de grupos indígenas na área de influência do
empreendimento.

5.3.8 Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

Caracterização das áreas de valor histórico, cultural ou arqueológico, na AID,
caso existentes, a partir do uso de dados secundários.

6. PROGNÓSTICO AMBIENTAL

Deverão ser analisados os impactos potenciais do empreendimento sobre o
meio ambiente, de forma integrada, considerando as intervenções ocorridas e a
operação do empreendimento.

A avaliação, abrangendo os impactos benéficos e desfavoráveis do
empreendimento, necessita levar em conta o fator tempo, determinando, na
medida do possível, uma projeção dos impactos: imediatos, a médio e longo
prazo; temporários, permanentes e cíclicos; reversíveis e irreversíveis; e locais,
regionais e estratégicos.

6.1 METODOLOGIA EMPREGADA

Na apresentação dos resultados, constarão:

A metodologia de identificação dos impactos; indicação da sua valoração
(magnitude, importância); a técnica de previsão de suas magnitudes e os
critérios adotados para a interpretação e análise de suas alterações.

Uma descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante,
considerado no diagnóstico ambiental; contendo as condições de ocorrência
dos impactos, suas magnitudes, grau de importância.

6.2 DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS
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Proc.:-.1225142"

br.:
Deverá ser apresentado um resumo na forma de planilha conte si o

levantamento de impactos relacionados ao empreendimento, nas fases de
implantação e operação.

Esta planilha deverá conter as condições de ocorrência dos impactos, suas
magnitudes, grau de importância e as medidas necessárias para o seu
controle.

Síntese conclusiva dos impactos relevantes a serem ocasionados nas fases
de implantação (adequação de capacidade e melhorias operacionais) e
operação do empreendimento, acompanhada de suas interações.

7 PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL - PCA

Deverão ser propostos programas integrados para monitoramento ambiental na
Area de Influência, com o objetivo de acompanhar a evolução da qualidade
ambiental e permitir a adoção de medidas complementares de controle.

Os programas de monitoramento dos impactos deverão indicar e justificar:

Parâmetros selecionados para a avaliação dos impactos sobre cada um dos
fatores ambientais considerados.

Rede de amostragens, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial.

Métodos de coleta e análise das amostras.

Periodicidade das amostragens para cada parâmetro, segundo diversos
fatores ambientais.

Dentre os programas a serem propostos no Plano de Controle Ambiental,
ressalta-se a importância da implementação, nas diversas fases do
empreendimento, dos seguintes:

Programa de Gestão e Supervisão Ambiental, para desenvolvimento,
monitoramento e supervisão das ações constantes das Medidas e outros
Programas Ambientais a serem desenvolvidos;

Plano Ambiental de Construção, que deverá contemplar as diretrizes básicas
a serem empregadas durante a execução das obras e a atuação de equipes de
trabalho, estabelecendo mecanismos eficientes que garantam a execução das
obras com o controle, monitoramento e mitigação dos impactos gerados;

Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos;

Programa de Recuperação de Areas Degradadas e Passivos Ambientais —
PRAD;

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos das
atividades inerentes à implantação do empreendimento;
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Programa de Monitoramento da Qualidade da Agua (nas travessias dos
cursos hidricos contíguos ás intervenções e no canteiro-de-obras) durante a
fase de instalação do empreendimento;

Programa de Monitoramento e Controle do Atropelamento da Fauna;

Programa de Controle de Supressão de Vegetação (a ser implementado,
conforme Autorização a ser requisitada junto ao IBAMA);

Programa de Educação Ambiental, destinado ás comunidades lindeiras, e
empregados diretos e terceirizados do empreendedor;

Programa de Comunicação Social para as populações do entorno do
empreendimento;

Programa de Prevenção de Acidentes, se couber, em caso de identificação de
pontos com aglomerados populacionais e/ou comunidades que demandem a
necessidade de implantação de passarelas para pedestres, ou possível
instalação de sinalização horizontal, ondulações transversais, ou verificadores
eletrônicos de velocidade, entre outras medidas de prevenção de acidentes;

Programa de Gerenciamento de Riscos;

Plano de Ação de Emergência, direcionado ao transporte de produtos
perigosos; e

Outros a serem propostos em função das singularidades e características da
região.

8. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões relativas aos estudos e avaliação de
impacto ambiental do empreendimento, enfocando os seguintes pontos:

Prováveis modificações ambientais na região (naturais, sociais ou
econômicas) decorrentes da implementação do empreendimento, considerando
a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias propostas;

Benefícios e malefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da
implantação e operação do empreendimento; e

Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do
empreendimento.

9. EQUIPE TÉCNICA

A equipe técnica, devidamente identificada, deverá rubricar todas as folhas e
assinar a última de pelo menos um conjunto do EA, antes de protocolar no
IBAMA.
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Cada programa ambiental devera descrever a equipe minima para a sua
execução.

10. BIBLIOGRAFIA

Listar toda a bibliografia consultada para a realização dos estudos,
especificada por area de abrangência do conhecimento, de acordo com o que
estabelece as normas técnicas de publicação da ABNT.

11. AUTENTICAÇÃO

0 Estudo Ambiental — EA devera ser datado e devidamente assinado pelo
seu(s) responsável(is).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA1URAIS RENOVAVEIS - IBAMA
Diretoria de Licenciamento e Qualidade Ambiental

Coordenacao Geral de Licenciamento

NOTA TÉCNICA N° 45/2010-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasilia, 07 de junho de 2010.

Do Técnico: Warley Fernando Figueira Candido - Biólogo

A: Mariana Graciosa Pereira

Coordenadora de Transporte

Assunto: Análise da solicitação de conversão do EIA/RIMA a EA/PCA, feita pelo
DNIT, referente ao empreendimento "Segunda Ponte Internacional
Brasil-Paraguai".

Processo: N° 02001 001329/07-98

I — INTRODUÇÃO

A presente Nota Técnica tem por objetivo analisar o pedido realizado pelo DNIT,
através do Oficio n° 1367/2010/DG, referente a conversão de EIA/RIMA a EA para o
processo de Licenciamento Ambiental da "Segunda Ponte Internacional Brasil-Paraguai",
conduzido por este Instituto.

II-ANALISE

Através do Oficio supracitado, o DNIT retratou a urgência com que o assunto é
conduzido, principalmente pela obra em questão estar inclusa no Programa de
Aceleração do Crescimento — PAC — e pelas negociações em curso entre os Governos
Brasileiro e Paraguaio. Assim, cabe destacar, que esta Nota Técnica visa, de forma
exclusiva, a avaliação da viabilidade da mudança pleiteada, do ponto de visto técnico,
considerando desta forma o cenário atual e a legislação ambiental em vigor.

Inicialmente, coloca-se que já no ano de 2007 foi emitido Termo de Referencia
relativo aos estudos que deveriam ser realizados para a continuação do processo de
Licenciamento ambiental (EIA/RIMA). A partir desta data, não foi dado prosseguimento ao
processo de licenciamento por um longo período Entretanto, através do Oficio n°
1485/2009/CGMAB/DPP, protocolado no IBAMA no dia 29/10/2009, o empreendedor
voltou a se manifestar no interesse da continuação do processo de licenciamento. Assim,
em 09/12/2009, foi encaminhada ao DNIT nova minuta do Termo de Referência,
mantendo a necessidade de elaboração de EIA/RIMA e estabelecendo o prazo de 30 dias
ao empreendedor para manifestação quanto ao teor do documento, a partir do qual a
minuta se tornaria definitiva caso não houvesse resposta por parte do interessado. Assim,



através do Oficio n° 172/2010/DILIC/IBAMA, encaminhado ao DNIT, o IBAMA informou
que a não manifestação por parte do Departamento acarretou na aceitação do Termo de
Referência.

Desde então, o empreendedor vinha seguindo todos os tramites legais relativos
aos procedimentos que deveriam ser tomados para a elaboração do estudo, inclusive
tendo obtido a autorização para captura, coleta e transporte de material biológico,
necessária para o levantamento primário da biota. No entanto, no dia 25/05/2010, o DNIT
protocolou no IBAMA pedido para mudança no escopo e na tipologia do estudo que
deveria ser entregue, propondo a exclusão ate mesmo do levantamento primário já
acordado para o diagnostico da fauna.

Em reuniões técnicas realizadas nos dias 26 e 28 de maio de 2010, entre os
técnicos do DNIT, da PROGAIA e da COTRA, a equipe técnica do IBAMA manteve o seu
posicionamento em relação a necessidade de EIA/RIMA, com utilização de dados
primários para o levantamento da biota, frisando ainda a importância da elaboração de
EIA/RIMA para que seja garantido o direito de realização de Audiência(s) Pública(s),

como preconiza a Resolução CONAMA n° 09/1987. Neste caso, em especifico, a
realização de Audiência(s) Pública(s) poderia esclarecer a população local e demais
grupos interessados todos os aspectos e impactos advindos do empreendimento,
servindo como forum legitimo de discussão sobre o projeto em questão. Isto torna-se
relevante principalmente devido ao caráter internacional do empreendimento e aos
impactos que poderão advir da implantação da ponte, podendo estes últimos influir
drasticamente na dinâmica ambiental da região, entendendo aqui os diversos meios
englobados no conceito ambiente.

Ainda em relação as informações trazidas através do oficio encaminhado pelo
DNIT, que versa pela mudança do tipo de estudo, não se pode afirmar peremptoriamente
que os impactos ambientais no local não serão significativos, uma vez que faltam
subsídios técnicos que só poderão ser levantados através de um diagnostico mais
completo da area. Além disso, considerando a sinergia dos impactos do empreendimento
com os advindos de empreendimentos já instalados na região e até mesmo com os de
futuros empreendimentos atraídos pelo crescimento econômico da região, a escolha pela
elaboração de EIA/RIMA parece ser a mais adequada para esta equipe técnica. Por fim,
considerando ainda as atividades técnicas minimas a serem desenvolvidas na elaboração
do EIA/RIMA, de acordo com Artigo 6° da Resolução CONAMA n° 001/1986, as mesmas
se mostram igualmente adequadas para o caso ora analisado.

Pelas razões expostas, esta equipe técnica entende que deve ser mantida a
decisão inicial do IBAMA, ou seja, a que imputou ao empreendedor a necessidade da
elaboração de EIA/RIMA para a continuação do processo de licenciamento da "Segunda
Ponte Internacional Brasil-Paraguai".

A consideração superior,

/MAO\
Warp Fernando F gu ira Carlidido
Ana ,s a Ambiental, Mat. 1712545
COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA

Mariana Çrae44 Teratii
Cocedexiddra de lice,

Su bstit a
COTRA/CGTMO/DILICABAMA
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Diretoria Geral
Oficio n°4500/2010/DG

A Sua Senhoria o Senhor
Abelardo Bayma Azevedo
Presidente do IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Brasilia - DF

URGENTE

Brasilia, 02 de junho de 2010.

0`f °

-

Assunto:Reiterar o oficio n° 1367/2010/DG de 24 de maio de 2010 referente à BR /PR - 2'
Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente Franco (PY) -
Solicitação de Conversão do EIA/RIMA para Estudos Ambientais - EA/PCA.

Anexo: Oficio n° 1367/2010/DG de 24 de maio de 2010 referente à BR-277/PR - 2 Ponte
Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente Franco (PY)

Senhor Presidente,

1. Em atenção ao oficio n° 1367/2010/DG de 24 de maio de 2010, referente à BR-
277/PR - 2' Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente Franco (PY)
reiteramos os termos constantes no documento e acrescentamos ainda, os seguintes aspectos aos já
mencionados no oficio em tela:

Considerando os aspectos locacionais, podemos citar que a Area prevista
para a implantação do eixo da ponte, tanto no lado brasileiro quanto no lado
paraguaio, ocupa uma área de baixo adensamento populacional, e
acrescentamos ainda, o fato da regido apresentar alto nível de antropização.
Neste sentido, cabe ressaltar que os aspectos ambientais foram de relevância
na escolha da alternativa locacional. E mister mencionar que a alternativa
selecionada para a obra, foi a mais propicia sobre o ponto de vista ambiental
e de projeto, provavelmente inexistindo outra mais adequada para a
implantação da Ponte.

Pela proximidade do empreendimento com o Parque Nacional do Iguaçu, é
ainda, possível utilizar-se de dados secundários, principalmente no que se
refere ao diagnóstico para o meio biótico. Estudos realizados para a
implantação da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional podem também
contribuir para o incremento de informações que conseqüentemente
poderão ser utilizadas como base de dados secundários da região.

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edificio Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
BR-277_PR_Ponte_BRA_PY_Oficio_IBAMA_solicita_EIA_R IMA_para._EA_Pagot_VSV
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2. Neste sentido, considerando se tratar de região com grande quantidade de
informações/levantamentos, que podem ser disponibilizados para contemplar os diagnósticos
ambientais dos diferentes meios (fisico, biótico e socioeconõmico), solicitamos a gentileza desse
IBAMA, agendar vistoria técnica, conforme entendimentos mantidos com o Diretor de
Licenciamento Ambiental/DILIC, Dr. Pedro Alberto Bignelli, no intuito de permitir uma melhor
avaliação da regido, por parte da equipe técnica e conseqüentemente averiguar a possibilidade de
desmembramento do processo de licenciamento da Ponte em relação aos seus acessos.

3. Desta forma, solicitamos a revisão do Termo de Referência, considerando a nova
versão encaminhada por este DNIT, em 24.05.2010, de modo a considerar a realização de Estudo
Ambiental — EA e Plano de Controle Ambiental — PCA para o licenciamento apenas da Segunda
Ponte, em substituição ao Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto

41/ Ambiental - EIA/RIMA, anteriormente demandado. Para os seus acessos solicitamos a
continuidade, em caráter independente, do Termo de Referência ora vigente no qual é solicitada a
elaboração de EIA/RIMA.

4. Diante do exposto, aguardamos
colocamo-nos à disposição para quaisquer esc

Atenciosamente,

d te AMA o posicionamento quanto ao pleito e
eci entos adicionais que se fizerem necessários.

Luiz tois Pagot
P - eral

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edifício Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
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Diretoria Geral
Oficio n°4367-42010/DG

Brasilia, 24 de maio de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
Abelardo Bayma Azevedo
Presidente do MAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Brasilia - DF

Assunto: BR-277/PR — 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY) - Solicitação de Conversão do EIA/RIMA para Estudos Ambientais —
EA/PCA.

Anexo: Proposta de Termo de Referência para Estudo Ambiental da Segunda Ponte Internacional
Brasil-Paraguai.

Senhor Presidente,

1. Tendo em vista as metas do Governo Federal no Programa de Aceleração do
Crescimento — PAC, as orientações da Casa Civil e as negociações entre os Governos do Paraguai
e do Brasil relativamente A. Construção da Segunda Ponte Internacional Brasil — Paraguai sobre o

• rio Paraná, incluindo seus acessos, localizada em Foz do Iguaçu, na rodovia BR-277/PR, e
considerando que:

• 0 local previsto para implantação do eixo da ponte, tanto no lado brasileiro
quanto no lado paraguaio, no que se refere à Area de Influência Direta - AID e
Area iretamente Afetada - ADA, ocupa uma área de baixo adensamento
populacional nas zonas rurais dos municípios de Foz do Iguaçu e de Presidente
Franco;

✓ Embora seja baixa a densidade demográfica na AID/ADA do
empreendimento, trata-se de uma região muito antropizada, sendo possível
evidenciar grandes áreas de pastos e lavouras, algumas áreas de desmatamentos e
a presença de infraestrutura municipal, como a cadeia municipal e o centro de
ressocialização;

✓ Os impactos nas supracitadas áreas, para o meio biótico, à semelhança do
meio socioeconômico, não serão significativos, em decorrência das
especificidades da região onde se localiza o empreendimento, e pelo fato de que

Setor Oe Autarquias !Norte — 
V 
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existem poucos remanescentes de vegetação nativa na diretriz do
empreendimento;

V 0 empreendimento está localizado próximo ao Parque Nacional do Iguaçu,
que teve seu Plano de Manejo revisado no ano de 1999, contribuindo com o
acréscimo de informações de diversos grupos faunisticos. Muito embora a
configuração ambiental da area a ser diretamente atingida pela construção da
nova ponte de ligação Brasil/Paraguai seja a principio diferenciada em relação
unidade de conservação mencionada, os trabalhos realizados no referido espaço
protegido deverão servir de referência para o presente estudo. Ademais, devido
ao fato de o empreendimento proposto se localizar em uma regido já bastante
antropizada, a presença do Parque garante a manutenção da biodiversidade
regional;

✓ A construção da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional, a maior do mundo em
geração de energia, em 1975, contribuiu para o incremento de conhecimento da
fauna regional, e implementou medidas compensatórias referentes aos impactos
ambientais negativos provocados com a formação do espelho d'água da
barragem, dentre elas, a aquisição de Areas adjacentes para a criação de reffigios
biológicos em territórios brasileiro e paraguaio;

✓ No que se refere ao local da 2' Ponte, trata-se de uma região de dificil
acesso, por estar localizada em triplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina),
comprometendo a segurança da equipe profissional designada a ir a campo para a
coleta de dados primários, situação essa enfatizada pelo Departamento de Policia
Federal no município de Foz do Iguaçu;

• Para casos similares, o MAMA tem exigido como instrumento simplificado
de avaliação de impacto ambiental o Estudo Ambiental — EA, como no caso da
Ponte Internacional do Oiapoque, localizada na BR-156/AP;

2. 0 exposto tem por base a prerrogativa prevista no parágrafo único do Art. 3° da
Resolução CONAMA n° 237/1997, que reza:

"0 órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento
não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente,
definirá o estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de
licenciamento".

3. Assim, vimos, pelo presente, solicitar o desmembramento do processo de
licenciamento da Ponte e em relação aos seus acessos, propondo a revisão do Termo de
Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental— PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte, em substituição ao Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, anteriormente
demandado. Para os seus acessos solicitamos a continuidade, em caráter independente, do Termo
de Referência ora vigente no qual é solicitada a elaboração de EIA/RIMA.

\SAN — Setor de Autarquias Norte — Quadra 3 — Lote A \
Edificio Núcleo dos Transportes — Fone: (61) 3315 4000 ,

CEP: 70.040-920 — Brasilia/1N — www.dnit.gov.br
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4. Tal solicitação se faz com base nas orientações da Casa Civil referentes A

necessidade da Comissão Mista Brasil-Paraguai de antecipar a conclusão do processo de

licenciamento da Segunda Ponte, sem, no entanto, prejudicar a abrangência ou profundidade da

avaliação ambiental do empreendimento proposto, conforme discutido na XE Reunido da

mencionada Comissão, realizada no dia 13 de maio de 2010, na Superintendência do DNIT no

Estado do Parana.

5. Entende-se que a escolha por um instrumento mais simplificado - EA é capaz de

atender ás necessidades de uma avaliação de impactos ambientais, no caso dos estudos ambientais

que subsidiarão a Construção da Segunda Ponte Brasil-Paraguai, dada a baixa significância dos

impactos das ações do empreendimento no seu entorno.

411 
6. Assim sendo, encaminhamos anexo, proposta de Termo de Referencia para a

elaboração dos Estudos Ambientais e Plano de Controle Ambiental— EA/PCA, no intuito de dar

maior celeridade ao processo de licenciamento ambiental.. Segunda Ponte em questão.

7. Colocamo-nos A. disposição páyet- quaisq
/.fizerem necessários. /

/
Atenciosamente,

7,7
‹rai Pagot

Geral

er esclarecimentos adicionais que se
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS - IBAMA
SCEN — Trecho 2. Edificio Sede — Bloco A, Brasilia — DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1293, Fax: (Oxx) 61 3307-1328 — URL: hftp://www.ibamaApv.br

Oficio n°/2010 —DILIC/IBAMA

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Alexandre Collares Barbosa
Procurador da República
Procuradoria da República de foz do Iguaçu/PR
Avenida das Cataratas, n° 42, M. Boicy
CEP: 85.853-000, Foz do Iguaçu-PR
Tel/Fax: (45) 3521-4500

Brasilia, /2/ de J,Lk ()AO de 2010.

Assunto: Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente
Franco — Brasil/Paraguai.

Senhor Procurador,

1. Em resposta ao Oficio n°745/2010/PRM/FI/PR, enviado por esta procuradoria ao IBAMA,
solicitando cópias dos autos do Processo n° 02001.001329/07-98, referente ao empreendimento
"Segunda Ponte Internacional sobre o rio Paraná", encaminhamos em anexo cópias dos documentos
constantes no processo a partir da folha 65, conforme solicitado.
2. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

• Atenciosamente,

E RO A I R-ro LI

Diretor de I enciamento AlbientaI
DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
DESPACHO N° C2 /2010 - CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasilia, 1__:,?) de junho de 2010.
Ao Diretor de Licenciamento Ambiental

Processo: 02001.001329/2007-98
Interessado: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Assunto: BR-277/PR 2a Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto
Presidente Franco (PY) — Solicitação de conversão do EIA/RIMA para Estudos

• 
Ambientais — EA/PCA.

Senhor Diretor,

Reporto-me ao Oficio n°1367/2010/DG do Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes — DNIT no qual solicita o desmembramento do processo de
licenciamento ambiental da Ponte em relação aos seus acessos, propondo a revisão do Termo de
Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental — PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte Internacional, em substituição
ao Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA,
anteriormente demandado pelo IBAMA, segundo o Termo de Referência encaminhado em
09/12/2009, por meio do Oficio 414/2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA e tratado como definitivo
em 23/02/2010, por meio do Oficio n°172/2010 — DILIC/IBAMA.

Considerando que a Nota Técnica n° 45/2010 - COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA
não é conclusiva quanto à solicitação do desmembramento do processo de licenciamento
ambiental da Ponte em relação aos seus acessos e estrutura aduaneira, recomendo que seja
realizada vistoria técnica na área proposta para o referido empreendimento, a fim de subsidiar a
tomada de decisão.

consideração superior,

e db OW Di' Film e
ordenado(Geral - CGTMO/DILIC
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

DESPACHO N°3?/2010-DILIC/IBAMA

PROCESSO: 02001.001329/2007-98.

INTERESSADO: DNIT

ASSUNTO: Ponte Internacional BR 277 Brasil-Paraguai

Senhor Coordenador Geral,

Após apreciação do Parecer Técnico da COTRA e de compartilhar
acerca da falha na abordagem proposta pelo Interessado quanto ao
desmembramento dos objetos Ponte Internacional de seu respectivo acesso
e aduaneira; acato à sugestão de Vistoria Técnica a qual deverá se realizar
no menor espaço de tempo possível, inclusive aproveitando Equipe Técnica
em trabalho na cidade de Chapecó/SC visando à economia de erário.

Diretor de L nciamento Ambiental

IBAMA
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ANEXOS

DOCUMENTO NÃO POSSUI ANEXOS

II

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS E DOCUMENTOS

Encaminhamento de Documento

DOCUMENTO
N° Documento: 02001.007231/2010-40 Origem: DNIT

Data: 25/05/2010

N° do Objeto:

N° Original: OFICIO N° 1367/2010/DG

Assunto: DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

Resumo: BR-277/PR - 2a PONTE INTERNACIONAL ENTRE FOZ DO IGUAÇU (BR) E

PUERTO PRESIDENTE FRANCO (PY) - SOLICITAÇÃO DE CONVERSÃO DA

EIA/RIMA PARA ESTUDOS AMBIENTAIS EA/PCA. ANEXO, PROPOSTA DE

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ESTUDO AMBIENTAL DA SEGUNDA PONTE

INTERNACIONAL BRASIL-PARAGUAI.

Fl.

Proc

Rubr.

ANDAMENTO

Remetente: PRESI Destinatário: DILIC

Data de Andamento: 25/05/2010 14:36

Observação: DE ORDEM, PARA ANALISE E DEMAIS ENCAMINHAMENTOS.

Confirmo o recebimento do documento acima descrito
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Diretoria Geral
Oficio rf.136742010/DG

Brasilia, 24 de maio de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
Abelardo Bayma Azevedo
Presidente do 1BAMA
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Brasilia - DF

Assunto: BR-277/PR — 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY) - Solicitação de Conversão do EIA/RIMA para Estudos Ambientais —EA/PCA.

Anexo: Proposta de Termo de Referência para Estudo Ambiental da Segunda Ponte InternacionalBrasil-Paraguai.

Senhor Presidente,

1. Tendo em vista as metas do Governo Federal no Programa de Aceleração doCrescimento — PAC, as orientações da Casa Civil e as negociações entre os Governos do Paraguaie do Brasil relativamente à Construção da Segunda Ponte Internacional Brasil — Paraguai sobre orio Parana, incluindo seus acessos, localizada em Foz do Iguaçu, na rodovia BR-277/PR, e
considerando que:

•( 0 local previsto para implantação do eixo da ponte, tanto no lado brasileiro
quanto no lado paraguaio, no que se refere A. Area de Influência Direta - AID e
Area iretamente Afetada - ADA, ocupa uma Area de baixo adensamento
populacional nas zonas rurais dos municípios de Foz do Iguaçu e de Presidente
Franco;

Embora seja baixa a densidade demográfica na AID/ADA do
empreendimento, trata-se de uma regido muito antropizada, sendo possível
evidenciar grandes areas de pastos e lavouras, algumas areas de desmatamentos ea presença de infraestrutura municipal, como a cadeia municipal e o centro de
ressocialização;

,f Os impactos nas supracitadas areas, para o meio biótico, à semelhança do
meio socioeconômico, não serão significativos, em decorrência das
especificidades da região onde se localiza o empreendimento, e pelo fato de que

MMA - IBAMA
Documento:
02001.007231/201040

SAN — Setor Autarquias— uadra 3— Lote A
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existem poucos remanescentes de vegetação nativa na diretriz do
empreendimento;

1 0 empreendimento está localizado próximo ao Parque Nacional do Iguaçu,
que teve seu Plano de Manejo revisado no ano de 1999, contribuindo com o
acréscimo de informações de diversos grupos faunisticos. Muito embora a
configuração ambiental da área a ser diretamente atingida pela construção da
nova ponte de ligação Brasil/Paraguai seja a principio diferenciada em relação
unidade de conservação mencionada, os trabalhos realizados no referido espaço
protegido deverão servir de referência para o presente estudo. Ademais, devido
ao fato de o empreendimento proposto se localizar em uma regido já bastante
antropizada, a presença do Parque garante a manutenção da biodiversidade
regional;

i( A construção da Usina Hidrelétrica Itaipu Binacional, a maior do mundo em
geração de energia, em 1975, contribuiu para o incremento de conhecimento da
fauna regional, e implementou medidas compensatórias referentes aos impactos
ambientais negativos provocados com a formação do espelho d'água da
barragem, dentre elas, a aquisição de areas adjacentes para a criação de reftlgios
biológicos em territórios brasileiro e paraguaio;

,/ No que se refere ao local da r Ponte, trata-se de uma região de dificil
acesso, por estar localizada em tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Argentina),
comprometendo a segurança da equipe profissional designada a ir a campo para a
coleta de dados primários, situação essa enfatizada pelo Departamento de Policia
Federal no município de Foz do Iguaçu;

•7 Para casos similares, o MAMA tem exigido como instrumento simplificado
de avaliação de impacto ambiental o Estudo Ambiental — EA, como no caso da
Ponte Internacional do Oiapoque, localizada na BR-156/AP;

2. 0 exposto tem por base a prerrogativa prevista no parágrafo único do Art. 3° da
Resolução CONAMA n° 237/1997, que reza:

"O órgão ambiental competente, verificando que a atividade ou empreendimento
não é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente,
definirá o estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de
licenciamento".

3. Assim, vimos, pelo presente, solicitar o desmembramento do processo de
licenciamento da Ponte e em relação aos seus acessos, propondo a revisão do Termo de
Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental— PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte, em substituição ao Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, anteriormente
demandado. Para os seus acessos solicitamos a continuidade, em caráter independente, do Termo
de Referência ora vigente no qual é solicitada a elaboração de EIA/RIMA.

SAN — Setor de Autarquias Norte — Quadra 3— Lote A '‘
EdifIcio Núcleo dos Transportes — Fone: (61) 3315 4000 1
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4. Tal solicitação se faz com base nas orientações da Casa Civil referentes
necessidade da Comissão Mista Brasil-Paraguai de antecipar a conclusão do processo de
licenciamento da Segunda Ponte, sem, no entanto, prejudicar a abrangência ou profundidade da
avaliação ambiental do empreendimento proposto, conforme discutido na XI Reunião da
mencionada Comissão, realizada no dia 13 de maio de 2010, na Superintendência do DNIT no
Estado do Paraná.

5. Entende-se que a escolha por um instrumento mais simplificado - EA é capaz de
atender As necessidades de uma avaliação de impactos ambientais, no caso dos estudos ambientais
que subsidiarão a Construção da Segunda Ponte Brasil-Paraguai, dada a baixa significância dos
impactos das ações do empreendimento no seu entorno.

6. Assim sendo, encaminhamos anexo, proposta de Termo de Referência para a
elaboração dos Estudos Ambientais e Plano de Controle Ambiental— EA/PCA, no intuito de dar

• maior celeridade ao processo de licenciamento ambiental • . Segunda Ponte em questão.
7. Colocamo-nos à disposição pa quaisq er esclarecimentos adicionais que se
fizerem necessários.

Atenciosamente,

L • •m• Pagot
45j Geral

SAN — Setor de Autarquias Norte — Quadra 3— Lote A
Edificio Núcleo dos Transportes — Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 — Brasflia/DF — www.dnitgov.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA VEIS — IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

COORDENAÇÃO GERAL DE TRANSPORTES, MINERAÇÃO E OBRAS CIVIS
SCEN —Trecho 2, Edi ticio Sede— Bloco C. Brasília-- DF CEP: 70.818-900

Tel.: (Oxx) 61 3316-1071. Fax: (Oxx) 61 3225-0564 — URI,: hOp://www.ibama.gov.br

Oficio n° I /2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA
Brasilia, C8 de c 11/4- vvd--`:14-cle 2009.

Ao Senhor
Jair Sarmento da Silva
Coordenador Geral de Meio Ambiente
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasilia - DF
Tel: (61) 3315 4185

7 • • +'( % i

RE:C

% 2Y CÍA

ASS:  

Assunto: BR 277/PR 2 Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente
Franco (PY)

Senhor Coordenador-Geral,

1. Em reposta ao oficio n° 1485/2009/CGMAB/DPP, que solicitou informações a
respeito do processo de licenciamento ambiental da rodovia BR 277/PR, Subtrecho Aduana Foz do
Iguaçu — Fronteira Brasil/Paraguai (ponte da Amizade), no segmento Km 732,2 — 2' Ponte Brasil-
Paraguai, informamos que o Termo de Referência (TR) encaminhado em novembro de 2007 sofreu
alterações. Assim sendo, encaminho em anexo novo Termo de Referência para a elaboração do
EIA/RIMA.

2. Saliento ainda, que caso haja necessidade de atender as exigências de outros órgãos
envolvidos no processo de licenciamento, complementações do estudo poderão ser solicitadas. No
tocante a possível identificação de comunidades indígenas, quilombolas ou populações tradicionais,
além de informações pertinentes a respeito do patrimônio cultural da regido, os devidos órgãos
serão informados ao longo do processo.

3. Aproveito para informar que qualquer alteração deverá ser enviada a esta
Coordenação no prazo de 30 dias.

4. No mais, coloco-me à disposição para quaisquer dúvidas ou informações adicionais.

Atenciosamente,

Ros _LENA ZAGO LOES
Coordenador -Ger de Tr. nsportes, Min

" ;AMA
ao e Obras Civis
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Rubr.

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO

AMBIENTAL E DO RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL —

EIA/RIMA, REFERENTES A IMPLANTAÇÃO DA SEGUNDA PONTE

INTERNACIONAL SOBRE 0 RIO PARANÁ, DIVISA BRASIL (FOZ DO IGUAÇU)

/ PARAGUAI (PRESIDENTE FRANCO).

MINUTA

Processo: 02001.001329/07-98

Interessado: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT)

Brasilia
Novembro / 2009
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Portaria Conjunta MMA/IBAMA n° 259/2009, de 7/8/2009.

IFIs.•

Proc.•

Demais normas aplicáveis ao caso especifico do empreendimento em questão, a exemplo d
legislação citada no Anexo I da publicação "Política Ambiental do Ministério dos Transportes".

Deverão ser considerados todos os dispositivos legais em vigor de âmbito federal, estadual e
municipal, referentes à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e
ocupação do solo, bem como os planos e projetos previstos em planos diretores municipais.

1V-DIRETRIZES PARA DESENVOLVIMENTO DO EIA/RIMA

0 Estudo de Impacto Ambiental — EIA é um documento de natureza técnica, que tem como
finalidade avaliar os impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos
potencialmente poluidores ou que possam causar degradação ambiental. Deverá preconizar medidas
mitigadoras e de controle ambiental, garantindo assim o uso sustentável dos recursos naturais e a
qualidade ambiental da área de influência do projeto. Este estudo deverá conter, no mínimo, as
informações relativas aos temas apresentados a seguir, considerando as respectivas abordagens
técnicas.

As metodologias adotadas deverão estar de acordo corn as orientações especificadas neste Termo de

411, Referência ou com praticas cientificas consagradas, explicitadas e justificadas nos capítulos
correspondentes.

O prognóstico ambiental deverá considerar as alternativas de execução e de não execução do
empreendimento.

O EIA a ser elaborado deverá obrigatoriamente atender a itemização apresentada a seguir
neste Termo de Referência, sendo que esta condição será observada quando da realização
do check list. 

Caso haja algum tipo de impedimento, limitação ou discordância para o atendimento de qualquer
dos itens propostos, sua omissão ou insuficiência no referido EA deverá ser justificada com
argumentação objetiva e bem fundamentada.

V-FORMAS DE APRESENTAÇÃO DO EIA/RIMA

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

Deve ser entregue ao IBAMA inicialmente 2 (dois) conjuntos do EIA/RIMA, sendo um impresso e

• um em formato digital, para fins de verificação de adequação ao presente Termo de Referência.

Posteriormente o IBAMA enviará comunicado sobre a quantidade de cópias do conjunto
EIA/RIMA que deverão ser entregues para disponibilização aos diversos atores envolvidos no
processo de licenciamento deste empreendimento.

O estudo deve ser bem ilustrado com figuras, mapas e fotos explicativas e elucidativas de modo a
facilitar o entendimento. Deverão ser utilizados dados de sensoriamento remoto (imagens de satélite
ou aerofotografias), assim como mapas temáticos de informações ambientais da região, em escala
adequada. Técnicas de geoprocessamento deverão ser empregadas na avaliação integrada das
informações temáticas ambientais.

obrigatória:

Identificação e assinatura do coordenador geral e dos coordenadores temáticos, ao final dos estudos,
acompanhados pelo número de registro no Cadastro Técnico Federal — CTF/IBAMA e pelo número 
de registro no conselho responsável pela fiscalização do exercício da profissão, quando obrigatório;
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Dados no formato RASTER

Dados do tipo RASTER (imagens) deverão ser entregues em
corrigidos segundo projeção adotada no projeto.

Observações Complementares

Informações relativas ao memorial descritivo poderão ser apresentadas em arquivos metadados
anexos aos principais.

Os metadados deverão conter obrigatoriamente formato, acuracia, precisão e origem dos dados
utilizados, assim como descrição detalhada dos procedimentos (processamento digital e analítico)
dos dados e informações constantes nas bases de dados.
As tabelas, relacionamentos, fontes, etc. deverão fazer parte do documento geral de descrição dos
dados digitais (metadados).

1. - CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Rubr.

formato GEOTIFF, geometricame

1.1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR, DA EMPRESA CONSULTORA E DA
EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELOS ESTUDOS.

• 1.1.1 - Identificação do empreendedor: 
✓ Nome ou razão social;

✓ Número do CNPJ;

• Endereço completo;
✓ Telefone e fax;

✓ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);
✓ Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);
✓ Certidão Negativa de Débitos Ambientais junto ao IBAMA;
✓ Registros no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.1.2 - Identificação da empresa consultora: 
✓ Nome ou razão social;
• Número do CNPJ;
✓ Endereço completo;

411 V Telefone e fax;

✓ Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail); e
• Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);
✓ Registro no Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.1.3 - Dados da equipe técnica multidisciplinar: 
✓ Nome;

✓ Area profissional;

✓ Número do registro no respectivo Conselho de Classe, quando couber;
✓ Número do Cadastro Técnico Federal (IBAMA).

1.2. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

1.2.1. Localização e Inserção Geográfica
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Proc

141,1— 0111.
Apresentar cronograma físico-financeiro e também o valor total estimado do iriv
necessário para a implantação do empreendimento.

As atividades decorrentes da implantação e da operação do projeto deverão ser descritas,
relacionando-as ao uso dos recursos naturais e identificando sua interferência com a população local
no lado do Estado do Paraná.

Para todas as ações previstas devem ser apresentadas as normas construtivas e operacionais, bem
como as normas de proteção ambiental pertinentes. Para efeito de avaliação de impacto, a infra-
estrutura apresentada passará a fazer parte do empreendimento como elemento
potencialmente impactante a ser abordado no âmbito dos estudos de impacto ambiental.

1.3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA, ECONÔMICA E SOCIAL

1.3.1. Objetivos do Empreendimento

Deverão ser apresentados estudos do potencial de desenvolvimento relacionado ao
empreendimento, consolidando sua justificativa econômica e social e a justificativa técnica para as
intervenções previstas, enfocando a interligação regional entre Brasil e Paraguai.

Mencionar as políticas, planos e programas governamentais relacionados com a implantação do
• empreendimento, relatando os processos decisórios e estratégicos adotados para a sua

implementação e as conclusões de eventual Avaliação Ambiental Estratégica — AAE e/ou de outros
processos participativos relacionados com o empreendimento ou a sua Area de influência,
incorporando a visão e conceitos de desenvolvimento sustentável.

1.3.2. Alternativas Locacionais e Tecnológicas

A justificativa do empreendimento deverá considerar as alternativas existentes e potenciais de
transporte, incluindo uma perspectiva multimodal.

Descrever brevemente as alternativas estudadas, as potenciais interferências e as magnitudes dos
impactos ambientais (para os meios físico, biótico e sócio-econômico), vinculados a cada
alternativa, com conseqüente justificativa da alternativa selecionada.

Sugere-se a apresentação de um quadro detalhando a Area de desapropriação, extensão da ponte,
area a ser desmatada (com diferenciação das tipologias e classes de sucessão dos fragmentos a
serem atingidos), número de propriedades atingidas, população a ser removida / realocada, volume
de solo a ser movimentado, custos envolvidos e outras informações pertinentes comparando as
diversas alternativas locacionais analisadas.

1.3.3. Saúde do Trabalhador

Indicar as alternativas de tecnologias mais limpas para reduzir os impactos na saúde do trabalhador
e no meio ambiente, incluindo poluição térmica, sonora e emissões nocivas ao sistema respiratório.

1.4. ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO:

Definição dos limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos
ambientais do empreendimento e das intervenções propostas, de acordo com a metodologia de
trabalho adotada, a ser descrita sumariamente, para cada um dos meios do Diagnóstico Ambiental
(sócio-econômico/antrópico, físico e biótico).

Área de Diretamente Afetada (ADA): Deverá compreender áreas que sofrerão intervenções
diretas em função das atividades inerentes ao empreendimento, incluindo eventuais jazidas,
divas de empréstimo, bota-foras e outras áreas de apoio (canteiros de obras e patios).
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• Descrição e mapeamento topográfico apresentando as curvas de nível para All, AID e d
escala compatível.

2.1.5. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA:
• Mapeamento da geologia regional (utilizar escala adequada e georeferenciamento);
• Descrição da geologia e geomorfologia locais, abordando a fisiografia e morfologia do terreno,

incluindo aspectos como declividade e formas de relevo;
• Análise descritiva e detalhada das Areas onde está prevista a realização de obras (litologia

predominante, estabilidade de maciços, grau de alteração das rochas e afloramentos, declividades de
terrenos, geologia estrutural e estratigrafia);

• Avaliação das características geotécnicas dos terrenos atingidos diretamente pelas obras;
• Classificação das formas de relevo, caracterização de sua dinâmica (processos de erosão e

assoreamento) e Areas potencialmente instáveis (mapa da Area de influência, em escala compatível);
• Localização e identificação das Areas de apoio, especialmente das jazidas a serem utilizadas para as

obras (georeferenciamento — Areas de potencial utilização).
• Deverão ser utilizados dados primários.

2.1.6. PEDOLOGIA:
• Descrição e mapeamento dos tipos de solos (unidades/classes - com auxilio de levantamentos de

campo), estado de conservação, características geotécnicas e eventual presença de solos hidromórficos;

111 
• Descrição e mapeamento do grau de erodibilidade dos solos, destacando as Areas com suscetibilidade

a processos de erosão/assoreamento — quando necessário, deverão ser realizadas análises de estabilidade.
• Deverão ser utilizados dados primários.

2.1.7. RECURSOS HÍDRICOS:
• Avaliar as qualidades fisica e química das Aguas em pontos de amostragem de cursos d'água da Area

de Influência Direta, segundo Resolução CONAMA n° 357/2005, com justificativas para os critérios de
escolha dos pontos e parâmetros de amostragem, visando o respectivo controle e monitoramento.

• Identificar as possíveis fontes poluidoras desses recursos hídricos, na Area de Influência Direta, bem
como as Areas criticas afetadas.

• Deverão ser utilizados dados primários.
• Mapa com caracterização dos recursos hídricos e da rede hidrográfica, apresentando a captação,

bacias ou sub-bacias hidrográficas, e descrição das estruturas da Area potencialmente atingida pelo
empreendimento.

2.1.8. FISIOGRAFIA FLUVIAL:

Apresentar estudo de cheias e caracterização dos regimes hidrológicos da bacia hidrográfica, diretamente
afetada.

410 2.2. MEIO BIÓTICO
• Apresentar mapa em escala compatível com os pontos de amostragem utilizados para os trabalhos de

levantamento da flora e da fauna locais.
• Para todos os estudos direcionados aos componentes do meio biótico (fauna e flora) deverá ser

apresentada a metodologia empregada nos levantamentos, sendo necessário também que todas as
referências bibliográficas utilizadas sejam devidamente registradas no item especifico do EIA.

• Enfatizar a identificação de ambientes pouco antropizados, Unidades de Conservação, Terras
Indígenas e outras Areas legalmente protegidas nas esferas federal, estadual ou municipal — cortadas ou
limítrofes ao empreendimento e que possam vir a sofrer impactos diretos ou indiretos decorrentes de
operações do mesmo ou de suas unidades de apoio.

• Apresentar o mapeamento em escala compatível das Unidades de Conservação existentes no entorno
do empreendimento (buffer mínimo de lOkm), sob administração das esferas federal, estadual, municipal e
particulares (RPPN's).

• Efetuar análise da paisagem com e sem o empreendimento no que se refere A existência, manutenção
ou necessidade de implantação de corredores ecológicos.
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• Deverão ser amostrados os seguintes grupos: mastofauna, avifauna, ictiofauna, herpetofau

conjuntos faunisticos, caso se revelem importantes como indicadores biológicos ou relevantes nos
ecossistemas.

• As campanhas amostrais devem ter duração de pelo menos 5 (cinco) dias para cada grupo faunistico.
Para cada metodologia devera ser apresentado o esforço amostral total.

• Para o levantamento deverão ser empregadas técnicas consagradas de levantamento
faunistico. A escolha das técnicas deverá considerar as características de cada grupo faunistico e
dos ambientes em que ocorre, devendo sempre serem aplicadas a maior variedade de técnicas
possíveis para cada grupo estudado, sendo entendidas como técnicas de captura aquelas que, por
exemplo, compreendam:

1. Redes de arrasto;

2. Malhadeiras de diversas malhas;

3. Armadilhas de interceptação e queda;

4. Armadilhas com iscas;

5. Redes de neblina;

6. Funil traps;

7. Live traps;

8. Puçás, peneiras, tarrafas;

9. Técnicas de observação de execução direta nos avistamentos em trilhas e nos pontos de
espera, busca de animais atropelados nas vias presentes na AID, armadilhas fotográficas,
entre outras.

10. Técnicas de observação de execução indireta (indícios, vestígios, registros de pegadas
em caixas de areia instaladas, zoofonia, etc).
11. Técnica de observação indireta, como entrevistas com a população dos locais de amostragem,
que deverão ser apresentadas separadamente dos demais dados obtidos.

• Os pontos escolhidos para levantamento da fauna devem ser plotados nas figuras, com numeração
seqüencial e indicados, com suas respectivas coordenadas geográficas, em tabelas e texto com a
caracterização das condições ambientais do local, realizada por técnico habilitado.
• Deverão ser apresentadas as listas de espécies contendo os nomes científicos e populares, local onde

foi encontrada (fitofisionomia e ambiente); e tipo de amostragem (coleta, visualização, vocalização,
entrevistas, pegadas, etc), e as referências e/ou especialistas reportados na identificação dos espécimes.

• 0 levantamento deverá considerar a riqueza e abundância de espécies da AID e All (biodiversidade/
banco genético), ressaltando-se as espécies endêmicas, raras, vulneráveis, ameaçadas de extinção; de
interesse cientifico, econômico, alimentício, e medicinal; aquelas protegidas por lei; aquelas com primeira
referência para o ecossistema em questão e as selecionadas corno bioindicadores, a serem utilizadas no
monitoramento.

• Para cada grupo taxonômico amostrado, deverá ser apresentada a curva de esforço ainostral
estabilizada, bem como as metodologias adotadas para coleta e análise dos dados, com justificativas.

• Localização e mapeamento das areas de interesse ecológico, principais fontes de
alimentação e dessedentação, de abrigos e habitats, de sítios de reprodução e desenvolvimento de
crias, identificando a fauna associada, deverá constar no estudo.

2.3. MEIO SÓCIO-ECONÔMICO
2.3.1. Metodologia aplicada
• Apresentar a Metodologia empregada para levantamento dos dados e informações que subsidiaram o

detalhamento de cada item relacionado ao Meio Socioeconômico, apresentando a forma e andamento dos
trabalhos de levantamento de dados primários e/ou secundários.
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• 4)-Identificar e localizar locais de interceptação pelo empreendimento da malha de transpo u
estrutura de saneamento, de dutos, de transmissão e distribuição de energia elétrica e de telecomunicações,
caracterizando a necessidade de relocação de estruturas existentes, construção/substituição de estruturas
atingidas, e instalação de passagens em nível e desnível.

• Apresentar a estrutura fundiária existente nas AID do empreendimento, com regime de posse e
propriedade e uso da terra;

• Na ADA, identificar a ocorrência de interceptação de reservas legais — RL's das propriedades a
serem atingidas, corn localização/mapeamento, extensão da interceptação, Area a ser ocupada, e tipologia e
estado da vegetação na RL, e situação de existência e regularidade da averbação;

• Verificar no ao INCRA e Institutos de Terras Estaduais a existência ou previsão de projetos de
assentamentos rurais na AID e ADA, e para a ADA, caracterizar os assentamentos quanto A localização,
Area, número de famílias e ocupantes, atividades econômicas, etc., e as compatibilização/interferências do
empreendimento nos mesmos;

2.3.6. Reassentamento e Desapropriação

• Estimativa e mapeamento de todas as Areas previstas para indenização e desapropriação devido As
intervenções realizadas para implantação do empreendimento e formação de sua faixa de domínio.

• Caracterizar as condições gerais de habitação/moradia, situação econômica, nível de renda e
emprego na Area a ser desapropriada e seu entorno, individualizando as informações por município
interceptado e por Areas urbanas / Areas peri-urbanas / Areas rurais.

• Apresentar procedimentos e medidas para reassentamento e desapropriação das populações
atingidas, com tratamento adequado para as populações de baixa renda e populações tradicionais.

2.3.7. Caracterização das Comunidades Tradicionais e/ou Quilombolas
• Verificar a existência no INCRA e Fundação Cultural Palmares de assentamentos de reforma agária

e comunidades quilombolas na Area de influência do empreendimento, caracterizando-as em caso positivo.
• Verificar a existência de povos e comunidades tradicionais, conforme definidos pelo Decreto n°

6.040/2007, caracterizando-as em caso positivo.
• Para todos os grupos identificados (Comunidades Tradicionais e Quilombolas) deverá ser

apresentado: a sua localização, descrição das suas atividades econômicas e fontes de renda (agricultura,
pecuária, pesca, extrativismo, artesanato e outras atividades produtivas), seus aspectos e características
culturais, suas expectativas em relação ao projeto, bem como as interferências diretas e indiretas do
empreendimento nestas comunidades.

2.3.8. Caracterização das Comunidades Indígenas

• Verificar a existência de comunidades indígenas na Area de influência do empreendimento,
caracterizando-as em caso positivo. (caso detectadas durante a elaboração do EIA, tal fato deverá ser
informado ao IBAMA e FUNAI, com demanda de emissão de termo de referência especifico para o
componente indígena);

2.3.9. Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico
• A caracterização do patrimônio histórico, cultural e arqueológico deverá ser realizada seguindo-se os

parâmetros abaixo descritos, obedecendo toda legislação vigente a respeito do assunto.
Disposições Gerais: 

• Mapa de localização da Area do empreendimento, em escala compatível;
• Análise das informações relativas aos estudos sobre o patrimônio cultural, em seus diversos

aspectos, tais como: arqueológico, histórico, paisagístico, imaterial, espeleológico e paleontológico, sendo
que estes dois últimos quando for o caso. Tudo de acordo corn disposições especificas, contendo: dados
georreferenciados (coordenadas geográficas e/ou UTM); fotos e mapas de localização, em cores, dos bens
identificados, contendo as legendas, bem corno a referência das fontes utilizadas, e as fichas de sítios
arqueológicos identificados, em formulário padrão do IPHAN;

• Observar a legislação pertinente ao assunto e procedimentos específicos.
Disposições Especificas: 
• Avaliação do contexto de inserção macroregional do patrimônio cultural (arqueológico, histórico,

imaterial e paisagístico);

Rubr.
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• Avaliação dos métodos e equipamentos previstos para execução das obras, discriminandiRh
vantagens especificas, considerando a produtividade e os impactos ambientais diferenciados.

• Na apresentação dos resultados deverão constar a metodologia de identificação dos impactos, a
técnica de previsão de suas magnitudes e os critérios adotados para interpretação e análise de suas
alterações.

Com base na comparação do prognostico das condições emergentes com e sem a implantação do
empreendimento e a conseqüente avaliação dos impactos ambientais a serem causados por ele,
deverão ser definidas medidas de mitigação, compensação e fortalecimento dos impactos positivos
que serão posteriormente sistematizadas em programas ambientais e de monitoramento que visem
tanto à recuperação e conservação do meio ambiente como ao aproveitamento das novas condições
a serem criadas.

4.1. Conflitos de uso

Na avaliação dos impactos ambientais deverão ser considerados os eventuais conflitos do projeto
com o uso atual do ambiente a ser afetado, abrangendo os seguintes aspectos e suas relações:
atividades sócio-econômicas; fauna; pesca; turismo e paisagem; outros usos.

• 
5. - PROGRAMAS AMBIENTAIS

Com base na Avaliação de Impactos Ambientais e na Definição de Medidas Mitigadoras, deverão
ser apresentados os Programas Ambientais de Mitigação/Potencialização e Monitoramento dos
impactos identificados. Os Programas Ambientais deverão ser posteriormente detalhados, conforme
orientações do IBAMA, no Projeto Básico Ambiental do empreendimento, necessário para a
obtenção de Licença de Instalação.

Programa de Gestão Ambiental - PGA

0 programa de Gestão ambiental deverá permitir o planejamento das ações voltadas a
implementação efetiva dos demais programas propostos. Desta maneira, este deverá buscar a
consolidação dos resultados obtidos nos demais programas, verificando a necessidade de
adequação e agindo de maneira eficaz sempre que os mesmos exigirem alterações em sua estrutura.
Esse ciclo deverá proporcionar uma constante atualização dos programas, ao longo de sua
execução, com o objetivo de buscar melhorias e adequações nos diversos processos.

Além deste, no mínimo, os seguintes Programas Ambientais deverão ser apresentados:

Plano Ambiental para a Construção - PAC

- Programa de Segurança, Meio Ambiente e Saúde-SMS do trabalhador

Programa de Comunicação Social - PCS

Plano de Gerenciamento de Risco - PGR e Plano de Ação de Emergência - PAE

Programa de Resgate Arqueológico

Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias

Programa de Reassentamento de Populações

15
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conseqüências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e desv
de cada uma delas.

Dele deverão obrigatoriamente constar:

8.1. a identificação do empreendedor;

8.2. as características básicas do empreendimento;

8.3. a síntese do diagnóstico ambiental;

8.4. a identificação dos impactos ambientais mais relevantes e suas medidas mitigadoras;
8.5. a síntese dos programas ambientais;

8.6. avaliação da região com e sem o empreendimento, comparando benefícios e impactos
negativos que trará para a região.

0 RIMA deverá ser elaborado de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n° 001/86,
contemplando necessariamente os tópicos constantes do Artigo 9°.

Pls.:

Proc.:

R' hr.:
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Oficio rfn- :1 /2010 —DILIC/IBAMA
Brasi1ia,j3 de

Ao Senhor
Luiz Antônio Pagot
Diretor Geral
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT
SAN, Quadra 03, Lote A, Ed. Núcleo dos Transportes
CEP: 70.040-902, Brasilia - DF
Tel: (061) 3315-4101 Fax: (061) 3315-4050

taut. 4/ de 2010.

Assunto: Termo de Referencia Definitivo para elaboração do EIA/RIMA da Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco.

Senhor Diretor Geral,

1. A respeito da minuta do Termo de Referência para elaboração do EIA/RIMA da Ponte
Internacional sobre o Rio Paraná entre Foz do Iguaçu e Presidente Franco, encaminhada a este
Departamento através do Oficio if 414/2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA, informo que a não
manifestação do DNIT acarretou em sua aceitação.
2. Sendo assim, a minuta do Termo de Referência deve passar a ser considerada como
definitiva.

3. Aproveito para informar que toda a legislação a respeito de áreas especialmente protegidas,
incluindo Areas Indígenas, Unidades de Conservação. Areas consideradas Patrimônio Cultural, dentre
outras, deve ser rigorosamente seguida.
4. Sem mais para o momento, este Instituto permanece à disposição para prestar quaisquer
esclarecimentos julgados pertinentes.

Atenciosamente,

•'12‘ R IELLII
Diretor de enciamento i1nbientaI

DILIC/IBAMA

APOIO/GAB/DG/DNIT
Recebido em  / LO 
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DNIT
Coordenação-Geral de Meio Ambiente
Oficio n°. /2010 - CGMAB - DPP

A Sua Senhoria o Senhor
Pedro Alberto Big nelli
Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC/IBAMA
Brasilia/DF

Proc.: • 701-

MMA - IBAMA

Documento:
02001.010722/2010-78

Data: c26 lirt30

Brasilia, 23 de junho de 2010.

Tr:
1,

Assunto: Situação Atual do Projeto Executivo de Engenharia para Construção da
Ponte Internacional Sobre o Rio Paraná — BR 277/PR, para Fins de Realização de
Vistoria em Foz do Iguaçu.

Anexos: Uma via impressa da situação atual do Projeto Executivo de Engenharia para
Construção de Ponte Internacional Sobre o Rio Paraná — BR 277/PR.

Uma via em formato digital do Projeto Executivo de Engenharia para
Construção de Ponte Internacional sobre o Rio Paraná — BR 277/PR.

Senhor Diretor,

Versa o presente expediente sobre o contrato n° 0411/2009 — Elaboração
de Projeto Básico e Executivo de Engenharia para Construção de Ponte Internacional
sobre o Rio Paraná ligando o Brasil (Foz do Iguaçu) e o Paraguay (Presidente Franco)
na Rodovia BR 277/PR — Lote Único — Trecho: Divisa Brasil/Paraguay — Subtrecho: Foz
do Iguaçu — Presidente Franco — Segmento: 2 ponte sobre o Rio Paraná — Extensão:
14,4 Km extensão estimada dos acessos incluindo a Ponte (aproximadamente 745,0 m).

• 2. Para o bom andamento do processo de licenciamento ambiental e em
atendimento à solicitação, via e-mail, do Sr. Fernando Augusto Di Franco Ribeiro,
Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis DILIC/IBAMA,
encaminhamos, em anexo, cópia impressa e em meio digital da Situação Atual do
projeto Executivo de Engenharia para Construção de Ponte Internacional sobre o Rio
Paraná — BR 277/PR, para fins de realização de vistoria pelo IBAMA em Foz do Iguaçu.

3. Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessário. Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

Jair, Sarmento da Silva
Coordenador-Geral de Meio Ambiente

SAN - Setor de Autarquias Norte - Quadra 3 - Lote A
Edificio Núcleo dos Transportes - Fone: (61) 3315 4000

CEP: 70.040-920 - Brasilia/DF - www.dnit.gov.br
Br 277 PR Oficio_ Encaminha IBAMA_ LAB
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Nota Técnica N° /2010 - DILIC/IBAMA

Brasilia, 8 de julho de 2010.

A Sua Senhoria o Senhor
PEDRO ALBERTO BIGNELLI
Diretor de Licenciamento Ambiental

C/C Coordenador Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
FERNANDO AUGUSTO DI FRANCO RIBEIRO

Assunto: Nota Técnica sobre Projeto Executivo de Engenharia para a Construção da
Ponte Internacional sobre o rio Paraná — BR 277 - DNIT.

Referência: Oficio Coordenação-Geral de Meio Ambiente Oficio n° 679/2010 —
CGMAB-DPP - DNIT

Senhor Diretor,

1. Encaminho para a Vossa Senhoria, Nota Técnica que versa sobre o
projeto executivo encaminhado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes — DNIT, acerca da ponte internacional sobre o rio Paraná em Foz do

• Iguaçu/PR e seus impactos sobre o componente biótico. A presente Nota Técnica foi
subsidiada por vistoria realizada na área do empreendimento nos dias 24 a 26 de junho
de 2010:

• 0 PROJETO
Ligação Internacional entre o Brasil e o Paraguai, conectando os

municípios de Foz do Iguaçu e Presidente Franco, através de acesso denominado BR
277/PR, contemplando lote único. Este lote único, por sua vez, teria uma extensão de
14,4 km, extensão estimada dos acessos, incluindo a Ponte Internacional, esta com
extensão aproximada de 745 m), de acordo com o croqui presente na FIGURA 1.

Este lote único, por sua vez, é subdividido em três segmentos, a contar
como o zero o encontro da nova ponte internacional no lado do Brasil, que apresenta

algumas características distintas:

Segmento 1: situado entre o encontro da nova ponte e o dispositivo de acesso à ponte
Tancredo Neves, que liga o Brasil à Argentina, numa extensão de 2,3 km. A rodovia de
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acesso consta no projeto enviado ao lbama como uma seção transversal em pista
simples, corn 2 faixas de 3,60 por sentido e acostamento laterais de 2,50 m. Entre o
encontro da nova ponte e o cruzamento da rodovia de acesso com o prolongamento a

Av. Gal. Meira está projetado o Centro de Fronteira Brasil/Paraguai. No referido
cruzamento está projetado um viaduto, para a transposição desta via local, de maneira

a permitir o acesso ao Marco das 3 Fronteiras.

Segmento 2: extensão de 2,2 km, situado entre o dispositivo de acesso à ponte
Tancredo Neves e o trevo no cruzamento com a BR 469 (Rodovia das Cataratas), o
traçado da rodovia de acesso é o mesmo da atual via de acesso á referida ponte. Este
segmento, de acordo com a documentação entregue pelo DNIT, com previsão de
atender o maior volume de tráfego. Neste segmento, a rodovia de acesso está
projetada com seção transversal em pista dupla, com duas faixas de tráfego com 3,60a
m por sentido, separadas por uma barreira de concreto do tipo "New Jersey". Os'
acostamentos laterais são de 2,50 m cada. Para o acesso 6- ponte Tancredo Neves, foi
projetado um dispositivo em desnível do tipo "trombeta", complementando com uma
alça no quadrante sudoeste para atender o tráfego que hoje utiliza a Av. Das Morenitas
para alcançar a BR 469 (Rodovia das Cataratas). Na via de acesso á ponte Tancredo
Neves, entre o dispositivo de interseção e o encontro da ponte, está projetado o Centro
de Fronteira Brasil/Argentina. No cruzamento com a BR 469 está projetado um trevo de
4 folhas completo, inclusive com vias marginais nessa rodovia. A rodovia de acesso
passa em um viaduto sobre as pistas da BR 469 e suas marginais.

Segmento 3: extensão de 10,5 km, entre o trevo com a BR 469 e o trevo com a BR
277, onde termina o projeto. A seção transversal volta a ser em pista simples (de
acordo com o segmento 1) e nele estão situados os cruzamentos com as vias do
sistema viário local onde estão projetados dispositivos em nível, do tipo rotatórias
alongadas. Na interseção com a BR 277 está projetado um trevo de 4 folhas, com
passagem em viaduto da rodovia de acesso sobre as pistas e marginais da BR 277.•
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FIGURA 1. Imagem de satélite demonstrando o principais pontos de inserção do
projeto construtivo da ponte internacional brasil-Paraguai e o respectivo acesso.
Imagem composta, datada de março de 2010, aproximadamente 36 km de altitude.

• OS IMPACTOS AMBIENTAIS NO COMPONETE BIOTIC°
A manifestação técnica encaminhada pelo DNIT incluiu informações sobre

o método construtivo dos segmentos mencionados anteriormente. Também incluiu um
levantamento da área, que abrangeu o meio biótico pela qual os acessos, através do
prolongamento da BR 277, sua sobreposição á BR 469 e também a ponte internacional
estão inseridos. Estes levantamentos, aliados aos dados obtidos na vistoria, permitiram
a manifestação técnica acerca dos impactos ambientais da construção do complexo
que inclui a ponte internacional. Desse modo, é possível apresentar a manifestação
sobre a possibilidade, sob a ótica do impacto ambiental no componente biótico, da
condução do processo administrativo de licenciamento ambiental das referidas
estruturas rodoviárias.

Segmento 1: o aspecto mais contundente deste segmento é o próprio rio Paraná, na
qual será inserida a ponte internacional. É um trecho a aproximadamente 22
quilômetros a jusante da UHE ltaipu, imediatamente a montante da confluência do rio
Iguaçu, no local aonde existem, no âmbito dos 3 países, os marcos das 3 fronteiras
(Brasil, Paraguai e Argentina). Neste local, o rio possui uma largura média aproximada
de 500 m. É uma área altamente antropizada, tanto do lado brasileiro quanto do lado
paraguaio, sendo que o lado brasileiro não apresenta nenhum áreas de preservação
permanente (APP's) consistentes. É verificado remanescentes de cultivo exótico de
árvores do gênero Pinus, provavelmente P Elliotti, com idade média, espaçados,
irregulares, sem indicativo de plantio com propósitos comerciais ou regenerativos de
massa florestal. Pouquíssimos exemplares de Araucaria angustifolia estão presentes,
num arranjo irregular e esparso. Esta é basicamente a cobertura vegetal que se
apresenta nesta área do segmento 1, no encabeçamento da ponte.

Pagina 3 de 5
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No tocante ao componente de fauna terrestre, o estado de conservação

deste trecho do segmento não apresenta condições de sustentar grande diversidade

ou quantidade de fauna silvestre. Em relação ao trecho fluvial, na qual irá se inserir a

ponte, é um trecho que tem características biogeográficas importantes, devido

confluência de dois importantes rios da bacia do Paraná, o rio Iguaçu e o próprio rio

Paraná. É um trecho do rio Paraná que sofre as influências do barramento da UHE

ltaipu à montante, com os respectivos impactos na fauna aquática que tal barramento

apresentou, principalmente no conjunto de espécies que compõe a ictiofauna. Os

grupos que ainda se fazem presente na área da bacia do Paraná estão os

pertencentes ás famílias Ageneiosidae, Anostomidae, Callichthyidae, Characidae,

Curimatidae, Cynodontidae, Cyprinidae, Doradidae, Erythrinidae, Hypophthalmidae,

Loricariidae, Pimelodidae, Potamotrygonidae, Prochilodontidae, Scieaenidae,

Serrasalmidae, Soleidae e à Ordem Gymnotiformes.
0 canal da Piracema, um sistema de transposição de ictiofauna que

desde dezembro de 2001 conecta os dois lados do barramento da UHE Itaipu,

reduzindo os impactos na comunidade de peixes migradores que ocorrem neste trecho

da bacia do rio Paraná. Assim, a comunidade itinerante de ictiofauna que ocorre na

área diretamente afetada pela construção da ponte não está restrita a este trecho do

rio e desta maneira o sitio construtivo não se constitui, hierarquicamente, num hotspot

para estes grupos.

S

Segmento 2 e segmento 3: estes são segmentos terrestres, agrupados pela justificativa

de que ambos atravessarem áreas urbanas/periurbanas com estados similares de

conservação ambiental e que podem ser definidas em um conjunto. sac) áreas de
expansão da mancha urbana, que apresentam 4 fragmentos florestais de vegetação

secundária de tamanho variável, de no mínimo 2,5 até o máximo de 6 hectares. Estas

formações florestais possuem potencial de abrigar pequenas populações de avifauna e

pequenos e média mastofauna, que por advento da construção deste segmentos

deverão ser afetados em sua biologia. Para uma contextualização da proporção do Ak

empreendimento e no impacto permanente que deverá gerar, é importante ressaltarW

que tais áreas estão ainda na influência do Parque Nacional do Iguaçu, com seus

limites situados a aproximadamente 8 km destes remanescentes florestais destes
segmentos. Assim, seria importante compreender e diagnosticar o componente

faunistico destes fragmentos para o levantamento de possível expansão e

deslocamento eventual de espécies com comportamento semi-sinantrópico, mais

propensas ao contato com o ambiente urbano.

• PROPOSTA DE ESTUDOS AMBIENTAIS DOS SEGMENTOS
A análise da disposição do empreendimento, a natureza e o estado de

conservação que os segmentos do acesso e da ponte internacional Brasil-Paraguai se

inserem, permitem o entendimento que, não obstante a sua natureza continua, linear e
interdependente, os impactos ambientais na implantação dos mesmos serão
sobremaneira diferenciados. No conjunto dos entendimentos exarados anteriormente, é
consequência lógica que o grau de impacto do processo de construção e operação da
ponte internacional, obra de arte especifica, se apresenta reduzido quando comparado
á construção e operação do conjunto imediatamente subsequente, compreendido pelos
acessos que completam o empreendimento.

4
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Assim, o entendimento dos graus de impacto poderá gerar a possibilidade
de divisão das necessidades que se apresentam no processo técnico-administrativo de
licenciamento. De um lado, se tem o impacto reduzido da ponte internacional, que, sob
a ótica do componente biótico, poderá ser avaliado através de um Estudo Ambiental
Simplificado - EAS. Do outro lado, existem os impactos ambientais proeminentes da
construção e operação dos segmentos dos acessos rodoviários acessórios, que sob
ponto de vista do componente biÓtico, demandariam um Estudo de Impacto Ambiental
e respectivo Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA. Dessa maneira, os requisitos
necessários para prevenção, mitigação e compensação ambiental de obras
potencialmente geradoras de diferentes graus de degradação ambiental.

consideração superior,

met

ANTONIO HERNAN DES TORRES JUNIOR
knal¡sta Ambiental

bILIC/IBAMA

Página 5 de 5



S

•



, Fts • 
Proc.:  432,q/04-

! kubr.. 

M MA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Diretoria de Licenciamento Ambiental

NOTA TÉCNICA N° LI /2010 — CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasilia, c(:„ de julho de 2010.

ik Diretoria de Licenciamento Ambiental

Processo: 02001.001329/2007-98
Interessado: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes — DNIT
Assunto: BR-277/PR 2' Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto
Presidente Franco (PY) — Solicitação de conversão do EIA/RIMA para Estudos
Ambientais — EA/PCA.

Senhor Diretor,

Reporto-me à Nota Técnica n° 014/2010- DILIC/IBAMA, e ao Oficio da n°
1367/2010 — Diretoria Geral -DNIT, em que solicita o desmembramento do processo de
licenciamento ambiental da Ponte em relação aos seus acessos, propondo a revisão do Termo de
Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental — PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte Internacional, em substituição
ao Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA,
anteriormente demandado pelo IBAMA, segundo Termo de Referência encaminhado em
09/12/2009, por meio do Oficio 414/2009 — CGTMO/DILIC/IBAMA e tratado como definitivo
em 23/02/2010, por meio do Oficio n°172/2010 — DILIC/IBAMA.

Considerando que as exposições técnicas relativas ao meio biótico contidas na
Nota Técnica n° 014/2010- DILIC/IBAMA, são conclusivas quanto ao desmembramento do
processo de licenciamento ambiental da Ponte em relação aos seus acessos e estrutura aduaneira,
além de considerar que "De um lado, se tem o impacto reduzido da ponte internacional, que, sob
a ótica do componente biótico, poderá ser avaliado através de um Estudo Ambiental
Simplificado. Do outro lado, existem os impactos proeminentes da construção e operação dos
segmentos dos acessos rodoviários acessórios, que sob ponto de vista do componente biótico,
demandariam um Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental —
EIA/RIMA. Dessa maneira, os requisitos necessários para prevenção, mitigação e compensação
ambiental de obras potencialmente geradoras de diferentes graus de degradação ambientar

A Resolução CONAMA 001/86 estabelece, em seu artigo 2°, que: "Dependerá de
elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA,
a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e da Secretaria Especial do Meio
Ambiente - SEMA em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio
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ambiente, tais como: I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento...", isto 6, o

licenciamento de obras do setor rodoviário prescindem da elaboração de um EIA/RIMA.

Entretanto, a Resolução CONAMA 237/1997, em seu artigo 12°, estabelece que:

"0 órgão ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos específicos

para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades da atividade

ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de

planejamento, implantação e operação."

"§ lo Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e

empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental...", isto 6, a legislação prevê 4111
instauração de procedimentos específicos e simplificados de licenciamento observando-se as

características da atividade e o grau de impacto ambiental.

Em relação à alternativa locacional, é oportuno esclarecer que o tema foi objeto de

tratativas entre as Partes (Brasil e Paraguai), ratificado na Ata da VIII Reunido da Comissão

Mista Brasil-Paraguai para a Construção da Segunda Ponte Internacional Brasil — Paraguai (fls

68), constituída pelo Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da

República do Paraguai para a Construção de uma Segunda Ponte Internacional sobre o Rio

Paraná, firmado em Montevidéu, em 8 de dezembro de 2005, promulgado pelo Decreto n° 6.676

de 04 de dezembro de 2008.

Por se tratar de uma região com elevado nível de antropização, entende-se não ser

necessária a elaboração de um EIA/RIMA para subsidiar o licenciamento da 2a Ponte

Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto Presidente Franco (PY), uma vez que o impacto

decorrente da implantação do empreendimento será significativamente menor do que o impacto*

decorrente da implantação da ponte em regido de vegetação nativa primária, em estágio médiow

ou avançado de regeneração ou mesmo em região onde ocorresse a necessidade de relocação de

famílias e desapropriações em área urbana. Ressalta-se que se trata de uma análise

exclusivamente para a construção da ponte, excluindo seus acessos e instalação aduaneira.

Deste modo, avaliando os aspectos técnicos, não exist&bices, para que o estudo

que subsidie o licenciamento da 2a Ponte Internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Puerto

Presidente Franco (PY), seja um Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle Ambiental - PCA

em lugar do EIA/RIMA. Recomenda-se que haja a realização de reunião pública para exposição

do projeto e dos estudos ambientais, considerando o desmembramento do processo de

licenciamento.

Porém há de se ressaltar os quesitos jurídicos e legais, pertinentes A. matéria, uma

vez que trata-se de empreendimento, localizado e desenvolvido conjuntamente no Brasil e em

pais limítrofe. Neste aspecto seria recomendável um posicionamento jurídico da Procuradoria

Federal Especializada quanto a proposta de alteração do estudo e do desmembramento do objeto

do processo de licenciamento, tendo em vista os seguintes aspectos:
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- Trata-se de empreendimento localizado e desenvolvido conjuntamente no Brasil e em
pais limítrofe;

— A legislação Paraguaia em seu Decreto 14.281/1996 que regulamenta a Lei n° 243/1993
da Avaliação de Impacto Ambiental, exige que em seu território qualquer obra viária seja
precedida de avaliação de impacto ambiental, cujo instrumento exigido para a avaliação
de impacto é o EIA/RIMA. Tendo em vista que a obra da superestrutura da Ponte
impacta diretamente o território paraguaio, torna-se necessária uma análise jurídica
especifica, considerando a controvérsia jurídica existente.

"Articulo 5.- Son actividades sujetas a la EVIA y consecuente
presentación del EIA y su respectivo RIMA, como requisito indispensable para su
ejecución, ias siguientes:

11) Obras via/es en general.
Los EIAS para esta materia estará sujetos a los procedimientos y normas de la
construcción de Obras Via/es."

consideração superior
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Pr-Llibunõt
TNr3fm,osTA hom '1. ,(1.),Vt 14/2o1 -111-1,C -1tArn (Fla)

t\Ri'M TiF,CwaR Oi/looCGTn-N,OOLActI134116 Cowcwo )6614

P60.3-11\r:jciA /MAc 5 /14( C4C t )1-,C-%79‘Jc CAnr\-- A

flOvN 1 1.1e /LiNIA-CN E o tica6sp 12.4) -ivai 8aok-IL

A'5310' 04rvoi c>1-4(4,K) 69-4.4ure.44, Pit,0 11/14- )0 al 4- 4s1,4'cl nt44,444-

6w1 001 04-12310

Dieter de bancemento
DILIC/1BAMA



Paça earç

fe

O



I
.o••••••••••••••i^.1

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDEDRAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMNICMbio

PARECER N°. 0417/COEPE/BMF
PROCESSO: 02001.001329/2007-98
INTERESSADO: DNIT
ASSUNTO: LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA PONTE SOBRE 0 RIO PARANÁ

Ementa: Licenciamento Ambiental.
Ponte sobre o rio Paraná. Divisa
entre Brasil e Paraguai. Não
incidência da legislação estrangeira.
Desmembramento do
licenciamento. Possibilidade
condicionada.

Senhora Coordenadora Nacional de Estudos e Pareceres,

BREVE RELATO

Trata-se de processo administrativo referente ao licenciamento ambiental da
construção de segunda ponte sobre o rio Paraguai, unindo Brasil e Paraguai por intermédio
das cidades de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná, e Presidente Franco, incluindo o acesso
BR 277/PR.

No decorrer do processo, paralisado por longo período (fls. 64/66), foi
elaborado termo de referência para a realização do estudo prévio de impacto ambiental, com
respectivo relatório (EIA/RIMA), em fls. 76/84, espécie de avaliação de impacto ambiental
inicialmente reputado como essencial pela equipe técnica (fls. 07).

No que importa à presente apreciação, o DNIT requereu ao Ibama "o
desmembramento de licenciamento da Ponte e em relação aos seus acessos, propondo a
revisão do Termo de Referência, de modo a considerar a realização de Estudo Ambiental —
EA e Plano de Controle Ambiental — PCA para o licenciamento apenas da Segunda Ponte, em
substituição ao Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental —
EIA/RIMA, anteriormente demandado. Para os seus acessos solicitamos a continuidade, em

Processo n°. 02001.001329/2007-98
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caráter independente, do Termo de Referência ora vigente, no qual é solicitada a elaboração
de EIA/RIMA" (fls. 130/132). Ao mesmo tempo, restou juntado aos autos pelo DNIT minuta
de termo de referência para as obras da segunda ponte, nos termos requeridos pela autarquia.

Apreciando o requerimento, a equipe técnica da COTRA/DILIC (fls. 146)
ratificou o entendimento no sentido da necessidade de elaboração de EIA/RIMA, ponderando
a importância da realização de audiências públicas. Todavia, referida manifestação não restou
acatada pelas autoridades superiores, que determinaram a realização de vistoria técnica, "a
fim de subsidiar a tomada de decisão" (fls. 153/154).

Em consequência, foi exarada a Nota Técnica n°. 14/2010 — DILIC/IBAMA
(fls. 180/182), na qual consta: a) o empreendimento é composto de um lote único, com
extensão de 14,4 km; b) o lote único é subdividido em três segmentos, a contar do encontro da
ponte no lado brasileiro; c) o primeiro segmento liga o encontro da nova ponte e o dispositivo
de acesso A. ponte Tancredo Neves, que liga Brasil e Argentina, caracterizando-se como area
antropizada, não sendo encontradas APPs, sem conduções de sustentar grande quantidade de
fauna silvestre e que não se apresenta como local diferenciado para a ictiofauna; b) os
segmentos 2 e 3, que ligam, respectivamente, o acesso da ponte Tancredo Neves A. BR 469 e
desta à BR 277, onde termina o projeto, apresentando-se como segmentos
urbanizados/periurbanizados, com quatro remanescentes florestais e capacidade para abrigar
pequenas populações de avifauna.

Conclui a citada nota técnica que "de um lado, se tem o impacto reduzido da
ponte internacional, que, sob a ótica do componente biotic°, poderá ser avaliado através de
um Estudo Ambiental Simplificado — EAS. Do outro lado, existem os impactos ambientais
proeminentes da construção e operação dos segmentos dos acessos rodoviários acessórios,
que sob ponto de vista do componente bi6tico, demandariam um Estudo de Impacto
Ambiental e respectivo relatório — EIA/RIMA. Dessa maneira, os requisitos necessários para
prevenção, mitigação e compensação ambiental de obras potencialmente geradoras de

4111 diferentes graus de degradação ambiental".

Corroborando com a nota técnica (fls. 183/184), o Coordenador da CGTMO
afirma inexistir óbices para que seja realizado Estudo Ambiental — EA e Plano de Controle
Ambiental — PCA, em lugar de EIA/RIMA, para o licenciamento da segunda ponte
internacional entre Foz do Iguaçu (BR) e Presidente Franco (PY), considerando o
desmembramento do processo de licenciamento.

Nesse contexto, requer manifestação da PROGE "quanto à proposta de
alteração do estudo e do desmembramento do objeto do processo de licenciamento",
ponderando tratar-se de empreendimento localizado conjuntamente no Brasil e Paraguai,
tendo o último legislação que impõe a realização de EIA/RIMA para obras viárias.

Assim, vieram os autos à Procuradoria.

o breve relato. Segue o parecer.

Processo n°. 02001.001329/2007-98
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ANALISE JURÍDICA

A discussão quanto à legitimidade do desmembramento do empreendimento,
nos termos em que requerida pelo DNIT, tem por pressuposto a discussão em relay-do aos
eventuais efeitos da legislação paraguaia sobre a obra em questão, na medida em que o
interesse do empreendedor é desmembrar o licenciamento para realizar diferentes espécies de
avaliação de impacto ambiental.

No que toca ao tema, tem-se a afirmar que a ordem jurídica é a expressão
direta da soberania, elemento indispensável para a configuração do Estado como autônomo.
Assim, a cada Estado independente é dado instituir as normas — sejam elas regras ou
princípios — responsáveis pelo disciplinamento das atividades a serem realizadas no interior
de seu território.

Dessa forma, apenas a própria ordem jurídica local é apta a disciplinar as
hipóteses — em maior ou menos escala — em que reconhece a validade e incidência das normas
jurídicas oriundas de Estados estrangeiros, como bem se percebe da análise da Lei de
Introdução ao Código Civil, como sói ocorrer, v.g., nos casos de sucessão, regida pela lei do
domicilio do de cujus.

Referida assertiva apresenta-se ainda com maior pertinência quando se trata de
normas destinadas a reger o exercício do poder de policia das autoridades públicas, uma vez
que não se admite que a ordem jurídica estrangeira intervenha na dinâmica de poder entre o
administrado e a Administração Pública.

Por tais fundamentos, assevero que a existência de legislação no Estado
paraguaio impositiva de realização de EIA/RIMA para obras viárias, como sói ocorrer no caso 

C
em comento, em nada altera a independência do Ibama para determinar quais os estudos 
adequados para o licenciamento ambiental.

Estabelecida a questão preliminar, adentramos no exame meritório.

A possibilidade de desmembramento do licenciamento ambiental é foco de
criticas por parte da doutrina, haja vista a possibilidade de se converter em instrumento de
desconsideração da obrigação constitucional de realização de EIA/RIMA, como se pode
perceber, com aplicação por analogia ao caso em comento, no disposto no artigo 3°, § 4°, da
Resolução CONAMA n° 349/04.

Isso porque a Constituição atrela a realização do estudo prévio de impacto
ambiental à existência de obra ou atividade de significativo impacto ambiental, considerado
como aquele capaz de causar relevante impacto no ecossistema. Em muitos casos, porém, a
obra ou atividade capaz de causar significativo impacto é composta por parcelas
materialmente independentes, em que pese todas voltadas à execução da atividade central,
sendo cada uma — quando isoladamente analisadas — incapaz de causar significativo impacto
ambiental.

Processo n°. 02001.001329/2007-98
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Nesse caminhar de ideias, admitir o licenciamento isolado de cada parcela
componente da obra ou atividade implica a definição de estudos ambientais adequados A.
extensão individual dos danos causados, fato que pode acarretar a realização de diversos
diagnósticos simplificados dos impactos ambientais, desconsiderando que as partes só tem
sentido enquanto integrantes de um todo, cuja realização não pode prescindir do exame
integral e sinérgico de todas as etapas da obra ou atividade.

A fim de ilustrar a assertiva, a situação descrita poderia ocorrer caso — na obra
de construção de um porto capaz de causar significativo impacto ambiental — a instalação da
área industrial componente do retroporto e as obras de acesso de navios, por si só, causassem
reduzida degradação ao meio ambiente, sendo realizados licenciamentos individuais para cada
parcela, sem a exigência de EIA/RIMA.

Aqui, portanto, admitir o desmembramento configuraria burla a. exigência
constitucional de EIA/RIMA, afastando, de forma ilegítima, a necessidade de estudos mais
aprofundados, bem como uma maior participação da população interessada, comumente
presente nos procedimentos mais complexos de licenciamento ambiental.

Ilegítimo, destarte, é o desmembramento quando este implicar em
desconsideração da obrigação de realizar EIA/RIMA, cabível para o licenciamento da
totalidade da obra ou atividade, caracterizado quando cada uma das parcelas licenciadas a
parte — isoladamente consideradas — não perfaz o requisito do significativo impacto ambiental.

Essa não me parece, todavia, ser a hipótese dos autos.

Nos termos da Nota Técnica n°. 14/2010 — DILIC/IBAMA (fls. 180/182), que
— apesar de contradizer a Nota Técnica n° 45/2010 — COTRA/CGTMO (fls. 146) — foi
devidamente aprovada e ratificada pela autoridade superior, a obra da ponte internacional tem
reduzido impacto, situação oposta à identificada para a realização das obras viárias de ligação
entre a nova ponte e os acessos rodoviários. Afirmou a área técnica que as obras da ponte
prescindem da realização de EIA/RIMA, sendo adequado e suficiente a realização de estudos
mais simplificados, fato inexistente para o restante da obra, cuja complexidade impõe a
realização de estudos aprofundados.

Em outras palavras, no caso dos autos, não é a totalidade da obra —
compreendida como a ponte e seus acessos — que necessita de EIA/RIMA, mas tão
somente parcela identificável do empreendimento, sendo o requisito desnecessário para
a restante. Percebe-se, portanto, que o desmembramento em questão não configura burla
exigência de EIA/RIMA — especialmente quando tanto o empreendedor (fls. 130/132), quanto
a área técnica (fls. 180/182) — asseveram o cabimento do estudo prévio de impacto para os
acessos rodoviários, afastando-o apenas para as obras de construção da ponte.

Ocorre, outrossim, a legitima adequação do procedimento as particularidades
da obra analisada, providência admitida pela Resolução CONAMA n° 237/97 ao prever, em
seu artigo 12, que o ̀ WO° ambiental competente definirá, se necessário, procedimentos

Processo n°. 02001.001329/2007-98
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específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza, características e peculiaridades
da atividade ou empreendimento".

Assim, partindo-se da afirmação técnica no sentido da suficiência de estudos
ambientais simplificados para a realização da obra de construção da ponte sobre o Rio Parana,
acompanhado de Plano de Controle Ambiental (PCA), sendo cabível o EIA/RIMA apenas
para as obras relacionadas ao acesso rodoviários, considero legitima a designação de
espécies diversas de estudos adequados As particularidades de cada parcela do
empreendimento, sendo possível — sob tal aspecto — o desmembramento.

A assertiva acima, todavia, não esgota a questão.

A necessidade de licenciamento conjunto de um empreendimento não está
relacionado apenas ao diagnóstico sobre o ecossistema atingido, elemento relacionado aos
estudos ambientais acima comentados, mas, especialmente, à impedir o surgimento de
situações de "fato consumado".

Em outras palavras, o caminhar apartado das etapas do licenciamento
ambiental — quando se sabe que o empreendimento apenas se apresente útil quando tomado
em sua totalidade — pode acarretar a instalação definitiva de uma determinada etapa,
constatando-se posteriormente a inviabilidade de parcela essencial ao uso efetivo da obra,
circunstancia capaz de acarretar pressões pela conclusão integral do empreendimento.

Situações assim não ofendem apenas o patrimônio dos interessados — sejam
públicos ou privados —, mas vão além para caracterizar injustificável degradação ambiental,
uma vez que não compensada pela fruição de uma determinada utilidade.

esse o caso dos autos.

Em que pese as parcelas componentes das obras apresentarem níveis distintos
de dano — fato que permite a realização de estudos ambientais específicos —, indiscutível é a
assertiva de que nada adianta a existência de uma ponte quando desconectada das respectivas
vias de acesso. Ponte sem acesso é ponte inútil, fato que não se pode tolerar.

Dessa forma, o desmembramento tem como consequência o adiantamento
natural do processo de licenciamento da ponte, eis que amparado em estudos simplificados,
portanto, mais céleres, circunstancia capaz de conduzir à situação de construção da ponte sem
o término do licenciamento das obras de acesso.

Nessa perspectiva, o desmembramento não pode ser instrumento de realização
do "fato consumado" caracterizado por eventual construção da ponte sem a conclusão
definitiva quanto A. viabilidade do restante da obra, elemento que impõe a adoção de solução
intermediária.

Apesar de pouco provável, a mesma observação apresenta-se cabível para a
hipótese contraria, ou seja, para o inicio das obras das vias de acesso antes de concluído o
juizo quanto à viabilidade da ponte.

Processo n°. 02001.001329/2007-98



0

e



6

FIs.:
Proc.:

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDEDRAL ESPECIALIZADA JUNTO AO IBAMA/ICMbio

Os licenciamentos desmembrados, outrossim, devem seguir de forma
harmônica e gradual, especialmente caracterizada na impossibilidade de inicio das
obras da ponte, elemento da licença de instalação (LI), antes de concluído ao menos, o
juizo relativo à viabilidade ambiental das obras dos acessos rodoviários, matéria afeta
licença previa (LP), aplicando-se o mesmo raciocínio à hipótese contrária.

Apresenta-se corno temerária a pretensão de efetiva construção da ponte antes,
pelo menos, da expedição de licença prévia para as obras de acesso rodoviário, sendo ideal
que ambos os licenciamentos caminhem simultaneamente, diante dos já mencionados riscos.

0 prosseguimento integrado dos licenciamentos desmembrados é providencia
que atende, concomitantemente, à possibilidade — decorrente do principio da
proporcionalidade — de fixação de estudos ambientais adequados às particularidades do
empreendimento e à obrigação de observância do principio da prevenção.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, urna vez afastada a aplicação da legislação estrangeira ao
tema, opino no sentido da possibilidade jurídica de desmembramento do licenciamento,
a fim de que sejam estabelecidos estudos adequados às particularidades de cada parcela,
respeitando-se, todavia, a obrigação de andamento harmônico entre os licenciamentos,
especialmente caracterizado pela impossibilidade do inicio das obras de qualquer das
parcelas — matéria da licença de instalação — enquanto não emitida, ao menos, licença
prévia para as demais obras integrantes do empreendimento.

o parecer. A consideração superior.

Brasilia, 15 de julho de 2010.

Bernar o M eiro Ferraz
Procurador ederal — IBAMA/ICMBio
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Oficio N° O.S DAM II/CGDECAS/ETRA BRAS PARG

Brasilia, em -(--1 de )O -L9' de 2010.

Senhor Diretor,

A pedido dos representantes do IBAMA que integraram a delegação

brasileira à XII Reunido da Comissão Mista Brasil-Paraguai para a Construção da

Segunda Ponte sobre o Rio Paraná, realizada em 15 de julho corrente, a delegação

paraguaia foi informada sobre a possibilidade de desmembramento do licenciamento

ambiental do empreendimento. Foi comunicado que a área jurídica desse Instituto

está analisando parecer técnico da Coordenação-Geral de Transporte, Mineração e

Obras Civis (CGTMO) favorável à aceitação de um Estudo Ambiental (EA) para as

obras da ponte e de um Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto

• Ambiental (EIAJRIMA) para a construção das respectivas vias de acesso. As

diferenças entre o EA e o EIA/RIMA foram igualmente esclarecidas.

2. Consultada sobre o desmembramento do licenciamento ambiental, a

delegação do Paraguai afirmou não vislumbrar impedimentos para a adoção do

procedimento simplificado de Estudo Ambiental exclusivamente para a construção

da ponte. Manifestou, ademais, que os estudos ambientais paraguaios também foram

desmembrados e que a licença ambiental correspondente ao estudo para a construção

Pedro Alberto Bignelli
Diretor de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente dos Recursos Naturais Renováveis

Anexo: 1
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Fls. 2 do Oficio N° a DAM II/CGDECAS/ETRA BRAS PARG

da ponte já havia sido emitida.

3. Segue fotocópia da Ata da XII Reunido da Comissão Mista

Brasil-Paraguai, que registra, entre outros pontos, as considerações acima narradas.

4. Com vistas a subsidiar a análise jurídica sobre o desmembramento do

licenciamento ambiental da construção da segunda ponte sobre o rio Paraná, muito

agradeceria transmitir o que precede e o documento anexo A. Procuradoria Federal

Especializada desse Instituto com a brevidade possível.

-
(JONAS G RL ES FERREIRA)

Chefe, substituto; da Divisão da América Meridional II
Ministério das Relações Exteriores

OFI.6693/2010
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ACTA DE LA XII REUNION DE LA COMISION MIXTA PARAGUAY° —
BRASILESA PARA LA CONSTRUCCION DEL SEGUNDO PUENTE SOBRE

EL RIO PARANÁ

En la ciudad de Presidente Franco República del Paraguay, el dia 15 de julio de dos mil
diez, se Ilev6 a cabo la XII Reunión de la Comisión Mixta Paraguayo — Brasileria para
la construcción del segundo puente sobre el rio Paraná.

La lista completa de los miembros de las Delegaciones de ambos países figura como
Anexo I del presente Acta.

La apertura de la reunión estuvo a cargo del Intendente de la ciudad de Presidente
Franco, Serior Miguel Medina, quién dio la bienvenida a ambas Delegaciones.
Posteriormente, el Jefe de la delegación paraguaya, Set-tor Andres Rivarola Casaccia,
Viceministro de Obras Públicas y Comunicaciones, salud6 a la Delegación Brasileria y

• puso a consideración la Agenda de temas a tratar.

En calidad de Jefe de la Delegación de la Republica Federativa del Brasil, el Jefe de la
División de América Meridional 11 del Ministerio de Relaciones Exteriores del Brasil,
Serior Jonás Guimaraes Ferreira, agradeció la bienvenida y expres6 el deseo de iniciar
las obras de construcción del puente en el presente ano.

Luego de la aprobación de la Agenda se trataron los siguientes temas:

1- Seguimiento e información sobre los avances del cronograma de
actividades-

La delegación brasileria coment6 que a raiz de lo conversado en la ultima reunión, con
el objetivo de acelerar el proceso y poder dar inicio a las obras en el presente afio 2010,
fueron hechas reuniones en Brasil, con las altas esferas del Gobierno, a fin de acelerar
los procedimientos administrativos para la aprobación de la obra. Dejando claro que

110 
actualmente están en los limites legales de plazos de estos procedimientos, se concluyó
que una posibilidad pudiese ser, en la parte ambiental, tratar de manera separada el
puente y los accesos. Con esto, se vislumbr6 la posibilidad de hacer un estudio
ambiental simplificado con respect° al puente, en contraposici6n al estudio del impacto
ambiental. El IBAMA coment6 que estuvo analizando esta propuesta a nivel técnico y
ya se cuenta con un parecer favorable. Sin embargo, dicha propuesta está pendiente de
un dictamen por la asesoria jurídica del mismo órgano, para ser adoptada.

La delegación brasileria present° un cronograma actualizad6 de las actividades previas
al inicio de las obras, que se adjunta como anexo II, considerando la posibilidad de
aprobación del procedimiento de separación del licenciamientQ ambiental en dos partes.

La delegación paraguaya solicit° a la brasileria que explique la diferencia entre el
Estudio de Impacto Ambiental y el estudio simplificado de Estudo Ambiental. Sobre el
punto, la parte brasileria explic6 que en el primer caso está prevista la posibilidad de
Audiencia Pública, de haber una solicitud en ese sentido. En ê segundo caso, esta

...,.c._posibilidad no está contemplada, lo que no impide la realización de na reunión pública. 
En ambos casos los datos técnicos del estudio son similares.
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La delegación brasileria consultó a la delegación paraguaya si habria impedimentos para
aceptar este proc,edimiento simplificado de Estudio Ambiental exclusivamente del
puente. La parte paraguaya expres6 que no existen impedimentos legales y manifestó
que también en el Paraguay se han separado los estudios ambientales para la
construcción del puente y los accesos. Asimismo, informó que los Estudios Ambientales
de la construcción del puente están eoncluidos y ya se cuenta con la licencia ambiental
correspondiente, expedida por la Secretaria del Ambiente (SEAM), lo que será remitido
a la delegación brasileria por medio electrónico.

La delegación paraguaya solicitó que antes de la aprobación del proyecto ejecutivo, el
mismo sea remitido via electrónica al Ministerio de Obras Públicas y Comunicaciones
del Paraguay para su estudio, de manera que puedan ser incluidas algunas sugerencias o
comentarios técnicos que puedan surgir. Los representantes de la delegación brasileria
comentaron que no existen impedimentos para atender esta solicitud dejando a cargo de
la Comisión Mixta refi-endar el mencionado Proyecto Ejecutivo.

La empresa PROGAIA hizo entrega del Estudio Ambiental especifico del puente y el
Estudio de Impacto Ambiental (EIA) y su respectivo RIMA a los representantes del
DNIT.

En cumplimiento de lo acordado en ocasión de la última reunión de la Comisión Mixta
la delegación brasileria hizo entrega en medio fisico y soporte digital de la versión
actual del Proyecto Básico.

2- 1Viodalidad y características de la Licitación.

El Jefe de delegación paraguaya planteó que en el pliego de licitación se incluya la
posibilidad de participación de empresas constructoras paraguayas debidamente
constituidas bajo la legislación de ambos países, atendiendo que se trata de un puente
internacional aunque sea pagada por fondos del Tesoro brasilefio.

El Jefe de delegación brasileria reiteró lo expresado en la última reunión en el sentido110 que, de acuerdo a su entendimiento actual en la materia, las empresas paraguayas que
deseen participar de la licitación tendran que registrarse en el Brasil y no podran
comprobar capacidades técnicas o financieras con base en documentos expedidos por
autoridades extranj eras.

En ese sentido, el Jefe de delegación paraguaya, se comprometió a realizar una
consulta al Gobierno brasilerio sobre la posibilidad de que en el pliego de licitación se
consideren las capacidades y experiencias de trabajos realizados en territorio paraguayo
por dichas empresas.

El Jefe de la Delegación brasileria se comprometió a transmitir esta consulta a la
instancia jurídica competente de su pais con solicitud de tramite urgente, asi como a
responder tan pronto tenga el parecer de dicha instancia sobre la misma.

La delegación paraguaya consultó a la delegación brasildia sobre la modalidad deAsupervisión de las obras, a fin de permitir que la Comisión Mixta ejerza las funciones
previstas en el inciso d) del Articulo III del Acuerdo.
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Ambas delegaciones acordaron que los detalles de la supervisión de la obra serán
definidas en el imbito de la Comisión Mixta, segim ias necesidades del avance de la
misma.

Próxima Reunión.

Las Delegaciones acordaron realizar la )(RI Reunión de esta Comisión Mixta, en la
ciudad de Foz de Iguazú, Republica Federativa del Brasil, con fecha tentativa del 9 de
septiembre del corriente ano.

Ambas Delegaciones destacaron el compromiso de los Gobiemos de seguir aunando
esfuerzos y serialaron que los países se encuentran realizando todos los trabajos y
tomando todos los recaudos necesarios para cumplir el compromiso de iniciar las obras
en el mes de diciembre del 2010, según lo acordado en el cronograma de trabajo.

• La delegación brasileria agradeció la cálida hospitalidad y cortesia de la parte paraguaya
y ambas Delegaciones agradecieron a la Municipalidad de la Ciudad de Presidente
Franco, organizadora de esta reunión, en la persona de su Intendente.

Por la Republica del Paraguay

O

Por la Republica Federativa del Brasil
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÀO-AGU
PROCURADORIA GERAL FEDERAL-PGF

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA

DESPACHO N° 0796/2010 — CONEP/Asb
PROCESSO N°: 02001.001329/2007-98
INTERESSADO: Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DNIT

Senhor Procurador Chefe Nacional da PFE/IBAMA,

Trata-se de consulta, formulada pela Diretoria de Licenciamento Ambiental,
acerca do "desmembramento do Licenciamento Ambiental entre a Ponte Internacional e o
Acesso Rodoviário no Brasil". A medida se reputa interessante ao passo que permite que parte
da obra seja realizada sem a necessidade de elaboração de estudo de impacto ambiental e
relatório de impacto ambiental. Compulsados os autos, percebeu-se que o desmembramento
não pretende que parcela do empreendimento, que deveria submeter-se a EIA/RIMA, seja
dispensado deste, sendo de permitir que a parcela da 'obra, para a qual é dispensável o
EIA/RIMA seja submetido a procedimento mais célere. A pretensão não macula o fundamento
do principio do licenciamento único e tampouco afronta o disposto nas Resoluções CONAMA
n° 237/97 e n° 349/04. No entanto, os procedimentos adotados deverão ter tramitação
harmônica, a fim de evitar que uma parcela da obra seja liberada e outra não seja, o que
inviabilizaria o empreendimento por completo. Por fim, insta registrar que a análise da matéria
parte do pressuposto de que não há norma de sobredireito que imponha a aplicação de lei
estrangeira (no caso, a paraguaia) na condução do licenciamento pelo IBAMA.

Desta feita, acompanho o entendimento esposado no Parecer n° 0417/2010-
CONEP/BMF, de lavra do Procurador Federal Bernardo Monteiro Ferraz, por seus
fundamentos jurídicos. Sugiro o retorno dos autos à DILIC para ciência e providências
pertinentes.

Brasilia, 20 de julho de 2010.

Cia&—e.S1 a Braga
Coordenadora Nacional de'Estudos e Pareceres
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA — IBAMA

DESPACHO no 228/2010-PFE/IBAMA/GABIN

Processo no 02001.001329/2007-98

Assunto: Licenciamento Ambiental — Ponte Internacional

1. Acompanho o entendimento manifestado no Parecer n° 0417 COEPE (fls.

185/190), aprovado pelo Despacho n° 796/2010 (fls. 191), que conclui pela

possibilidade jurídica do desmembramento do licenciamento ambiental do

empreendimento.

2. Alerto, no entanto, para a orientação de que o licenciamento dos

empreendimentos, embora diferentes os estudos ambientais que os antecederem,

seguir em harmonia para evitar a caracterização do "fato consumado", como bem

observado na análise da CONEP.

3. Encaminhe-se o processo à DILIC para conhecimento e providências.

Brasilia, 21 de lho de 2010.

CURT TRENN:"OHL

ProcurOor Chefe Nacional - Substituto

PFE/IBAMA



c

a

Edifson Cart. Siqueira

DOWN de 
licemomento Ambierdal

Assessor _

,

,

p ft-c) 6 6' 
1-2A,<Jvi 

C)-t -fi-4, oz_An--0--AA 

r-t9-ej-jva'42

efrt--̀ 0€t 2-e-•‘-ft" 
d_5

ofi 

L4l son Cana
Diretona de Lonc

iqueira
o Ambiental



seRvigo PÚBLICO FEDERAL

4—

Ps:  q 
Proc.:  / / I-

sa(2.0J)

-,c/t-4-0 Iei77-,e'l 

i52-a-L4:),, 0.93---•,-,--.,--a---t,--1 42.-LÁ 9---4--; C C.-C-6)—n % 

n€7 .-)C7 

I
I/

an frho Sque"adon
Diretona de Lice, amento 

Ambientai

ASSeSSOf

N
() 6 ,)c AJA I N 'tk 4 co-1.w , E ,k)t)ifk_ 16 cc,ttojI 

fc0 T-2 

_1(\l_sreef\I rwA L , ?)(,(, c(D, o A, luitiN-
WICI o INIfoelw)o A o EQ_Al 0Pour)bnoo__ 

(Qocs-,. )i/vi, (u,k)o Ao,StsLic;„210.o 
'7P" ' (341A/cwv to ,014., t cLiuA- Pkiohn- e/ t A e JíTo _ 

Trrevi. :off,
Gourd. Gera! fie ,

fvfirtermf
CGTMO/DiU('.

•



e



Proc.:

.Rubr.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco C, Brasilia - DF CEP: 70.818-900

Tel.: (0)a) 61 3316-1071, Fax: (On) 61 3225-0445 - URL: http://www.ibama.gov.br

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e onze, lavro o

presente Termo de Encerramento do Volume 1 do Processo n° 02001.001329/2007-98, referente

ao Licenciamento Ambiental da Segunda Ponte Internacional sobre o rio Paraná entre Foz do

Iguaçu e Presidente Franco, Brasil — Paraguai, sob responsabilidade do Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transportes - DNIT, constituído das fls. 01 a 197, devidamente numeradas e

rubricadas.

FERNANDA MAYUMI TAKEDA

ANALISTA AMBIENTAL — Matricula 1572005
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